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Sumário Executivo

Este relatório visa apresentar uma avaliação crítica 
e independente do Estudo e Relatório de Impacto 
Ambiental do Aproveitamento Hidrelétrico São 
Luiz do Tapajós, elaborado pela empresa CNEC 
Worley Parsons Engenharia S.A. Neste documen-
to foi apontada uma série de problemas que 
comprometem a utilidade do EIA/RIMA como 
ferramenta para avaliar a viabilidade ambiental da 
obra. As fragilidades detectadas são decorrentes: 

1 da ausência ou omissão de informações impor-
tantes para avaliar os impactos do empreendi-
mento; 

2 de um desenho amostral parcialmente adequa-
do, porém mal utilizado pela consultoria; 

3 de metodologias de amostragem inadequadas 
ou obsoletas para análise de alguns grupos taxo-
nômicos; 

4 da análise e do tratamento inadequados dos 
dados para quase todos os grupos; 

5 de programas ambientais genéricos e insufi-
cientes como ações mitigadoras e compensató-
rias; 

6 da falta de contextualização regional dos resul-
tados; e 

7 de conclusões sem fundamentação científica. 

Os problemas identificados no EIA são considera-
dos graves e inviabilizam a avaliação dos efeitos da 
construção do AHE São Luiz do Tapajós. Ademais, 
pode-se considerar o RIMA como peça de marke-
ting que falha em informar à sociedade, de manei-
ra objetiva, a respeito das consequências da obra, 
minimizando os impactos previstos. A conclusão 
dos autores que participaram da avaliação crítica 
do EIA/RIMA é que ambos os documentos devem 
ser rejeitados pelo órgão licenciador, pois não 
cumprem com o papel previsto no processo de 
licenciamento de uma obra com a relevância téc-
nica, política, econômica e ambiental do AHE São 
Luiz do Tapajós. Destaca-se então, a partir deste 
documento, a necessidade de integrar os estudos 
de impacto ambiental previstos para os outros 
empreendimentos planejados para a bacia do 
Tapajós (hidrelétricas e hidrovias) como parte fun-
damental na avaliação dos efeitos destas obras 
sobre a biodiversidade.

Luciano N. Naka
Enrico Bernard

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

Philip M. Fearnside
Bruce R. Forsberg 

Maria Teresa Fernandez Piedade
Jansen Zuanon
Albertina Lima

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA)

Leandro V. Ferreira
Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG)

Sheyla R. M. Couceiro
Doutora em Ecologia 
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1  	Apresentação

O presente documento representa o esforço da 
sociedade em avaliar o Estudo e o Relatório de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do Aproveitamento 
Hidrelétrico (AHE) São Luiz do Tapajós, elaborado 
pela empresa CNEC Worley Parsons Engenharia 
S.A. e apresentado ao órgão licenciador (IBAMA) 
como parte do processo de licenciamento ambien-
tal. Este processo prevê a participação popular por 
meio de audiências públicas, e, por serem docu-
mentos de livre acesso, tanto o EIA quanto o RIMA 
podem e devem ser analisados e avaliados de 
forma independente. Desse modo, o intuito deste 
trabalho é: 1) oferecer uma avaliação crítica e infor-
mativa para que a sociedade possa compreender e 
dimensionar as potenciais consequências da cons-
trução do AHE São Luiz do Tapajós; e 2) oferecer 
subsídios técnicos para que o poder público e os 
órgãos licenciadores possam avaliar tecnicamente 
o material apresentado pela empresa interessada. 

O relatório foi elaborado a partir da avaliação de 
nove renomados e experientes pesquisadores, 
associados a importantes instituições de pesquisa 
e ensino, como o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (INPA), o Museu Paraense Emilio Goeldi 
(MPEG) e a Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE). Devido à grande extensão do documento a 
ser avaliado, o conteúdo do EIA/RIMA foi separado 
nos seguintes componentes, os quais são apresen-
tados nos Capítulos 1 a 9. 

•	Impactos nas comunidades indígenas e tradicio-
nais (Dr. Philip Fearnside; Capítulo 1);

•	Qualidade da água: monitoramento dos níveis de 
mercúrio (Dr. Bruce R. Forsberg; Capítulo 2);

•	Impactos sobre a flora: vegetação terrestre (Dr. 
Leandro V. Ferreira; Capítulo 3) e macrófitas 
aquáticas (Dra. Maria Teresa Fernandez Piedade; 
Capítulo 4);

•	Impactos sobre a fauna: invertebrados bentôni-
cos (Dra. Sheyla R. M. Couceiro; Capítulo 5); ictio-
fauna (Jansen Zuanon; Capítulo 6); herpetofauna 
(Dra. Albertina Lima; Capítulo 7); mastofauna 
(Dr. Enrico Bernard; Capítulo 8); e avifauna (Dr. 
Luciano N. Naka; Capítulo 9). 

Os principais objetivos desta	
avaliação foram: 

1 avaliar as informações e a objetividade do trata-
mento dos impactos sociais no EIA/RIMA;

2 analisar a qualidade das informações primárias 
(coletadas em campo) e secundárias (obtidas por 
meio da literatura) que caracterizam o meio biótico 
da área do empreendimento; 

3 avaliar se esta caracterização permite a identifi-
cação, diagnose e previsão dos impactos sobre o 
meio biótico (fauna e flora), e se estes foram devi-
damente considerados e dimensionados no EIA; 

4 apreciar se os programas e projetos propostos 
para minimizar ou prevenir os impactos são ade-
quados e eficientes; 

5 contrastar os resultados e a diagnose existentes 
no EIA com as informações repassadas à popula-
ção através do RIMA; e 

6 avaliar, de forma independente, a viabilidade 
socioambiental do AHE São Luiz do Tapajós. 

O relatório segue organizado, primeiramente, na 
apresentação dos impactos socioeconômicos, 
especialmente sobre as comunidades tradicio-
nais como a indígena e a ribeirinha. Depois, é 
feita uma breve caracterização do meio biótico, o 
qual, apesar de alguns problemas metodológicos, 
deixa claro que a região na qual está planejada a 
obra tem uma biodiversidade extraordinária. Em 
seguida, é realizada uma avaliação crítica do EIA, 
analisando os inventários biológicos, reportando 
problemas de desenho amostral e técnico-meto-
dológicos. Na sequência são apontadas informa-
ções que, no entender dos autores, deveriam ter 
sido inseridas no EIA/RIMA. Dentro deste contexto, 
também foram destacadas as considerações de 
cada pesquisador, sobretudo com relação à deli-
mitação da área de abrangência do estudo, a qual 
é restrita a poucos quilômetros acima do AHE São 
Luiz do Tapajós, sendo que outras grandes obras, 
inclusive uma hidrovia, estão sendo planejadas no 
mesmo rio. Isto possivelmente terá efeitos cumula-
tivos que não podem ser avaliados individualmen-
te. Além disso, notou-se a clara manipulação dos 
dados repassados à sociedade pelo RIMA. Por fim, 
os autores concluem que a obra provocará conse-
quências gravíssimas na biodiversidade, incluindo a 
diversidade cultural das comunidades tradicionais. 
E ainda acreditam que muitos dos impactos serão 
permanentes e impossíveis de serem minimizados 
ou compensados.
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2  	Impactos de AHE no 	
		  Bioma Amazônico

Historicamente, habitats ribeirinhos na bacia ama-
zônica têm sofrido impactos crônicos, porém relati-
vamente leves, por parte das populações humanas 
tradicionais (índios e ribeirinhos), cujo sustento tem 
se baseado na pesca e no uso limitado da terra 
para agricultura de subsistência. Este panorama 
de aparente equilíbrio entre populações humanas 
e biodiversidade está mudando dramaticamente 
na Amazônia, em vista da decisão do governo 
federal em aproveitar o potencial hidrelétrico dos 
rios da região, transformando o próprio Estado em 
uma das principais ameaças para a biodiversidade 
(Laurance et al., 2015). Usinas hidrelétricas estão 
sendo construídas em um ritmo acelerado, a uma 
taxa sem precedentes na história da região (Finer 
& Jenkins, 2012). Vários dos principais rios da bacia 
amazônica (Madeira, Xingu e Tocantins) já têm sido 
ou estão sendo barrados, muitas vezes mediante 
processos de licenciamento altamente controver-
sos (Fearnside, 2014). Outros tantos rios estão nos 
planos governamentais, havendo a intenção de 
estabelecer não menos do que 30 grandes usinas 
(aquelas com capacidade instalada superior a 30 
MW) até 2022, somente na Amazônia brasileira 
(Brasil - MME, 2012). 

Apesar da velocidade na implementação de pro-
jetos de aproveitamento hidrelétrico nos diferen-
tes rios da bacia, a maior parte dos paradigmas 
relacionados às modificações hidrológicas, em 
decorrência das obras e de seus efeitos sobre a 
biodiversidade, é baseada em estudos de regiões 
temperadas (Pringle et al., 2000). Generalizações 
sobre efeitos deste tipo, advindos de obras de 
infraestrutura sobre a biodiversidade em uma 
escala regional, sãorestritas pela falta de dados 
de distribuição dos diferentes táxons vegetais e 
animais, assim como pelo desconhecimento das 
necessidades ecológicas das espécies potencial-
mente afetadas pelos AHEs. 

		  Na Amazônia, as planícies inundadas 
incluem uma série de habitats, como praias de 
areia, ilhas ribeirinhas, várzeas e igapós, os quais 
possuem características únicas e insubstituíveis 
(Junk et al., 2011). Estes ambientes assumem fun-
ções fundamentais na paisagem e proveem servi-
ços ecossistêmicos que vão muito além dos seus 
limites geográficos. Atuam como berçários para 
peixes e outros animais, inclusive de importância 
econômica, e fornecem recursos-chave para as 
populações humanas e os animais (Junk, 2002).

Embora ainda não se conheçam todos os impactos 
sociais e biológicos relacionados à transformação 

de grandes rios que fluem livremente em rios bar-
rados, ou em cadeias de reservatórios e hidrovias, 
sabe-se que a eliminação do pulso natural de inun-
dação pode ter consequências nefastas na biota, 
tanto a montante como a jusante das barragens. 
Com a operação de um AHE, florestas ripárias 
e outros ambientes associados aos rios (praias, 
pedrais, ilhas ribeirinhas, florestas aluviais), locali-
zados a montante, são alagados pelo reservatório, 
que pode ser maior ou menor dependendo das 
características físicas do terreno e do tipo de bar-
ragem instalada. Apesar de as espécies vegetais de 
ambientes ripários estarem adaptadas a passarem 
parte da sua vida submersas, estas não conseguem 
sobreviver quando alagadas de forma permanente 
ou semipermanente, e tendem a morrer.

A jusante das barragens, o pulso natural de inunda-
ção (padrões de cheia e seca) é alterado, mudando 
de forma permanente as comunidades vegetais 
originais e toda a fauna associada. Portanto, os 
efeitos de uma hidrelétrica não estão restritos a 
poucos quilômetros acima da barragem e podem 
ser detectados a centenas de quilômetros tanto 
acima como abaixo da obra. Adicionalmente, bar-
ragens costumam impedir a passagem de grande 
parte dos sedimentos, que têm papel fundamental 
na criação e manutenção dos ecossistemas ribei-
rinhos, principalmente na formação de ilhas, que 
funcionam como habitat especial para numerosas 
espécies de animais (Rosenberg, 1990; Robinson 
& Terborgh, 1997). No entanto, o principal obs-
táculo para prever o efeito destas obras é a falta 
de conhecimento dos padrões de distribuição de 
plantas e animais no entorno dos rios amazôni-
cos e de inventários realizados em macroescala 
espacial. De fato, mal se conhece a composição 
de espécies de qualquer grupo biológico na maior 
parte dos rios, e muito menos se entende como as 
características da vegetação nos ambientes ribeiri-
nhos definem os padrões de diversidade da fauna.

A despeito das incertezas associadas aos efei-
tos negativos das hidrelétricas na biodiversidade, 
muitos dos seus impactos são previsíveis (Keddy, 
1992), e estes não são aleatórios, filtrando orga-
nismos que possuem algumas características e 
permitindo o estabelecimento de outras espécies 
que podem persistir e se propagar na paisagem, 
precipitando mudanças nas comunidades bioló-
gicas, incluindo extinções locais, regionais e até 
globais (Diaz et al., 2007). 

	 Apesar de generosas contribuições de empresas 
ligadas ao licenciamento de obras de infraestrutu-
ra de grande porte, como as Usinas Hidrelétricas 
(UHE), ainda é complexo entender como a constru-
ção desses empreendimentos afeta a biota ama-
zônica no longo prazo. Para isso, são necessários 
dados de base mais robustos da fauna e da flora 
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que tenham sido obtidos de forma sistematizada 
e padronizada, tornando-os passíveis de serem 
comparados. Por outro lado, conhecer a distribui-
ção das espécies não é suficiente para modelar 
o efeito das mudanças ambientais decorrentes 
das ações antrópicas, pois para isso é preciso 
entender como as variáveis ambientais afetam as 
comunidades biológicas. Esta deve ser a função do 
EIA/RIMA. Com este tipo de dado, é possível prever 
de forma mais precisa os efeitos das obras sobre 
a biota amazônica. Infelizmente, decisões políticas 
costumam passar por cima de questões técnicas, 
comprometendo a biodiversidade e a vida na terra. 

3  	Caracterização do meio biótico 

O estudo realizado no contexto do licenciamento 
do AHE São Luiz do Tapajós é o resultado do tra-
balho de profissionais experientes que envolveu 
mais de 300 pessoas, entre coordenadores, pes-
quisadores e assistentes de campo. Estes resul-
tados foram apresentados em 25 volumes e em 
aproximadamente 15.000 páginas que compõem 
o EIA e, de maneira mais resumida, o RIMA. Apesar 
das críticas técnico-metodológicas apresentadas 
neste documento, os dados do EIA impressionam 
pela diversidade de espécies registradas na região. 
Os inventários do meio biótico incluem o registro 
na área de estudo de 1.378 espécies de plantas, 
incluindo árvores, cipós, palmeiras, epífitas, apro-
ximadamente 600 espécies de aves, 352 espécies 
de peixes, 109 espécies de anfíbios, 95 espécies de 
mamíferos e 75 de serpentes, entre outros.

Muitos dos espécimes registrados são endêmicos 
da região, outros tantos estão ameaçados de extin-
ção, e uma parcela significativa ocorre em ambien-
tes que serão diretamente impactados pela obra 
(florestas aluviais, pedrais, praias), os quais, segun-
do análise dos autores que participaram da elabo-
ração deste relatório, não foram bem amostrados. 
Isso sem mencionar os novos táxons descobertos 
durante os trabalhos de campo, que incluem possí-
veis novas espécies de primatas e aves, que correm 
o risco de desaparecer sem sequer terem sido des-
critas e reconhecidas formalmente pela ciência. Os 
resultados apresentados no EIA mostram de forma 
inequívoca que as áreas Diretamente Afetadas 
(ADA), de Influência Direta (AID) e de Influência 
Indireta (AII) do AHE São Luiz do Tapajós estão 
inseridas em uma região com riqueza biológica 
extraordinária, com habitats e espécies de plantas 
e animais únicos e insubstituíveis.

4  	Avaliação crítica

A análise crítica dos pesquisadores envolvidos 
nesta avaliação detectou sérios problemas no EIA/
RIMA, os quais comprometem qualquer análise ou 
decisão por parte do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) como órgão licenciador. O maior entrave 
detectado no EIA é que, apesar de diagnosticar de 
forma relativamente completa a biodiversidade da 
área, o estudo não avalia de forma adequada os 
potenciais impactos da obra sobre as comunida-
des tradicionais (índios e ribeirinhos), nem sobre a 
fauna e a flora. 

Dentre as fragilidades identificadas 	
destacam-se: 

1 a ausência ou omissão de informações funda-
mentais para avaliar os impactos ambientais; 

2 um desenho amostral inadequado e insuficiente 
para amostrar os grupos biológicos que serão mais 
impactados pelo empreendimento; 

3 o uso de metodologias impróprias ou ultrapas-
sadas; 

4 análises inadequadas dos dados coletados no 
sistema RAPELD de amostragem; 

5 falta de previsão dos impactos esperados; e 

6 superficialidade e/ou inadequabilidade das pro-
postas sugeridas para amenizar os efeitos negati-
vos da obra na fauna, na flora e nas comunidades 
tradicionais. Estas questões foram avaliadas espe-
cificamente para cada um dos grupos acima men-
cionados e são apresentadas nos capítulos 1 a 9. 
O RIMA, em contrapartida, foi claramente utilizado 
como um instrumento de marketing e não infor-
mativo. Em ambos os casos, as conclusões finais 
apontam para a viabilidade socioambiental do 
empreendimento, mas seus impactos não foram 
corretamente dimensionados. 
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4.1  	Comunidades 	
		  tradicionais e indígenas

A avaliação dos impactos sobre as comunidades 
tradicionais e indígenas recebeu um tratamento 
tendencioso e incompleto, e ilustra a fragilidade do 
sistema de licenciamento para proteger os povos 
da floresta, que utilizam diretamente os recursos 
que serão mais afetados com a construção de 
uma hidrelétrica. Como é comum na elaboração 
do EIA, há uma tendência em minimizar ou ignorar 
impactos significativos. O estudo presume que o 
rio e seus recursos, tais como peixes, permane-
cerão essencialmente inalterados e que as taxas 
de desmatamento serão reduzidas, indicando que 
as comunidades tradicionais e indígenas não têm 
motivos para se preocupar com seus meios de 
subsistência. A reconstrução da rodovia BR-163 foi 
ignorada por definição, por não ser considerada 
uma rodovia nova, e os impactos sociais esperados 
e usuais decorrentes da construção de grandes 
obras, tais como o aumento da prostituição, uso 
de drogas e criminalidade, não foram discutidos de 
forma apropriada (capítulo 1). 

Sabe-se que a prioridade do governo brasileiro 
com o AHE São Luiz do Tapajós resultou não 
apenas na decisão de desafetar grandes áreas 
de Unidades de Conservação (UC) federal, mas 
também no bloqueio da criação da Terra Indígena 
(TI) Sawré Muybu, dos Munduruku, que vivem em 
parte da área a ser inundada, e de uma reserva 
extrativista para uso de comunidades ribeirinhas. 
Surpreendentemente, o EIA enfatiza uma lei da 
época da ditadura militar: “Oportuno ressaltar que 
a União poderá intervir em área indígena para a 
realização de obras públicas que interessem ao desen-
volvimento nacional”, em vez de enfatizar a proteção 
legal aos indígenas e outros grupos, previstos na 
Constituição Federal de 1988, na qual está escrito: 
“É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas 
terras, salvo... em caso de catástrofe ou epidemia que 
ponha em risco sua população, ou no interesse da 
soberania do País... garantido, em qualquer hipótese, 
o retorno imediato logo que cesse o risco”. 

O EIA ainda endossa um dos esquemas mais 
notórios de grilagem na Amazônia, apresentando 
um mapa da área conhecida como Montanha-
Mangabal mostrando as reivindicações fundiárias 
da Indústria e Comércio de Madeiras L.B. Marochi 
Ltda., conhecida como Indussolo, que usurpou 
mais de 1 milhão de hectares de terras públicas, 
as quais foram fruto da Ação Civil Pública (MPF-PA, 
2006) movida pelo Ministério Público Federal (MPF) 
e decidida a favor dos ribeirinhos em 16 de junho 
de 2006, indicando a invalidade das reivindicações 
da Indussolo. O texto enfatiza o predomínio de 

grandes propriedades na área controlada pela 
empresa como uma vantagem, pois reduziria o 
número de propriedades inteiras que seriam ala-
gadas, evitando, assim, a necessidade de realocar 
as comunidades ali presentes.

Além de incompleto e tendencioso, o documento 
sobre o componente indígena foi adicionado ao 
EIA como anexo vários meses depois de o restante 
do relatório ter sido concluído, sugerindo a baixa 
prioridade dada ao assunto. Consta no próprio 
estudo que este “não seguiu completamente os 
processos metodológicos, como o plano apresentado 
anunciava”, pois a equipe não recebeu autorização 
da FUNAI–DF e dos Munduruku para entrada em 
terras indígenas. Desta forma, o estudo referente 
ao componente indígena se restringiu apenas em 
dialogar com alguns Munduruku (aparentemente 
professores de educação fundamental) enquanto 
a equipe antropológica permaneceu em Itaituba. 

4.2  	Dinâmica do mercúrio

Os dados apresentados no EIA como resulta-
do das campanhas de amostragem realizadas 
em campo são de qualidade questionável e, em 
muitos casos, inaproveitáveis. Um dos maiores 
problemas foi relacionado às concentrações de 
mercúrio total (Hg total) em água, as quais foram 
determinadas por quatro diferentes empresas 
e um grupo universitário, usando metodologias 
distintas na maioria dos casos, tornando-as com-
pletamente inadequadas. Somente os dados do 
grupo da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) foram gerados corretamente e podem ser 
considerados confiáveis. Entretanto, esses dados 
não foram avaliados em um contexto biogeoquí-
mico e epidemiológico, já que os autores se limi-
taram a realizar comparações com limites estabe-
lecidos pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) para água potável, o que representa um 
parâmetro inadequado para este tipo de estudo. 

Além da baixa qualidade dos dados e da avaliação 
pouco adequada, também faltou integrar os dados 
de mercúrio com outros componentes do meio 
físico, essenciais para a análise do seu impacto. A 
falta de informações sobre os outros AHE planeja-
dos para a bacia do Tapajós (7 inventariadas, sendo 
5 delas planejadas) impediu a avaliação integrada 
dos impactos. Informações sobre a dinâmica atual 
do mercúrio total e metilado no sistema, durante 
diferentes fases do pulso fluvial, estavam incom-
pletas. Por isso, seria necessário realizar novas 
coletas, sendo preciso obter informações sobre as 
demais usinas planejadas a montante do AHE São 
Luiz do Tapajós. 
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4.3  	Inventários de flora e fauna 

Os inventários dos componentes de flora e fauna 
parecem bem heterogêneos, variando na sua efi-
ciência, confiabilidade e utilidade para avaliar e 
prever os impactos na biodiversidade. Esta hete-
rogeneidade está associada à qualidade do estudo 
e possivelmente à capacidade técnica dos pesqui-
sadores responsáveis por cada grupo taxonômico. 
Assim, os inventários podem ser divididos em 
grupos que foram relativamente bem elaborados, 
como os vertebrados terrestres em geral (her-
petofauna, mastofauna não voadora e avifauna), 
e outros considerados inadequados ou fracos 
(quiroptera, ictiofauna, invertebrados bentônicos 
e flora, tanto terrestre como aquática). Estes últi-
mos grupos tiveram sua diversidade subestima-
da como resultado de diversos problemas que 
incluem o uso de amostragens ou metodologias 
inadequadas, esforço amostral insuficiente e falta 
de especialistas capazes de identificar as espécies 
corretamente. Para as plantas, as abordagens esti-
veram voltadas para o manejo florestal, e não para 
a avaliação de impactos na sua diversidade. Críticas 
específicas aos inventários de cada grupo taxonô-
mico podem ser encontradas nos capítulos 3 a 9.

5  	Fragilidades 	
		  técnico-metodológicas

5.1  	Desenho amostral

O Termo de Referência (TdR) elaborado pelo IBAMA 
para o meio biótico dos ecossistemas terrestres 
(herpetofauna, mastofauna, avifauna e entomofau-
na de espécies bioindicadoras) prevê um desenho 
amostral robusto para avaliar potenciais impactos 
da obra a ser licenciada, seguindo a metodolo-
gia RAPELD (Magnusson et al., 2013), a qual se 
tem mostrado eficiente para avaliar impactos em 
outros empreendimentos, como no rio Madeira 
(Fraga et al., 2014; Dias-Terceiro et al., 2015).

Os módulos RAPELD utilizam como padrão 2 linhas 
de 5 quilômetros com pelo menos 10 parcelas (5 
por transecto). Uma justificativa adequada para 
reduzir o número de transectos por módulo, de 
2 para 1, poderia ser a necessidade de aumentar 
a cobertura espacial para um mesmo esforço de 
campo. No entanto, a intensidade amostral foi 
reduzida de 10 módulos amostrais e 14 transec-
tos para apenas 11 transectos (redução de mais 
de 20% na amostragem), sem compensação no 

su
má

ri
o 

Ex
ec

ut
iv

o

aumento da cobertura espacial. Os quatro módu-
los amostrais não pareados previstos no TdR deve-
riam possuir 2 transectos cada um, mas isto não 
foi realizado. 

Uma das falhas mais preocupantes do desenho 
amostral utilizado foi o fato de todos os transectos 
terem sido estabelecidos exclusivamente a mon-
tante da barragem, resultando na falta de amostra-
gens padronizadas para estes grupos a jusante da 
obra, os quais também sofrerão impactos diretos 
e indiretos (ver seção 7 - Delimitação da área de 
abrangência do EIA). Uma segunda falha grave foi o 
fato de as parcelas ao longo dos transectos terem 
sido instaladas inicialmente em terra firme (km 0.5), 
e não na margem do rio (km 0), excluindo áreas 
ripárias (justamente as que serão potencialmen-
te afetadas por um aumento no nível do rio em 
decorrência do alagamento causado pelo AHE São 
Luiz do Tapajós). Mudanças posteriores na delimi-
tação dos transectos teriam corrigido parcialmente 
este problema (Nota Técnica no 93/2012 (COHID/
CGENE/DILIC/IBAMA), mas, por ter sido reduzido 
o número de transectos e parcelas, é claro que as 
florestas aluviais permaneceram subamostradas. 

Outro problema sério é que a parcela das comuni-
dades presentes em ambientes ripários (rio, igapó, 
ilhas ribeirinhas, pedrais) não foi tão bem amostra-
da em relação às florestas de terra firme. Com um 
desenho menos robusto, amostragens mais curtas 
e pouco padronizadas, os ecossistemas aquáti-
cos não foram investigados de forma adequada. 
Apesar da inclusão de duas parcelas por ilha, estas 
aparentemente não foram utilizadas por todas as 
equipes em campo. Desta forma, devido ao fato 
de alguns grupos terem utilizado metodologias 
diferentes, não foi possível comparar os resultados 
de ilhas e margens. 

Adicionalmente, assim como não foram amostra-
dos transectos a jusante da obra, nenhuma ilha 
ribeirinha foi amostrada abaixo do local onde seria 
barrado o rio. Contudo, a retenção de sedimentos 
pode afetar a dinâmica dessas ilhas antes do bar-
ramento de forma direta. Problemas específicos de 
desenho amostral que atingem de forma diferente 
os diversos grupos taxonômicos foram incluídos 
nos capítulos 2 a 9. 

5.2  	Análise dos dados

Em termos analíticos, os transectos foram ava-
liados de modo completamente inadequado sob 
vários aspectos, ao utilizar o método RAPELD, que 
permite o uso de réplicas espaciais por cota de 
inundação. Os componentes do EIA que utilizaram 
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este sistema de amostragem optaram por juntar 
dados coletados para compor uma única unidade 
amostral: o transecto. Este tipo de análise repre-
senta enorme perda de informações, desvirtuando 
a metodologia escolhida pelo IBAMA. Em suma, 
não há vantagens em utilizar o sistema RAPELD 
se os dados coletados nas parcelas estabelecidas 
ao longo do transecto (gradiente de inundação) 
serão transformados em um único valor (a unidade 
amostral neste sistema deveria ser a parcela, e não 
o transecto). Esta falha é especialmente relevante, 
pois o uso do transecto, e não da parcela como 
unidade amostral, dificulta a análise dos impactos 
ao longo do gradiente de inundação, que deveria 
ter sido a principal razão para a aplicação desta 
metodologia. Sem essa informação, não é possível 
determinar quais espécies ocorrem na cota de 
inundação que será afetada e quais ocorrem exclu-
sivamente em terra firme, e possivelmente não se 
verão afetadas diretamente pelo alagamento cau-
sado pela barragem. 

A utilidade deste sistema se baseia na possibili-
dade de correlacionar os dados bióticos com os 
abióticos. Embora conste no TdR a necessidade de 
coletar uma série de variáveis ambientais (como 
altitude, distância do rio, abertura do dossel, nível 
do lençol freático) em cada parcela ao longo dos 
transectos, estas não foram utilizadas nas análises 
de fauna. Desta forma, não é capaz de relacionar o 
meio biótico com as características ambientais da 
paisagem e, portanto, é mais difícil prever como as 
mudanças ambientais podem afetar as comunida-
des bióticas. 

5.3  	 Omissão de informações 

As análises aqui apresentadas sugerem importante 
omissão de informações fundamentais na avalia-
ção do impacto ambiental da obra em questão. Em 
decorrência de falhas na apresentação dos dados, 
não foi elaborada uma lista das espécies de ani-
mais e plantas que possivelmente serão mais afe-
tadas (exclusivas nas maiores cotas de inundação). 
Desse modo, o EIA não define de maneira clara e 
objetiva as espécies que vivem exclusivamente nos 
ambientes ripários. Ademais, poucas informações 
quantitativas são apresentadas em relação aos 
animais presentes ao longo do rio cujos habitats 
desaparecerão com a construção da barragem.

A maior omissão de informações está relacionada 
à identificação, diagnose e previsão dos impactos 
sobre a fauna e a flora. No Vol. 23 (Tomo I) do 
estudo são apresentados os possíveis impactos 
do empreendimento, os quais foram divididos de 

acordo com o meio (físico ou biótico), seguindo 
uma série de critérios e objetivos de avaliação. O 
teor dos impactos sobre o meio biótico foi classi-
ficado como de primeira ordem (direta e imediata 
correlação com o fator gerador) e de segunda e 
terceira ordens (impactos de indireta correlação 
com o fator gerador, mas que seriam relevantes 
para a formulação dos programas mitigadores ou 
compensatórios). 

Infelizmente, os dados apresentados no EIA são 
pouco úteis para avaliar os potenciais impactos do 
empreendimento, pois a identidade das espécies 
que poderão vir a ser afetadas com as obras do 
AHE não foi apresentada explicitamente para pra-
ticamente nenhum grupo. As populações locais, 
a sociedade, o MPF e os órgãos licenciadores 
precisam saber quantas e quais espécies prova-
velmente desaparecerão local e regionalmente 
nas diferentes etapas do empreendimento. Esta 
informação não foi repassada para, praticamente, 
nenhum grupo biológico, apesar de ter sido incluí-
do no TdR, apresentado pelo IBAMA.

É evidente também a falta de dimensionamento 
espacial dos impactos. Na atual versão do EIA, não é 
possível prever os efeitos locais, regionais e globais 
do empreendimento. O estudo precisa determinar, 
claramente, as espécies que poderão desaparecer 
localmente e quais podem sofrer consequências 
mais severas em escalas regionais e globais. Dado 
que os planos de aproveitamento hidrelétrico do 
rio Tapajós não se restringem à usina de São Luiz 
do Tapajós, é necessária uma análise completa do 
cenário futuro incluindo outras obras (ver seção 
7 - Delimitação da AII do EIA).

O número de espécies endêmicas e ameaçadas 
precisa ser revisto. É fundamental que uma ver-
são revisada do EIA inclua a lista mais recente 
das espécies de animais e plantas ameaçadas de 
extinção no Brasil (portaria 444, de 17 de dezem-
bro de 2014). Em termos comparativos, o número 
de táxons de aves enquadradas em algum grau de 
ameaça subiu de 3 (EIA/RIMA) para 12 na lista do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA). Especialmente 
preocupante é a presença de espécies ainda não 
descritas, e aparentemente restritas à bacia do 
Tapajós. Dentre estas se encontram alguns mamí-
feros, incluindo primatas, uma espécie de ave que 
deverá ser elevada em nível de espécie e vários 
espécimes de anuros coletados na área de estudo. 
Como o AHE São Luiz do Tapajós afetará estes 
exemplares ainda não descritos (e possivelmente 
raros e já ameaçados)? Estes táxons requerem 
análises quantitativas que avaliem a possibilidade 
de serem extintos em decorrência da implementa-
ção do AHE São Luiz do Tapajós e dos outros AHE 
planejados para a bacia.
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Uma análise particularizada do EIA deixa entrever 
que existe uma grande distância entre a qualidade 
do material apresentado nos inventários realizados 
e a previsão dos impactos da obra. Suspeita-se que 
os responsáveis temáticos não tenham sido acio-
nados para prever os possíveis impactos, pois não 
há detalhes das espécies que poderão ser afeta-
das. Esta parte do documento é a mais importante, 
porém a mais incompleta. E, desta forma, o estudo 
funciona mais como um inventário biológico do 
que como um relatório de previsão de impacto 
ambiental para ajudar na elaboração de medidas 
mitigadoras.

Com relação ao TdR assinado pelas partes, há várias 
questões que não foram incluídas no EIA: a) não 
foram avaliadas áreas de floresta aluvial, pedrais, 
e praias que não serão afetadas pelo empreen-
dimento (TdR, 5.3. Meio Biótico, ponto 117); b) as 
covariáveis ambientais coletadas nas unidades 
amostrais não foram relacionadas aos grupos 
biológicos (TdR, 5.3. Meio Biótico, ponto 118); c) o 
rio Jamanxim não foi avaliado como barreira geo-
gráfica para a avifauna (TdR, 5.3.2 Ecossistemas 
Terrestres, ponto 127); d) não foram apresentados 
modelos atuais de ocorrência das espécies em ADA 
nem utilizados dados de composição, abundância 
e variáveis ambientais obtidas nas unidades amos-
trais (TdR, 5.3.2 Ecossistemas Terrestres, ponto 
129); e) os bioindicadores ambientais selecionados 
para fins de monitoramento são superficiais e 
genéricos (TdR, 5.3.1.1 Fauna, ponto 133); f) não 
foram identificadas áreas potenciais para fins de 
realocação da fauna passível de resgate em todas 
as fases do empreendimento (TdR, 5.3.1.1 Fauna, 
ponto 135); g) não foram apresentadas as espécies 
que serão mais impactadas pelo empreendimento 
nem foi incorporado o conceito de insubstitui-
bilidade dos habitats (TdR, 7.3.1. Ecossistemas 
Terrestres, ponto 269); e h) não foram apresenta-
dos modelos preditivos de ocorrência das espé-
cies, considerando o enchimento do reservatório 
(TdR, 7.3.1. Ecossistemas Terrestres, ponto 271). 
Detalhes específicos sobre dados fundamentais 
não foram apresentados para cada grupo em par-
ticular nos capítulos 1 a 9.

6  	Programas e medidas 	
		  mitigadoras ou compensatórias 

As ações específicas para o meio biótico se 
encontram inseridas no Plano de Conservação 
da Biodiversidade e dos Ecossistemas Naturais. 
Sob este plano, há três Programas: 1) Programa 
de Desmatamento e Limpeza das Áreas de 

Intervenção na ADA (PDL); 2) Programa de 
Manejo Integrado e Conservação da Flora e 
Fauna Terrestres (PMICFF); e 3) Programa de 
Compensação Ambiental. 

As medidas e os programas ambientais não 
podem ser considerados adequados. Ações espe-
cíficas para a fauna terrestre, por exemplo, se 
encontram inseridas no Plano de Conservação da 
Biodiversidade e dos Ecossistemas Naturais. Sob 
este plano, há três Programas: 1) Programa de 
Desmatamento e Limpeza das Áreas de Intervenção 
na ADA (PDL); 2) Programa de Manejo Integrado e 
Conservação da Flora e Fauna Terrestres (PMICFF); 
e 3) Programa de Compensação Ambiental. Dentro 
do Programa de Desmatamento e Limpeza das 
Áreas de Intervenção na ADA. Dois projetos se 
aplicam à fauna: 1) o Projeto de Desmatamento e 
Afugentamento da Fauna Terrestre; e 2) o Projeto 
de Salvamento e Aproveitamento Científico da 
Fauna. Embora sejam importantes, nenhum dos 
projetos tem, de fato, consequências significativa-
mente positivas para a fauna. O primeiro projeto 
visa “reduzir a necessidade de resgates de fauna, 
estimulando a saída espontânea ou afugentamento 
mediante o desmatamento orientado e acompa-
nhado por equipes de monitoramento e salvamento 
da fauna, reduzindo o stress causado pelo resgate, 
os custos da operação e ampliando o sucesso dos 
projetos voltados à conservação da fauna”. Eis o 
plano para mitigar os efeitos da obra: afugentar 
os animais para que eles se mudem para outras 
áreas, as quais sabidamente estão saturadas por 
populações já existentes, conforme é colocado no 
próprio EIA (Vol. 24, Tomo 1, pág. 210):

“Contudo, a adaptação a novos habitats não 
depende apenas de deslocamentos passivos até 
áreas similares no entorno. No caso das espécies 
terrestres é esperado, em um primeiro momento, 
um aumento súbito nas densidades populacionais 
dentro das áreas do entorno. Em seguida tende a 
haver decaimento nas populações, em função 
da redução da disponibilidade dos recursos em 
disputa, uma vez que o aumento na densidade de 
animais na matriz levará ao aumento de doenças 
e da competição por recursos alimentares e por 
áreas de vida, com consequente encolhimento das 
populações e eventual diminuição da diversidade 
local em médio ou longo prazo (Towsend et al., 
2006). Evidentemente, isso depende do grau de 
saturação da paisagem”.

Em vista da baixa expectativa do sucesso em 
afugentar a fauna para outros locais, o mesmo 
programa inclui o Projeto de Salvamento e 
Aproveitamento Científico da Fauna, o qual visa 
promover operações de acompanhamento, sal-
vamento e translocação dos animais, de modo a 
diminuir sua mortalidade na fase de implantação 
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do AHE São Luiz do Tapajós e ainda aproveitar 
cientificamente os espécimes que não possam ser 
resgatados com vida ou que estejam severamente 
machucados a ponto de comprometer sua sobre-
vivência. Ou seja, o salvamento seria uma versão 
ativa do afugentamento, o qual, como foi mencio-
nado, tem pouco sucesso no longo prazo. A coleta 
científica de indivíduos na natureza é importante e 
isso deve ser realizado neste tipo de situação, mas 
ela não pode ser incluída nos programas em que o 
objetivo é tentar minimizar os efeitos negativos de 
uma obra sobre a fauna.

O Programa de Manejo Integrado e Conservação 
da Flora e Fauna Terrestres tem como um dos seus 
projetos o Monitoramento da Fauna Terrestre, 
o qual visa usar bioindicadores para avaliar as 
mudanças nas populações durante os processos 
de construção, enchimento e operação da obra. 
Este programa é genérico e superficial e nada tem 
a ver com os dados coletados em campo pelas 
equipes técnicas. Como exemplo, os grupos suge-
ridos de aves incluem pássaros de “sub-bosque, res-
tritos ou não às florestas aluviais, grandes predadores 
de copa, frugívoros de dossel e de chão, polinizadores 
e espécies que se reproduzem em praias e bancos de 
areia” (Vol. 24, Tomo I, pág. 266).

No caso das aves, a sugestão dos grupos alvo deixa 
em aberto o tipo de espécies que serão avaliadas. 
A denominação “pássaros de sub-bosque, restritos 
ou não às florestas aluviais” é pouco útil e não con-
diz com o esforço de quase três anos em campo 
para avaliar as consequências potenciais de uma 
das obras mais polêmicas de todo o Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC). Este tipo de 
sugestão se repete nos diferentes grupos e denota 
falta de comprometimento na elaboração final 
destes programas.

Mas, se o monitoramento é fundamental para 
entender os efeitos da construção de uma hidre-
létrica sobre a biota, seria útil aproveitar os ensi-
namentos de outros empreendimentos, como 
as hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio no rio 
Madeira (Lima et al., 2010-2014), e propor medidas 
para minimizar os danos que necessariamente 
serão causados nos diferentes grupos. O EIA deve-
ria ser um documento norteador das atividades e 
programas que serão realizados nos próximos 12 
anos, e definitivamente não parece cumprir seu 
papel de avaliar e subsidiar as atividades futuras de 
minimização e monitoramento da fauna e da flora.

O Programa de Compensação Ambiental conta com 
dois projetos associados: 1) Projeto de Apoio às 
Ações de Implementação ou Manejo de Unidades 
de Conservação; e 2) Projeto de Conservação de 
Espécies Ameaçadas de Extinção, Endêmicas e de 
Interesse Conservacionista. O primeiro projeto é 

regulamentado pela Constituição Federal (lei n° 
9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o 
art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII). O órgão empreen-
dedor deve ser obrigado a cumprir com as regras 
já definidas. O apoio às Ações de Implementação 
ou Manejo de Unidades de Conservação é funda-
mental e de grande importância caso a obra seja 
realizada. Os projetos de estudo e conservação das 
espécies endêmicas e ameaçadas são importantes, 
mas deverão ser readequados para incluir novos 
táxons que não estavam presentes nas listas de 
espécies ameaçadas utilizadas no EIA, mas que 
estão contemplados na lista mais recente (MMA, 
2014; Portaria nº. 444, 17 de dezembro de 2014). 
No entanto, algumas espécies de animais endêmi-
cos ou de interesse conservacionista são listadas 
ou mencionadas no EIA apenas de forma superfi-
cial e não foram avaliadas de forma particularizada. 
Análises específicas para cada grupo biológico ava-
liado foram incluídas nos capítulos 3 a 9.

De forma geral, observa-se no documento uma 
relativização e minimização dos impactos espera-
dos, apelando a programas cujos benefícios cla-
ramente não evitarão os efeitos deletérios sobre 
a fauna e a flora (por exemplo, os programas de 
desmatamento e limpeza do reservatório como 
medida para minimizar o desaparecimento de 
recursos-chave no igapó). A limpeza do reservató-
rio é importante antes de se iniciar o processo de 
seu enchimento, porém esta atividade nada tem a 
ver com o desaparecimento de recursos-chave na 
região. 

7  	Delimitação da área de 	
		  abrangência do EIA

Apesar de não ser uma questão associada ao EIA/
RIMA aqui avaliado, existem três problemas gra-
ves na atual abrangência geográfica do estudo: 1) 
as obras planejadas para o rio Tapajós e Jamanxim 
incluem outras hidrelétricas, as quais terão impac-
tos cumulativos; 2) o projeto de transformar o rio 
em uma hidrovia inviabiliza praticamente todas 
as medidas mitigadoras deste AHE em particular; 
e 3) os efeitos de um AHE afetam tanto a jusante 
como a montante da obra.

O EIA do AHE São Luiz do Tapajós não pode 
ser avaliado de forma isolada, pois seus efeitos 
dependerão de outras obras planejadas para a 
bacia de mesmo nome do aproveitamento. E, de 
fato, os planos para a construção de barragens na 
bacia do Tapajós são extremamente ambiciosos 
e preocupantes do ponto de vista socioambien-
tal e mudarão de forma completa e definitiva a 
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paisagem de uma das regiões com maior biodi-
versidade do planeta. Pelo menos 43 barragens 
consideradas grandes (com mais de 30 MW de 
capacidade instalada) estão sendo construídas 
ou planejadas nesta bacia (Brasil-MME, 2013; 
Fearnside, 2015). Numerosas pequenas centrais 
hidrelétricas (com capacidade instalada inferior 
a 30 MW) também estão sendo planejadas, mas 
estas são isentas do EIA/RIMA, de acordo com 
a Resolução Normativa n° 343/2008 da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Além da 
UHE São Luiz do Tapajós, duas grandes barra-
gens também foram inventariadas no rio (Jatobá 
e Chacorão) e outras 39 nos seus afluentes (4 no 
rio Jamanxim, 7 no Teles Pires e 28 no rio Juruena 
e afluentes). 

Os planos do governo federal para a bacia do 
Tapajós vão além da construção destas obras, 
pois o objetivo de transformar o rio em uma 
hidrovia faz parte prioritária do “Eixo Transporte” 
do PAC (Brasil-MT, 2010), cujo objetivo final é 
transportar a soja produzida em Mato Grosso 
para o Oceano Atlântico, onde esta possa ser 
enviada aos principais mercados consumidores, 
como a China (Fearnside, 2014). Assim, os planos 
oficiais implicam completar a cadeia de barra-
gens ao longo do rio e seus principais afluentes, 
incluindo o AHE São Luiz do Tapajós, o qual está 
sendo avaliado neste documento, representando 
um passo necessário para a passagem de barcos 
sobre os obstáculos naturais do rio (corredei-
ras e cachoeiras). A construção de eclusas para 
transposição de embarcações está prevista no 
EIA avaliado. No sentido de viabilizar esta obra, 
as prioridades e os cronogramas apresentados 
nos Planos Decenais de Expansão de Energia vêm 
evoluindo continuamente. 

Em síntese, não cabe avaliar os efeitos do AHE 
São Luiz do Tapajós sem considerar os planos 
oficiais de transformar o rio Tapajós em uma 
série de lagos para navegação, onde necessaria-
mente o pulso de inundação, entre outras carac-
terísticas naturais do rio, deverá ser modificado 
drasticamente. Esta realidade é especialmente 
relevante no contexto das medidas mitigadoras 
e compensatórias presentes no EIA/RIMA, pois as 
áreas sugeridas para preservação dos ambien-
tes naturais que serão afetados pela obra serão 
impactadas por outras, não analisadas neste EIA. 
Esta situação seria análoga a prometer pagar uma 
dívida com um dinheiro que já se sabe que será 
gasto para outros fins. Em termos técnicos, por 
exemplo, sabe-se que as concentrações de mer-
cúrio são cumulativas e não podem ser avaliadas 
de forma independente.

Enquanto o rio alaga, de forma permanente, os 
lagos gerados pelas barragens resultam na perda 

de habitats acima das hidrelétricas. Já o pano-
rama a jusante das barragens é completamente 
diferente e está relacionado com o efeito inverso: 
falta de água e quebra do pulso natural de inun-
dação. Embora as florestas alagadas e todos os 
seus habitats associados estejam adaptados a 
permanecer embaixo da água por vários meses 
todos os anos, a vegetação destas florestas morre 
quando alagadas de forma permanente. 

Do mesmo modo, as adaptações ao alagamento 
fornecem vantagens competitivas em relação a 
espécies vegetais que não resistem a inundação 
(espécies típicas de terra firme), o que acarreta-
ria uma lenta, porém previsível, substituição das 
comunidades bióticas nas áreas em que não hou-
ver mais alagamento seguindo o pulso natural de 
inundação. Por esta razão, a falta de estudos no 
contexto do EIA/RIMA a jusante da obra é inacei-
tável. Em sua avaliação, não houve amostragem 
padronizada de fauna e flora abaixo da barragem. 
Nenhum dos transectos realizados foi inserido a 
jusante do AHE São Luiz do Tapajós e não há pre-
visão sobre os efeitos da obra para o trecho do 
rio que não será alagado, mas que será impactado 
pela obra em questão.

8  	Omissão de dados repassados 	
		  à população: EIA/RIMA 

O RIMA é um documento que tem papel impor-
tante na tomada de decisões sobre a construção 
de empreendimentos que possam impactar o 
meio ambiente e os seres humanos que nele 
habitam. O processo de licenciamento ambiental 
deve necessariamente envolver a participação de 
diferentes partes da sociedade, e o RIMA é um 
meio de comunicação entre os executores do EIA 
(contratados pelo empreendedor), a sociedade e 
os tomadores de decisão, os quais muitas vezes 
não possuem bagagem técnica que os permita 
entender e avaliar um documento de cunho téc-
nico, como é o EIA. No entanto, embora seja de 
interesse do empreendedor convencer a popu-
lação e outros interessados do benefício da obra 
em questão, o RIMA não pode omitir informações. 
Neste caso, o documento se mostra extrema-
mente tendencioso, resumindo em poucas linhas 
resultados apresentados em vários volumes. Esta 
é uma forma de negligenciar dados fundamentais 
para os tomadores de decisão, como a presença 
de espécies endêmicas, ameaçadas e restritas 
a trechos do rio Tapajós que serão gravemente 
impactados pela obra. 

Por exemplo, sobre as espécies de anfíbios e 
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répteis, o RIMA relata que “a maior parte não é 
enquadrada em nenhuma categoria de ameaça 
e apenas uma espécie de sapo é classificada 
como vulnerável à extinção”, omitindo que foram 
encontradas 16 possíveis espécies novas para 
a ciência (ainda não descritas), as quais podem 
ter distribuição restrita à região do empreendi-
mento e não tiveram seus respectivos status de 
ameaça avaliados pela União Internacional para 
a Conservação da Natureza (IUCN), pelo fato de 
ainda não terem sido taxonomicamente caracte-
rizadas e nomeadas. Sobre os quelônios, no RIMA 
consta que “… toda a área estudada é considera-
da de baixa relevância para a etapa reprodutiva 
desses animais”, mas o EIA ressalta que a época 
reprodutiva do tracajá (Podocnemis unifilis), espé-
cie de quelônio mais abundante da área e regio-
nalmente ameaçada, não foi contemplada pelo 
período de amostragem. Assim, não constam no 
relatório informações detalhadas sobre o poten-
cial impacto do empreendimento sobre a biota 
nem há menção das novas espécies descobertas 
na amostragem de fauna.

Logo, na avaliação de todos os pesquisadores 
que revisaram os diferentes temas, o RIMA apre-
sentado pelo empreendedor não cumpre com 
a sua função de informar corretamente a socie-
dade sobre os impactos do empreendimento e 
deve ser desqualificado.

9  	Conclusões 

A avaliação crítica dos autores 	
permitiu concluir que:

1 O tratamento dos impactos sobre as comu-
nidades indígenas e ribeirinhas é incompleto e 
tendencioso, omitindo ou minimizando impactos 
e destacando supostos benefícios das obras;

2 A caracterização do meio biótico da área do 
empreendimento foi heterogênea em relação aos 
diferentes grupos taxonômicos, com grupos bem 
amostrados e outros insuficientemente avaliados 
O componente da fauna (avifauna, herpetofauna 
e mastofauna não voadora) foi relativamente 
bem amostrado em relação a sua composição de 
espécies (inventários), mas determinados grupos 
(ictiofauna, quiropteros, insetos bioindicadores 
e vetores de doenças, invertebrados aquáticos, 
vegetação terrestre e aquática) possivelmente 
precisarão de trabalhos adicionais em campo;

3 A caracterização realizada, mesmo para os gru-
pos mais bem amostrados, permite a identificação 
das espécies presentes nas áreas de influência da 
obra, mas as análises apresentadas não foram 
capazes de prever de forma adequada os poten-
ciais impactos da obra sobre a fauna e a flora (não 
são apresentadas listas das espécies que serão 
extintas local e regionalmente). Em relação aos 
componentes do meio biótico, o EIA apresentado 
é mais um inventário de espécies do que um estu-
do de impacto de fato;

4 Devido às falhas analíticas e metodológicas, o 
documento apresenta uma previsão dos impactos 
incompleta, sem dimensionar de forma adequada, 
e com embasamento técnico, os reais efeitos da 
obra. As análises do EIA não permitem dimensio-
nar as perdas locais, regionais e globais de espé-
cies em decorrência da obra proposta;

5 Em decorrência das fragilidades mencionadas, 
é impossível propor programas e projetos ade-
quados para minimizar ou prevenir os impactos de 
forma eficiente. Os programas apresentados são 
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insuficientes e, em muitos casos, pouco realistas. 
Adicionalmente, o planejamento de outras hidre-
létricas na bacia do Tapajós, além de uma hidrovia, 
inviabiliza muitos dos programas ambientais pro-
postos, especialmente os que contam com outros 
trechos ao longo do rio para preservar parte da 
biodiversidade, perdida em decorrência do alaga-
mento e das modificações dos ambientes naturais;

6 Não é possível avaliar os impactos ambientais 
das grandes obras planejadas ao longo do rio 
(incluindo uma hidrovia) de forma individual. Os 
impactos serão aditivos e as perdas locais na 
biodiversidade em volta de um empreendimento 
podem se transformar em perdas regionais e/ou 
globais. Os efeitos negativos sobre as espécies 
aquáticas, de florestas aluviais, pedrais e praias, 
precisam ser avaliados no contexto futuro, incluin-
do as outras obras;

7 O RIMA parece ser um instrumento de marke-
ting e não uma ferramenta de informação e comu-
nicação. Omite informações importantes, minimiza 
e ignora impactos significativos e conclui, sem 
embasamentos técnicos, a viabilidade socioam-
biental da obra.
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IMPACTOS NAS COMUNIDADES 
INDÍGENAS E TRADICIONAIS

Introdução

O AHE São Luiz do Tapajós é parte fundamental 
de um plano massivo do governo brasileiro para 
hidrelétricas e hidrovias na bacia do Tapajós e em 
outros afluentes do rio Amazonas. O EIA referente 
ao aproveitamento ilustra a fragilidade deste tipo 
de estudo com relação aos impactos socioeconô-
micos, que por vezes subjulgam as consequências 
advindas não apenas desta obra, mas de outras 
barragens planejadas. Estes estudos devem forne-
cer informações para subsidiar decisões sobre pro-
jetos de desenvolvimento, mas na prática, como no 
caso considerado aqui, tendem a se tornar meras 
formalidades no processo de legalização de deci-
sões que já foram tomadas na ausência de infor-
mação e de consideração dos impactos do projeto. 
O EIA do AHE São Luiz do Tapajós tem tendência a 
minimizar ou ignorar impactos significativos. É pro-
vável a perda de recursos pesqueiros, um recurso 
fundamental para o povo indígena Munduruku e 
para os ribeirinhos, mas o EIA afirma que há “baixa 
expectativa de que altere significativamente as condi-
ções naturais dos ambientes aquáticos”. 

A destruição de locais sagrados dos Munduruku é 
simplesmente ignorada. A prioridade do governo 
brasileiro em construir a represa resultou no blo-
queio da criação da Terra Indígena Sawré Muybu 

para os Munduruku que vivem em parte da área a 
ser inundada, bem como no bloqueio da criação 
de outras terras indígenas em toda a Amazônia 
brasileira. A falta de reconhecimento e demarcação 
desses territórios indígenas resulta na invasão e 
devastação desses por madeireiros e garimpeiros 
ilegais. Da mesma forma, as comunidades tradicio-
nais da região de Montanha e Mangabal tiveram 
negado o seu pedido de criação de uma reserva 
extrativista por causa dos interesses do governo 
em construir as barragens de São Luiz do Tapajós 
e Jatobá. 

O tratamento tendencioso e incompleto dos 
impactos socioeconômicos contém lições para 
reformas necessárias na tomada de decisão no 
Brasil. Efeitos acarretados pela implementação do 
empreendimento precisam ser avaliados e discu-
tidos democraticamente antes que as decisões 
reais sejam tomadas, seja sobre barragens, seja 
sobre outros projetos. O sistema atual de avaliar 
e apresentar os impactos, financiado diretamente 
pelos proponentes das obras, precisa terminar. A 
coleta e a apresentação de dados sobre os impac-
tos precisam ser feitas sob um arranjo livre dos 
enviesamentos estruturais inerentes aos estudos 
de hoje, que são financiados pelos proponentes 
das obras. Os direitos dos povos indígenas e tradi-
cionais devem ser sempre respeitados. 

capítulo 1

Dr. Philip Martin Fearnside
Coordenação de Pesquisa em Dinâmica Ambiental

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA)
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1  	Impactos socioeconômicos 	
		  apresentados pelo EIA

Um EIA deve fornecer informações para a tomada 
de decisão sobre a realização de um projeto de 
desenvolvimento. Em vez disso, as avaliações têm 
servido para legalizar decisões já tomadas por 
motivos políticos (Fearnside, 2007; Fearnside, 2013; 
Fearnside, 2014a; Fearnside, 2014b; Fearnside & 
Graça, 2009). O caso do AHE São Luiz do Tapajós 
confirma este padrão.

A bacia do Tapajós é a mais recente e mais ativa 
fronteira hidrelétrica do Brasil. A implicação do 
“velho-oeste” deste termo não é desmerecida. Além 
do AHE São Luiz do Tapajós, duas outras grandes 
barragens estão planejadas neste rio (barragens de 
Jatobá e Chacorão) e outras 40 em seus afluentes: 
4 no rio Jamanxim, 6 no Teles Pires e 30 no Juruena 
e seus afluentes (Fearnside, 2014c, 2015).

As hidrelétricas são notórias por infligir pesados 
impactos sociais e econômicos (WCD, 2000). Estes 
são, geralmente, muito maiores que os provocados 
por outras formas de fornecimento ou para o equi-
valente de conservação de energia. A atração por 
barragens vem de supostos custos mais baixos. 
No entanto, um padrão praticamente universal de 
custos muito maiores que os orçamentos originais 
e de atrasos das obras faz com que essa economia 
seja ilusória, como foi mostrado por uma extensa 
revisão mundial (Ansar et al., 2014). Além disso, 
somente os custos monetários são considerados, 
e barragens seriam ainda menos atraentes se os 
impactos sociais e ambientais tivessem peso ade-
quado nas decisões iniciais. Se o EIA incluísse uma 
avaliação profunda dos impactos socioeconômicos, 
seria uma contribuição importante para a tomada 
de decisões mais racionais no desenvolvimento de 
energia. Porém, o padrão visto nessas avaliações é 
de minimizar, ignorar ou negar impactos socioeco-
nômicos, e o EIA do AHE São Luiz do Tapajós não é 
nenhuma exceção.

2  	Comunidades indígenas

2.1  	Deslocamento de população

Um dos impactos do AHE São Luiz do Tapajós é 
o deslocamento dos Munduruku que tradicional-
mente habitam as margens do rio Tapajós. O EIA 
recorre ao Estatuto do Índio, uma lei infraconstitu-
cional, sancionada durante a ditadura militar: 

“Oportuno ressaltar que a União poderá intervir 
em área indígena para a realização de obras 
públicas que interessem ao desenvolvimento 
nacional” (EIA, Vol. 2, p. 85, citando Lei Federal 
No. 6.001/1973, Art. 20, Parágrafo 1º, alínea “d”).

Em vez disso, poderia ter enfatizado as proteções 
legais aos indígenas e outros grupos, dispostas na 
Constituição Federal Brasileira de 1988, em que 
se lê:

“É vedada a remoção dos grupos indígenas de 
suas terras, salvo... em caso de catástrofe ou 
epidemia que ponha em risco sua população, ou 
no interesse da soberania do País... garantido, em 
qualquer hipótese, o retorno imediato logo que 
cesse o risco” (Constituição Federal, Artigo 231, 
Parágrafo 5º).

É justamente a remoção de grupos indígenas 
que é contemplada para permitir o enchimento 
do reservatório do AHE São Luiz do Tapajós. Três 
aldeias Munduruku teriam que ser removidas: 
Karo Muybu, Sawré Muybu e Dace Watpu (figuras 
1 e 2). Estas aldeias estão na proposta da TI Sawré 
Muybu. Destruir o trecho do rio Tapajós que flui na 
frente dessa proposta terra indígena irá remover 
a fonte de vida dos Munduruku, que é baseada 
quase inteiramente no rio. Todas as aldeias estão 
localizadas na beira do rio. 

figura 1

Mapa com locais mencionados no texto: 
1) Local da proposta barragem São Luiz do Tapajós
2) Local da proposta barragem de Jatobá
3) Local da proposta barragem de Chacorão
4) Altamira  5) Itaituba  6) Santarém
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Comunidades indígenas e tradicionais afetadas 
pelo AHE São Luiz do Tapajós têm o direito à 
consulta livre, prévia e informada com base na 
Convenção-169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), pois o Brasil é signatário desde 
2002. A consulta é muito diferente de uma audiên-
cia pública e significa que as pessoas consultadas 
têm voz na decisão real, ou seja, elas devem opinar 
a respeito da construção da barragem, em vez de 
serem feitas sugestões sobre mitigação ou com-
pensação para um projeto que já foi decidido (ILO, 
2005). A Convenção afirma que:

“...eles devem participar na formulação e na 
implementação de planos e programas para o 
desenvolvimento nacional e regional, que podem 
afetá-los diretamente” (OIT Convenção 169, 
Artigo 7.1).

Isto não dá às comunidades indígenas o poder de 
veto sobre projetos de desenvolvimento, mas faz 
com que elas tenham voz real nas decisões iniciais: 

“A Convenção requer que os procedimentos este-
jam em operação através dos quais os povos 
indígenas e tribais tenham uma chance realista de 
afetar o resultado – ela [a Convenção] não requer 
que o consentimento deles às medidas propostas 
seja necessário” (ILO, 2005). 
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O texto principal do EIA menciona a OIT-169 de 
passagem (vol. 2, pág. 86), mas deixa de afirmar a 
necessidade de consulta nestes termos. O capítulo 
2 sobre o “componente indígena”, que foi adicio-
nado ao estudo vários meses depois de o restante 
do relatório ter sido concluído, reproduz o texto 
de OIT-169 (EIA, vol. 22, Anexo Geral, págs. 28-31). 
No entanto, a discussão no texto centra-se ape-
nas sobre a necessidade de meios culturalmente 
adequados para realizar a consulta, sem nenhuma 
indicação de que o resultado pode ser fator deci-
sivo para permitir que o projeto de construção da 
barragem prossiga. As disposições da Convenção 
OIT-169 foram transformadas em lei brasileira atra-
vés do Decreto Nº. 5.051 de 19 de abril de 2004 
(Brasil-PR, 2004). Os líderes Munduruku afirmam 
de maneira clara que eles não foram consultados 
sobre os projetos hidrelétricos.

2.2  	A barragem como bloqueador 
do reconhecimento da terra indígena

A Constituição brasileira de 1988 especifica que 
os povos indígenas têm direito à terra que eles 
“tradicionalmente ocupam” (Constituição Federal, 
Art. 231, Parágrafo 1°). A área da TI Sawré Muybu 
vem sendo habitada pelos Munduruku há milhares 
de anos, como mostrado por sítios arqueológicos, 
incluindo um dentro da aldeia de Sawré Muybu. 
Cerâmicas de aproximadamente mil anos de idade 
têm desenhos que correspondem àqueles vistos 
em tatuagens dos Munduruku de hoje, de acor-
do com Bruna Cigaran da Rocha, arqueóloga da 
Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), 
especializada nessas cerâmicas. O fato de as len-
das Munduruku apresentarem locais sagrados na 
proposta TI Sawré Muybu também indica a longa 
data da presença da etnia na área. 

Os Munduruku deslocam suas residências com fre-
quência e muitos já viveram em mais de um lugar. 
Seus deslocamentos podem ser por distâncias cur-
tas ou de centenas de quilômetros, mas sempre ao 
longo do rio Tapajós. A população atual da TI Sawré 
Muybu mudou-se de outros lugares ao longo do rio 
nas últimas décadas. 

Sawré Muybu não é ainda oficialmente reconheci-
da como TI. A proposta teria 178.173 hectares de 
área, 7% dos quais seriam inundados pelo reserva-
tório, sendo esta parte, precisamente, a localização 
das aldeias (Seixas et al., 2013). O projeto de cons-
trução do AHE São Luiz do Tapajós tem dificultado 
a criação da proposta TI Sawré Muybu. A falta de 
reconhecimento, pelo Estado, da TI Sawré Muybu 
favorece a invasão da área por madeireiros e 

figura 2

Mapa da proposta TI Sawré Muybu: 
1) Barragem São Luiz do Tapajós  2) Barragem Jatobá
3) Barragem Cachoeira do Caí  4) Aldeia Karo Bamamaybu
5) Aldeia Sawré Muybu  6) Aldeia Dace Watpu. 
A área em verde representa as FLONAs que foram criadas sem 
consultar os indígenas.
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garimpeiros, que a cada ano se tornam mais ousa-
dos. Apesar da vulnerabilidade da área, a presença 
indígena tem um efeito inibitório. Isto é evidente a 
partir da enorme explosão da atividade de mine-
ração de ouro e de diamantes (Gonzaga, 2012) 
nas partes que estavam desafetadas das Florestas 
Nacionais (FLONA) Itaituba I e II pela presidente 
Dilma Rousseff por meio da Medida Provisória nº 
558 de 5 de janeiro de 2012), posteriormente con-
vertida em lei (nº 12.678/2012). Vale ressaltar que 
parte das áreas afetadas pela lei nº 12.678/2012 
está inclusa na proposta de reconhecimento da TI 
Sawré Muybu.

A prioridade dada pelo governo em impedir que 
a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) criasse a TI 
Sawré Muybu tem repercussões muito além deste 
trecho do rio Tapajós. Tem enfraquecido e des-
prestigiado a FUNAI e, aparentemente, contribuiu 
para paralisar a criação de terras indígenas em 
todo o Brasil. Portanto, os impactos socioeconô-
micos causados pelo AHE São Luiz do Tapajós se 
estendem para lugares muito distantes dessa obra, 
afetando outros grupos indígenas que ainda não 
tiveram suas terras reconhecidas e demarcadas 
como TIs.

Em setembro de 2014, os líderes Munduruku via-
jaram para Brasília para se encontrar com Maria 
Augusta Assirati, na época a presidente interina da 
FUNAI. O vídeo da reunião feita pelos Munduruku 
(MDK, 2014) mostra a então presidente da FUNAI 
explicando que a documentação para o reconhe-
cimento da TI Sawré Muybu estava completa e 
se encontrava sobre sua mesa, pronta para ser 
assinada havia mais de um ano, mas que outros 
órgãos tinham se envolvido. 

A subjugação da FUNAI revelada na reunião com os 
Munduruku em setembro de 2014 não foi apenas 
mostrada pelas palavras da presidente do órgão. 
O fator-chave foi a presença de três altos funcio-
nários do Ministério das Minas e Energia (MME). 
Os Munduruku esperavam se encontrar a sós com 
a presidente da FUNAI, na tentativa de convencê-
-la a assinar a documentação para a criação da 
reserva, como havia sido prometido mais de um 
ano atrás, e estava dentro de seu poder para fazer. 
Os Munduruku acreditam que representantes do 
MME estavam presentes nessas reuniões para 
garantir que não haveria acordos sobre a TI. Os 
funcionários do MME também estavam nas reu-
niões com o Ministério da Saúde e o Ministério da 
Educação. 

Apenas nove dias depois da reunião de setembro 
de 2014, a presidente da FUNAI foi removida do 
cargo, com a documentação para a criação da 
TI ainda não assinada. Em janeiro de 2015, após 
quatro meses de silêncio depois da sua remoção, 

ela fez uma declaração à imprensa, confirmando a 
interferência do MME e da Casa Civil nas decisões 
da FUNAI, afirmando que “a FUNAI está sendo desva-
lorizada e sua autonomia totalmente desconsiderada” 
(Aranha, 2015). 

Quando os Munduruku reuniram-se com o novo 
presidente interino empossado (Flávio Chiarelli 
Vicente de Azevedo), estes fizeram um convite 
para que ele participasse da próxima assembleia 
da etnia. Chiarelli aceitou, mas enviou um substi-
tuto em seu lugar, visto como uma quebra da sua 
primeira promessa. Os Munduruku recusaram-se a 
falar com o substituto, informando que só conver-
sariam com alguém com poder de tomar decisões, 
e decidiram, então, não esperar o governo criar e 
demarcar sua TI. Em outubro de 2014 começaram 
um projeto de autodemarcação, cortando uma 
trilha ao redor do perímetro da área e colocando 
placas. A tomada de decisão dos Munduruku é 
amplamente democrática, com todos os membros 
da comunidade (incluindo mulheres e adolescen-
tes) participando de longas discussões, seguidas 
por um consenso entre os líderes de cada aldeia. 
Este costume contrasta com o de outros grupos 
indígenas que possuem uma hierarquia centra-
lizadora, tais como os Kayapó. Uma vez que os 
Munduruku tomam uma decisão, é menos prová-
vel que ela seja revertida em comparação com a 
prática de outros grupos. 

Os Munduruku estão entre os mais assertivos dos 
povos indígenas do Brasil em confrontar direta-
mente as autoridades governamentais. Em março 
de 2013 começou a Operação Tapajós com 80 
participantes, entre biólogos e equipe de apoio, 
acompanhados pela Força Nacional de Segurança 
(Fonseca, 2014). Em junho de 2013 os indígenas 
capturaram três biólogos que estavam coletando 
dados para o EIA e entraram em sua área sem 
permissão (Carvalho, 2013). Isto resultou na ordem 
da presidente Dilma Rousseff para que os solda-
dos da Força Nacional acompanhassem todos os 
pesquisadores que trabalhavam na preparação 
do estudo, aumentando a tensão e desconfiança 
entre indígenas e não indígenas moradores da 
área do Tapajós. 

Em junho de 2013, os indígenas expulsaram, da 
TI Munduruku, 25 pesquisadores da equipe que 
elaborava o EIA (Sposati, 2013). A fim de chamar a 
atenção para os planos no Tapajós, um grupo de 
guerreiros Munduruku viajou quase mil quilôme-
tros até Altamira, no rio Xingu, onde ocuparam o 
local de construção da barragem de Belo Monte, 
permanecendo no local durante 17 dias, entre 
maio e junho de 2013 (Xingu Vivo, 2013). Em 
novembro de 2014, os indígenas ocuparam o escri-
tório da FUNAI em Itaituba até que uma delegação 
de alto nível fosse trazida de Brasília para discutir 
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o reconhecimento da TI Sawré Muybu (Aranha & 
Mota, 2014a). O documento da FUNAI conclui:

“A conclusão do procedimento da TI Sawré Muybu 
constituiria uma garantia fundamental de sobre-
vivência aos povos indígenas que ali vivem e a 
sua manutenção enquanto culturas diferenciadas 
na região do rio Tapajós. Tendo em vista que a 
sobrevivência e a continuidade da população 
indígena dependem da sustentabilidade do uso e 
preservação dos recursos naturais ali existentes, a 
TI Sawré Muybu contempla os fatores apontados 
no estudo ambiental como imprescindíveis para 
que a cultura e as atividades produtivas dos indí-
genas possam desenvolver-se ao longo dos anos 
sem ameaças à sua integridade. A terra indígena, 
como um todo, é imprescindível à preservação 
ambiental, visto que abrange os principais nichos 
de recursos utilizados pelos indígenas para pro-
ver sua sustentabilidade e possibilita o usufruto 
exclusivo aos índios sobre esses recursos, que são 
frequentemente ameaçados pela ação de não 
indígenas...” (Seixas et al., 2013, pág. 189-190).

O contraste com o EIA é evidente. No entanto, 
não é a FUNAI, nem mesmo o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), que decide o rumo dos aconteci-
mentos na prática, mas, sim, o MME. Uma série de 
reportagens de Ana Aranha e Jessica Mota mostra 
isto claramente (Aranha & Mota, 2014b, Aranha & 
Mota, 2014c, Aranha & Mota, 2015).

O EIA presume que o rio e seus recursos permane-
cerão essencialmente inalterados, indicando que 
os Munduruku não têm motivos para se preocu-
parem com seus meios de subsistência, pois estes 
não serão afetados. O estudo assegura que:

“Consideram-se... a baixa expectativa de que alte-
re significativamente as condições naturais dos 
ambientes aquáticos” (EIA, Vol. 3, p. 170).

Observe que o estudo pressupõe também que os 
ecossistemas terrestres não serão afetados pela 
barragem e que, implicitamente, não há nenhuma 
necessidade de medidas para prevenir perdas 
destes ecossistemas e os consequentes impactos 
socioeconômicos. O documento afirma:

“Meio físico: as condições diagnosticadas indicam 
grande estabilidade no cenário atual com redu-
ção da taxa de desmatamento...” (EIA, Vol. 3, p. 
170).

“Espera-se redução das taxas de abertura de 
áreas desflorestadas” (EIA, Vol. 3, p. 171).

“Não se registrou projetos de aberturas de novas 
rodovias na escala da bacia” (EIA, Vol. 3, p. 171). 

A reconstrução da BR-163 aparentemente está 
sendo ignorada por definição por não ser conside-
rada uma nova rodovia. Um dos maiores impactos 

do desmatamento seria a degradação dos ecossis-
temas aquáticos. No entanto, o EIA assegura que 
nenhuma degradação é provável como resultado 
do desmatamento:

“Os impactos incidentes sobre o meio físico e a 
alteração da comunidade aquática apresentam 
potencial para interagir e influenciar (intensifi-
cando, na maioria dos casos) outros impactos, 
tais como alteração da comunidade aquática 
e alteração dos estoques pesqueiros (biótica). 
Conquanto, atualmente as condições atuais per-
mitem estimar que a condição mantenha-se 
estável em função da baixa pressão exercida pela 
ocupação antrópica....” (EIA, Vol. 3, p. 172).

A área ao longo da rodovia tem sido um dos hots-
pots de desmatamento na Amazônia nos últimos 
anos (Victor et al., 2014). Esta área está adjacente 
ao lado leste da proposta TI Sawré Muybu. Um 
estudo do Instituto do Homem e o Meio Ambiente 
da Amazônia (IMAZON) projeta um desmatamento 
substancial associado com todas as barragens do 
Tapajós (Barreto et al., 2014). 

2.3  	Perda de locais sagrados

A perda de meios de subsistência, como no caso 
de recursos pesqueiros, principal fonte de alimen-
to para as comunidades indígenas e ribeirinhas do 
Tapajós, representa grande preocupação para as 
aldeias ameaçadas pela barragem. No entanto, a 
perda do rio também é a perda do centro sagrado 
da cultura Munduruku. Esta função simbólica rece-
be ainda mais ênfase quando líderes indígenas 
falam de suas preocupações. Entre os locais sagra-
dos previstos de serem atingidos está o local no 
qual Karosakaybu (ancestral Munduruku reveren-
ciado, que era dotado de poderes sobrenaturais) 
criou o rio Tapajós em um lugar estreito (“Fecho 
do rio Tapajós”) conhecido pelos indígenas como 
a “Travessia dos Porcos”. A importância do local foi 
explicada da seguinte maneira pelo cacique Juarez 
Saw Munduruku, da aldeia de Sawré Muybu:

Karosakaybu teve seu filho levado por um bando de 
queixadas (Tayassu pecari), que eram Munduruku 
e haviam se transformado em suínos (os porcos 
tinham as orelhas furadas, mostrando que haviam 
sido Munduruku antes). Karosakaybu ouviu os gri-
tos de seu filho, correu atrás dele, mas os porcos 
fugiam com a criança. Como meio de bloquear 
o caminho dos suínos, Karosakaybu fez com que 
colinas íngremes se levantassem (estas podem ser 
vistas perto do local sagrado hoje), mas os porcos, 
que também tinham poderes sobrenaturais, foram 
capazes de passar por estas. Então, Karosakaybu 
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jogou quatro sementes de tucumã (Astrocaryum 
aculeatum) na terra e criou o rio Tapajós para servir 
como uma barreira, bloqueando a passagem dos 
porcos. As sementes explicam por que a água do 
Tapajós é doce. Mas os porcos jogaram uma corda 
com um gancho gigante para o outro lado do rio e 
puxaram-no para criar o fecho. Nadaram através 
do rio no fecho, levando o filho de Karosakaybu 
com eles, e nunca mais voltaram.

O cacique Juarez levou seus filhos para ver o local 
da “Travessia dos Porcos”. Uma placa em Munduruku 
e português foi preparada para marcar o local 
(figura 3).

Outro local sagrado é a “Garganta do Diabo”, nas 
corredeiras onde a primeira barragem do AHE São 
Luiz do Tapajós está prevista para ser construída. 
Este local é sagrado por causa da abundância 
de peixes que podem ser capturados durante a 
piracema (a migração anual em massa de peixes 
ascendendo os afluentes do rio Amazonas). Os 
Munduruku acreditam que o desrespeito ao local é 
a causa de muitos naufrágios de barcos. De acordo 
com o cacique Juarez, “os brancos não sabem que 
o local é sagrado”.

A preocupação com a perda de locais sagrados na 
área a ser inundada estende-se até os Munduruku 
que vivem fora da área que será diretamente atin-
gida. O local sagrado de “Sete Quedas”, inundado 
no final de 2014 pela barragem de Teles Pires, é de 
especial preocupação (Palmquist, 2014). O lugar 
é cultuado, pois acredita-se que os espíritos de 
pessoas que conhecem as lendas e que cantam 
canções tradicionais e tocam instrumentos musi-
cais Munduruku vão para lá depois de morrerem. 
Só os espíritos destes anciões respeitados vão para 
“Sete Quedas”, não os espíritos dos falecidos jovens. 

2.4  	Áreas indígenas afetadas 	
		  indiretamente

Além da TI Sawré Muybu, que é diretamente afe-
tada pela inundação, o EIA enumera quatro áreas 
indígenas que estão na AII:

1 TI Praia do Índio. Esta área Munduruku, loca-
lizada perto de Itaituba, está listada no estudo 
como tendo 31,74 ha e 39 pessoas indígenas 
autodeclaradas; está 100% na AII (EIA, Vol. 7, pág. 
118); 

2 TI Praia do Mangue. Esta área Munduruku de 
32 ha se encontra 100% na AII, com 152 indíge-
nas autodeclarados (EIA, Vol. 7, pág. 119). A TI é 
próxima de Itaituba, e o crescimento da cidade 
transformou a terra em uma área periurbana. Os 
Munduruku expressam preocupação com os pro-
blemas causados pela proximidade com a cidade, 
que já são aparentes, como alcoolismo e crimes;

3 TI Munduruku, que teria parte da sua área inun-
dada pela UHE Chacorão (Fearnside, 2015), tem 
2,3% dos seus 2.415.382 ha na AII da barragem 
de São Luiz do Tapajós (EIA, Vol. 7, p ág. 118) 
[também dado como 2,03%: EIA, Vol. 7, pág. 116];

4 TI Andirá-Marau é uma área de 798.481 hecta-
res do povo Sateré-Mawé no Estado do Amazonas; 
25,3% da TI se sobrepõe com a borda ocidental 
da AII.

O EIA (Vol. 7, pág. 116) lista áreas em estudo pela 
FUNAI. Referem-se à “Área de Km 43 da BR-230”, 
designada pelo órgão como “Sawré Apompu” 
(Seixas et al., 2013), às “Área Pimental” e “São Luiz 
do Tapajós”, nomeadas pelos Munduruku e FUNAI 
de “Sawré Jaybu”, e “Boa Fé”, esta última inclusa na 
proposta de reconhecimento da TI Sawré Muybu. 
Além de áreas indígenas na AII, há também um 
grupo considerado isolado. Indígenas isolados 
são mostrados em “Ponto nº 9” no mapa de 
grupos isolados (FUNAI, 2006); reproduzido no 
EIA (Vol. 7, pág. 119). O documento destaca que 
este ponto está dentro da AII do AHE São Luiz do 
Tapajós (EIA, Vol. 7, pág. 119). No entanto, não diz 
nada sobre o que deve ser feito para os indígenas. 
O estudo parece apresentar informações que 
minimizam a presença indígena na área, confor-
me a citação do EIA sobre a TI Praia do Índio:

“Destaca-se o fato de que no setor censitário 076 
de Itaituba, apesar de conter integralmente a TI 
Praia do Índio, que responde por 95% do territó-
rio do referido setor censitário, apenas 38% das 
pessoas residentes autodeclaram-se indígenas” 
(EIA, Vol. 7, p. 117). 
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figura 3

Cacique Juarez Saw Munduruku com uma placa preparada para 
marcar o local sagrado “Travessia dos Porcos”
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Vale destacar que o EIA foi preparado e divulgado 
pelo IBAMA sem o componente indígena; a FUNAI 
opôs-se em 15 de agosto de 2014. Uma versão do 
estudo com o componente indígena adicionado foi 
entregue em 12 de setembro de 2014. Um parecer 
interno da fundação, datado de 25 de setembro 
de 2014 (FUNAI, 2014), vazou posteriormente para 
a imprensa. O documento deixou clara a insufici-
ência do componente indígena, sendo que, entre 
outras irregularidades, tinha sido elaborado sem 
qualquer trabalho de campo nas áreas indígenas 
afetadas, em desconformidade com o TdR para o 
estudo. O mais importante é que, embora o com-
ponente indígena tenha apontado graves perdas 
de recursos, advindas do projeto de barragem 
sobre os Munduruku, não houve alterações no 
restante do EIA para refletir essas implicações, 
especialmente no tocante à viabilidade do projeto. 
O componente indígena foi adicionado como um 
anexo e explica que: 

“O presente estudo não seguiu completamen-
te os processos metodológicos, como o plano 
apresentado anunciava. A equipe não recebeu 
autorização da FUNAI–DF e dos Munduruku para 
entrada em terras indígenas” (EIA, Vol. 22, Anexo 
Geral, pág. 34).

O anexo apresentando, denominado Estudo de 
Componente Indígena (ECI), afirma que “é impor-
tante evidenciar que o trabalho de campo não se 
configura exclusivamente em estar no locus, onde o 
sujeito social e seus modos de vida estão concentra-
dos, suas terras”, e explica que os autores do EIA 
haviam falado com alguns Munduruku (aparen-
temente professores de educação fundamental) 
enquanto a equipe permanecia em Itaituba (EIA, 
Vol. 22, Anexo Geral, pág. 34). O documento cita 
uma passagem da Constituição brasileira de 1988 
(Constituição Federal, Artigo 7, Item 3) para reivindi-
car que a FUNAI, como um órgão do governo, seria 
obrigada a permitir e facilitar a entrada da equipe 
nas áreas indígenas:

“... Os governos [mesmo redundante, precisa-
-se reforçar que o órgão indigenista é governo] 
deverão zelar para que, sempre que for possível, 
sejam efetuados estudos [grifo do autor] junto 
aos povos interessados com o objetivo de se 
avaliar a incidência social, espiritual e cultural 
e sobre o meio ambiente que as atividades de 
desenvolvimento previstas possam ter sobre esses 
povos. Os resultados desses estudos deverão ser 
considerados como critérios fundamentais para a 
execução das atividades mencionadas” (EIA, Vol. 
22, Anexo Geral, pág. 36).

Em vez das palavras que os autores do EIA desta-
caram em negrito, poderia ter sido salientada a últi-
ma frase neste trecho. O ECI apresenta uma lista 

resumindo os impactos sobre os povos indígenas:

“De todo modo, durante o período em que a equi-
pe esteve em campo foi possível, através de relatos 
de indígenas contatados, conforme anteriormente 
relatado, listar alguns impactos, como: 

- Geração de expectativas quanto ao futuro da 
população indígena e da região;

- Aumento da visibilidade indígena em níveis local, 
regional, nacional e internacional;

- Aumento do fluxo migratório;

- Alteração dos elementos culturais das popula-
ções tradicionais;

- Alteração da organização social vigente;

- Possibilidade de aumento da incidência de doen-
ças (DSTs, malária, febre amarela, leishmaniose, 
doenças respiratórias, doenças diarreicas, han-
seníase e tuberculose) nas TIs e áreas indígenas” 
(EIA, Vol. 22, Anexo Geral, pág. 115).

Com exceção dos dois primeiros, esses impactos 
são sérios e altamente prejudiciais. O ECI conclui 
que tomar terras dos indígenas é um processo 
histórico, não sendo culpa do Consórcio Tapajós, 
e que a única questão é como tomar cuidados 
adequados para mitigar e compensar os indígenas 
afetados pelo empreendimento:

“Por fim, outro elemento de decisão é a compre-
ensão da gradativa redução do território indígena 
na área de estudo motivada por um processo his-
tórico de ocupação, hoje resultando em reduzidos 
territórios e cada vez mais pressionados, cabendo 
todos os esforços para que estes redutos sejam 
mantidos, assegurando então a reprodução física 
e sociocultural do grupo. Uma vez que o mencio-
nado processo histórico não pode ser atribuído ao 
empreendedor, mas lhe cabe compreender e ter os 
cuidados necessários para não ampliar este passi-
vo, concretizando as necessárias medidas mitiga-
doras e compensatórias específicas ao empreendi-
mento” (EIA, Vol. 22, Anexo Geral, pág. 116).

Considerando as falhas encontradas no “compo-
nente indígena”, a análise do mesmo pela FUNAI é 
de fundamental importância. Em vez disso, em 12 
de setembro de 2014 o MME publicou um aviso 
oficial (Portaria MME n.º 485) de que a licitação 
seria realizada em 15 de dezembro de 2014. No 
momento do anúncio, o ECI ainda não havia sido 
apresentado à FUNAI, muito menos aprovado. 
Após esta irregularidade ser denunciada em um 
grande jornal do Rio de Janeiro (Fariello, 2014), a 
licitação foi suspensa (Fonseca, 2014). Atualmente 
a licitação é esperada para ocorrer em 2015, e a 
data esperada de conclusão da represa tem sido 
adiada de janeiro de 2019 para agosto de 2020 
(Borges, 2014).
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3  	Ribeirinhos 
O EIA parece tirar dos ribeirinhos os seus direitos, 
mesmo sendo considerados como comunidades 
tradicionais e, como tal, têm o direito de consulta 
livre, prévia e informada com base na OIT-169. No 
entanto, o estudo afirma:

“Porém, não se pode afirmar que são populações 
tradicionais no termo da Lei Nº 111.284 (Lei de 
Gestão de Florestas Públicas)... ou como define 
o Decreto Nº 6.040, Art. 3º, Inciso 1, Povos e 
Comunidades Tradicionais...” (EIA, Vol. 7, pág. 
120).

No documento, sugere-se que os autores foram 
forçados a admitir que uma das comunidades ribei-
rinhas havia sido legalmente reconhecida como 
população tradicional, Montanha e Mangabal, dado 
o deferimento de liminar no âmbito da Ação Civil 
Pública ajuizada pelo MPF, que reconhece o direito 
de permanência dessa população em suas comu-
nidades. A área é descrita em um relatório por 
Maurício Torres e Wilsea Figueiredo (2006) (citado 
no EIA, Vol. 7, pág. 121). Estes autores encontra-
ram algumas das mesmas famílias no local onde 
Henri Coudreau relatou tê-las visitado em 1895 
(Coudreau, 1977). 

O EIA menciona que o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) “publicou chama-
da para Realização de Diagnóstico de Comunidades 
Tradicionais Localizadas em Glebas Públicas Federais, 
na Amazônia Legal, no segundo semestre de 2011, 
não concluído até o fechamento do presente docu-
mento” (EIA, Vol. 7, pág. 124). Mas em outra parte 
(Vol. 2, pág. 80) o estudo afirma:

“...podem ser enquadradas comunidades ribeiri-
nhas, compostas por população tradicional não 
indígena residentes [sic], em sua maioria, à beira 
de cursos d’água, lagos e várzeas amplamente 
dependentes desses corpos hídricos como sua 
fonte de água para uso doméstico, alimentação 
e transporte. Deste modo, eventuais populações 
ribeirinhas atingidas pela implantação do AHE 
São Luiz do Tapajós, caso enquadradas no con-
ceito de povos e comunidades tradicionais, deve-
rão ser reassentadas preferencialmente em áreas 
passíveis de manter a proteção da sua identidade 
cultural, estrutura organizacional e o acesso aos 
recursos tradicionalmente utilizados” (EIA, Vol. 
2,págs. 80-81). 

É claro que, com exceção de Montanha e Mangabal, 
onde uma decisão jurídica torna a negação impos-
sível, o EIA está indicando que os ribeirinhos não 
são tradicionais e, portanto, não têm o direito de 
consulta. Mesmo para a única população oficial-
mente reconhecida, nenhuma sugestão foi feita 
sobre o direito à consulta. Apenas foi sugerido 
que seja realizada uma forma mais sensível de 
reassentamento, e esta seria aplicada apenas 
preferencialmente, ou seja, só se isso fosse conve-
niente, mas sem qualquer tipo de obrigação.

Com referência à OIT-169, o EIA alega que:

“Há divergência quanto aos sujeitos de direito 
da consulta, existindo a defesa de uma consulta 
direcionada apenas às comunidades indígenas e 
uma mais ampla que atenda ribeirinhos e comu-
nidades tradicionais” (EIA, Vol. 22, Anexo Geral, 
pág. 78).

Evidentemente, isto está sendo interpretado 
como se não houvesse necessidade de consul-
ta aos ribeirinhos, mesmo no caso de serem 
reconhecidos como comunidades tradicionais. 
Neste sentido, o EIA faz um grande desserviço à 
população ribeirinha, implicitamente endossando 
um dos esquemas mais notórios da Amazônia 
para o roubo de terra (grilagem). A história dos 
1.138.000 hectares usurpados pela Indussolo tem 
sido exaustivamente documentada por Maurício 
Torres (Torres, 2008; Torres, 2012). A Ação Civil 
Pública (MPF-PA, 2006) movida pelo MPF foi deci-
dida a favor dos ribeirinhos em 16 de junho de 
2006, indicando a invalidade das reivindicações da 
empresa.

O estudo apresenta um mapa da área conhecida 
como Montanha e Mangabal, mostrando as reivin-
dicações fundiárias da Indussolo como se fossem 
legítimas (figura 4), implicitamente endossando-
-as (EIA, Vol. 23, Tomo II, pág. 39). O texto ainda 
enfatiza o predomínio de grandes imóveis na área 
controlada pela empresa como uma vantagem, 
minimizando o número de propriedades inteiras 
que seriam alagadas, evitando, assim, a necessida-
de de realocar os ocupantes: 

“Na porção mais a montante do rio, os imóveis 
são de grande porte…. constituindo a porção 
com melhores condições para reestruturação 
das atividades produtivas e permanência de seus 
usuários” (EIA, Vol. 23, Tomo II, págs. 38-39).
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Assim como o EIA não identifica que o AHE São 
Luiz do Tapajós paralisou o reconhecimento da TI 
Sawré Muybu, também não faz referência ao fato 
de a população de Montanha e Mangabal ter seu 
pedido de criação de reserva extrativista bloque-
ado pela Casa Civil da Presidência da República, 
conforme a citação abaixo:

“Em 2006, com base em estudos realizados por 
Maurício Torres e Wilsea Figueiredo, com o obje-
tivo de documentar a antiguidade da ocupação 
ribeirinha, o MPF obteve da Justiça Federal, por 
meio da ACP nº 2006.39.02.000512-0, o deferi-
mento liminar da interdição completa da área 
a qualquer pessoa não pertencente às famílias 
de Montanha e Mangabal. No mesmo ano, o 
IBAMA realizou consulta pública para debater a 
proposta de criação de uma Reserva Extrativista 
(RESEX), aprovada unanimemente pelos ribeiri-
nhos. Contudo, a proposta não se concretizou, 
tendo sido paralisada no âmbito da Casa Civil da 
Presidência da República. Isso, note-se, ocorreu 
tão somente em razão do interesse pela área 
ocupada para projeto hidrelétrico do Governo” 
(MPF-PA, 2013).

Aproximadamente 2.500 ribeirinhos estão para 
ser desalojados pelas barragens de São Luiz do 
Tapajós e Jatobá, e repetidas manifestações do 
poder do consórcio de construção dos aproveita-
mentos conduziram uma fração deles a desistir da 
sua resistência inicial às represas e aceitar qual-
quer acordo de reassentamento oferecido (Aranha 
& Mota, 2015).

4  	Colonos 

O EIA inclui uma volumosa contabilidade do estado 
precário dos serviços públicos e privados na região. 
A ideia de que a barragem trará melhores escolas, 
serviços de saúde e oportunidades de emprego 
foi promovida pelo programa Diálogo Tapajós, 
financiado pelo consórcio da barragem. Isto tem 
levado parte da população não indígena a apoiar 
o empreendimento. Trabalhos temporários, como 
serviços de barqueiros transportando os cientistas 
que coletaram dados para o estudo, também têm 
sido importantes incentivos. A precarização da 
mão de obra é um fato, mas a suposta melhoria 
é muitas vezes ilusória para os pobres na zona 
rural e especialmente para os povos indígenas 
(Fearnside, 1999).

Os colonos têm menos direitos que as comuni-
dades indígenas e tradicionais. Não precisam ser 
consultados sobre o projeto em si. As opções para 
os removidos são explicadas abaixo:

“…os atingidos possuem as seguintes opções: (1) 
indenização total em dinheiro, (2) indenização 
parcial em dinheiro, (3) permuta por lote, (4) 
autoreassentamento e (5) permuta de casa” (EIA, 
Vol. 2, pág. 78).

O efeito destrutivo da indenização em dinheiro 
foi visto muitas vezes no passado (Cernea, 1988; 
Cernea, 2000; Oliver-Smith, 2009; Oliver-Smith, 
2010; Scudder, 2006). As pessoas geralmente 
ficam sem dinheiro dentro de um curto espaço de 
tempo.

5  	Residentes urbanos 

Nenhuma cidade seria inundada pelo reservatório, 
mas diversos povoados e aldeias seriam removi-
dos. Essencialmente, os impactos sociais usuais 
causados por grandes obras, tais como prostitui-
ção, drogas, álcool e crime, não são discutidos no 
EIA. Esses impactos são insinuados, citando uma 
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figura 4

Mapa da área de Montanha e Mangabal apresentada no EIA, 
mostrando áreas ilegalmente apropriadas (“griladas”) como 
propriedades legítimas (EIA, Vol. 23, Tomo II, pág. 39).
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declaração de um dos representantes Munduruku 
em uma reunião em Brasília. Roseni Saw trouxe 
à discussão fatos envolvendo hidrelétricas que 
já estão em operação e citou os pontos negati-
vos gerados por empreendimentos desse porte, 
temendo que o mesmo possa acontecer na região: 

“Os projetos que foram executados não tiveram 
resultados positivos... Muitos tinham suas terras 
e hoje estão mendigando. Houve aumento de 
roubo e prostituição ... O IBAMA está preocupado 
em multar as madeireiras, mas o maior crime 
são as hidrelétricas. O Governo tem suas propos-
tas, mas nós também temos as nossas, que é a 
demarcação e homologação das nossas terras” 
(EIA, Vol. 22, pág. 180).

Em 1973, o autor ficou no povoado de São Luiz do 
Tapajós, próximo do local hoje escolhido para a 
construção da barragem que leva seu nome. Isso 
foi na época de outro maciço projeto de desen-
volvimento: a Rodovia Transamazônica (BR-230) 
(Fearnside, 1986). São Luiz do Tapajós era o povo-
ado mais próximo do acampamento de Queiroz 
Galvão, a empresa de construção deste trecho da 
rodovia. Essa área era a frente da construção da 
rodovia naquele momento da história, e a força 
desses impactos era evidente.

6  	Considerações finais 

O estudo do AHE São Luiz do Tapajós ignora vários 
impactos socioeconômicos graves e minimiza 
outros. Este tratamento se encaixa em um padrão 
de elaboração dos relatórios, já que parecem favo-
recer a aprovação do projeto pelas autoridades 
ambientais, não importando o quão graves sejam 
os impactos, em vez de servir como uma base para 
a tomada de decisão e como uma ferramenta para 
proteger os moradores locais.

Os impactos ambientais e sociais, que são catalo-
gados em um EIA, não têm essencialmente nenhu-
ma influência sobre a decisão global de proceder 
com a implementação do projeto, como no caso 
de uma hidrelétrica, sendo que a decisão é tomada 
antes que as informações sobre os impactos sejam 
coletadas e com base na atratividade financeira 
percebida. 

As lições para políticas públicas do EIA do AHE São 
Luiz do Tapajós são claras: é urgente a necessidade 
de uma reforma profunda no processo de tomada 
de decisões sobre a construção de barragens e 
outros projetos de desenvolvimento, fazendo com 
que a coleta de informações sobre os impactos e 
uma discussão democrática dessas informações 

ocorram antes que a decisão final seja feita sobre 
a execução do projeto proposto. A coleta e a 
apresentação de dados sobre os efeitos deletérios 
precisam ser feitas sob um arranjo livre dos envie-
samentos estruturais inerentes aos estudos de 
hoje, que são diretamente financiados pelos pro-
ponentes das obras. Os direitos dos povos indíge-
nas e tradicionais devem ser sempre respeitados. 
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Introdução

Para avaliar potenciais impactos do AHE São Luiz 
do Tapajós sobre a dinâmica do mercúrio (Hg), os 
autores que elaboraram o EIA usaram informações 
existentes sobre os níveis do elemento na água, 
nos cabelos e nos peixes na região, publicadas na 
literatura especializada, e dados do Hg em água, 
sedimentos, cabelos, plâncton e peixes obtidos em 
campanhas de amostragem realizadas durante a 
execução do estudo. Em geral, os dados obtidos 
em publicações foram de boa qualidade e retratam 
bem a variação do Hg esperada nestas matrizes. 
Porém, as informações coletadas a partir das 
amostragens realizadas durante o estudo são de 
qualidade muito variável e em alguns casos podem 
até ser consideradas impróprias. 

O maior problema está relacionado às concen-
trações de Hg total (HgT) em água que, ao longo 
do trabalho, foram determinadas por 4 diferentes 
empresas e 1 grupo universitário, usando meto-
dologias distintas e, na maioria dos casos, com-
pletamente inadequadas (detalhes nos Anexos 
Gerais, vol. 8, Tomo II). Os níveis de Hg total em 
rios amazônicos não contaminados normalmente 
variam entre 1 e 15 ng/L (quadro 1). Só existe 
uma metodologia atualmente capaz de determinar 
HgT com níveis tão baixos, a Espectrofotometria 

de Fluorescência Atômica a Vapor Frio (CVAFS). 
Porém, mesmo usando CVAFS, a coleta de amos-
tras de água para este tipo de análise requer reci-
pientes especiais (vidro ou teflon pré-lavado em 
laboratório classe 100, armazenado em saco triple) 
e procedimentos de amostragem altamente cui-
dadosos (por exemplo estar com as mãos limpas) 
para evitar contaminação. 

capítulo 2

Dr. Bruce R. Forsberg
Coordenação de Dinâmica Ambiental 

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA)

QUALIDADE DA ÁGUA: Monitoramento 
dos níveis de mercúrio

quadro 1

Concentrações médias de Hg total (HgT) e metil Hg 
encontradas em rios Amazônicos (de Bisnoti et al 2006). 
Valores maiores no rio Madeira são atribuídos à poluição 
em áreas de garimpo de ouro.

Ponto de	 Hgg	 HgT	 Metil	 %	 Referência
amostragem			   HG	 HgORG

Confluência rio	 -	 10.8	 -	 -	 33
Madeira e Amazonas	
Rio Madeira 	 -	 7.0	 -	 -	 33
Rio Madeira 	 -	 14.0	 -	 -	 47
Rio Madeira 	 -	 24.6	 -	 -	 48
Tapajós	 -	 2.8	 -	 -	 49
Rio Negro 	 -	 4.5	 -	 -	 50
Rio Tapajós 	 -	 1.1	 0.24	 22	 51
Rio Madeira 	 -	 22.2	 -	 -	 52
Rio Amazonas 	 -	 11.3	 -	 -	 52
Água preta, AM	 4.0	 10.1	 1.2*	 12	 Este trabalho
Água branca, AM	 0.7	 4.5	 0.25*	 5.6	 Este trabalho

*Estes valores são para mercúrio orgânico  
e não somente para metilmercúrio.
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Duas das empresas que realizaram análises de 
mercúrio durante o estudo (CORPLAB e ATEMAE) 
usaram Espectrofotometria de Absorção Atômica a 
Vapor Frio (CVAAS), método considerado inadequa-
do para detecção de Hg total em águas naturais. 
As outras duas empresas (CTQ e BIOAGRI) usaram 
CVAFS, mas, pelo que consta nos laudos (Anexo 
Geral, vol 8, Tomo II), não usaram embalagens e/
ou procedimentos corretos durante a amostragem. 
Como consequência, as quatro empresas apresen-
taram limites de detecção amostral (LQ, LQM) acima 
do nível esperado em amostras naturais (1.000, 
200, 20 e 75 ng/L, respectivamente). Portanto, não 
conseguiram medir o parâmetro sob estudo. 

Somente a equipe do Dr. Olaf Malm da UFRJ usou 
a metodologia CVAFS e seguiu os protocolos de 
amostragem corretos, chegando a um limite de 
detecção adequado (0,04 ng/L). Assim, foram capa-
zes de avaliar a real variação de HgT na AII e AID 
do AHE São Luiz do Tapajós. A concentração de 
HgT encontrado nos diversos ambientes amostra-
dos, incluindo a calha do rio Tapajós, tributários 
e lagoas (n=36), variou entre 0,67 e 23,84, com 
média de 4,05 ± 4,20 ng/L (média ± DP). Valores 
acima de 15 ng/L, que normalmente indicam rios 
poluídos, só foram encontrados nos tributários 
com forte evidência de atividade garimpeira, como 
no rio Crepori, no igarapé Bacabal e no rio Ratão 
(figura 1). Somente foi possível constatar a influ-
ência antrópica por meio dos dados de qualidade. 
Entretanto, estes dados são inexistentes na maio-

ria das campanhas de coleta realizadas pelo estu-
do. Tal lacuna prejudicou a avaliação dos impactos 
causados pelo mercúrio. 

Os níveis de mercúrio em outras matrizes avaliadas 
durante o estudo (cabelo, sedimentos, plâncton e 
peixe) estão dentro dos limites esperados e a meto-
dologia utilizada é considerada adequada. 

A revisão da literatura sobre Hg realizada pelo 
EIA também foi adequada, mas não exaustiva. A 
pesquisa incluiu predominantemente a bibliografia 
sobre ecossistemas regionais e não mencionou 
importantes referências internacionais, essenciais 
para a contextualização da dinâmica regional do 
mercúrio. Seu ciclo na bacia do Tapajós é um sub-
componente do ciclo global e deve ser interpreta-
do neste contexto. Existem trabalhos de revisão 
que abordam o contexto global e, portanto, são 
fundamentais. Os mais relevantes são o “Mercury 
study report to congress”, publicado pela USEPA em 
1997, e o “Global mercury assessment 2013: sour-
ces, emissions, releases and environmental transport”, 
publicado pela UNEP em 2013, mas disponível para 
consulta desde 2012. Algumas referências sobre Hg 
no rio Tapajós, críticas ao EIA, foram omitidas, como 
a análise de Temler e colaboradores (2006), que 
serão discutidas adiante. 

Outra base de conhecimento pouco abordada 
no EIA é a ecotoxicologia. O documento se refe-
re repetidamente às resoluções do CONAMA na 
avaliação dos níveis de mercúrio encontrados em 
diferentes matrizes ambientais. Em geral, os limites 
estabelecidos se baseiam em uma faixa de variação 
na concentração do mercúrio, para cada classe de 
uso de água, e nos efeitos desta variação sobre a 
saúde humana. Porém, em muitos casos, os parâ-
metros usados para estabelecer esses limites são 
ultrapassados e/ou sua dinâmica toxicológica no 
ecossistema é complexa demais para uma aborda-
gem tão simplista. Para o mercúrio total, ambas as 
limitações estão presentes.

O limite estabelecido pelo CONAMA de 200 ng/L 
refere-se à concentração em água potável que é 
tóxica para seres humanos. O fato é que poucos 
são os casos nos quais este tipo de classe de água 
apresenta concentração acima deste valor, mesmo 
em ambientes altamente poluídos. Mais importante 
ainda é que o consumo de mercúrio em água potá-
vel não é a via principal de contaminação do ser 
humano. Geralmente, as pessoas são contamina-
das pelo mercúrio ao consumirem alimentos com 
resíduos ou pelo contato direto, em forma líquida 
ou pelo vapor. 

No contexto do AHE São Luiz do Tapajós, o que 
importa é a concentração de Hg na água, que, uma 
vez metilado e bioacumulado, produz um nível crí-
tico de contaminação dos peixes consumidos pelos 
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figura 1

Níveis de HgT encontrado em rios nas AII e AID do AHE 
São Luiz do Tapajós, pela equipe do Dr. Olaf Malm do UFRJ.
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ribeirinhos. Essa concentração dependerá de uma 
série de fatores, incluindo: a forma do mercúrio, as 
características físico-químicas da água, a densidade 
de áreas alagáveis e outros sítios de metilação a 
montante do local e o tipo e volume de peixe que o 
ribeirinho consome. Considerando os estudos epi-
demiológicos realizados nas regiões dos rios Negro, 
Madeira e Tapajós, qualquer valor de HgT acima de 
10 ng/L é causa de preocupação. Portanto, o fato 
de os níveis de HgT encontrados no estudo terem 
sido todos menores de 200 ng/L não indica que o 
risco de contaminação não exista. Apenas indica 
que é possível consumir a água. 

Argumentos similares podem ser feitos quanto aos 
níveis de mercúrio em peixes avaliados no EIA. A 
maioria era menor que o limite máximo de 500 
ng/g, estabelecido pela OMS para consumo segu-
ro. Também eram menores que os limites de 500 
ng/g para peixes não predadores e 1.000 ng/L para 
peixes predadores, estabelecidos pela Secretaria 
de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. Mas 
será que estes peixes são seguros para o consu-
mo dos ribeirinhos do Tapajós? Para avaliar isto é 
necessário entender como os limites são estabe-
lecidos e checar se os mesmos critérios se aplicam 
nesta situação. Para tanto é requerido um conheci-
mento maior da literatura nesta área. Todos esses 
limites foram estabelecidos a partir de estudos neu-
roepidemiológicos nos quais os impactos advindos 
do mercúrio, na dieta sobre o sistema neurológico, 
foram investigados. A partir da pesquisa, foi con-
cluído que o consumo diário de mais de 1-4µg Hg/
kg peso corporal/dia no alimento causava sintomas 
clínicos de intoxicação. Para serem conservadores 
e proteger as populações mais expostas, os órgãos 
governamentais de saúde estabeleceram um limi-
te máximo de 0,1-0,4 µg Hg/kg peso corporal/dia 
para fins de controle alimentar. No caso do peixe, 
usaram este limite diário de consumo, um peso 
corporal médio de 70 kg e o consumo médio de 
peixes na Suíça de 400 g por semana para estabe-
lecer o limite máximo de 500ng/g por mercúrio em 
peixes. É claro que este parâmetro serve apenas 
para as populações com baixo consumo de peixes, 
como as da Suíça. O limite para uma população de 
ribeirinhos que consome esta fonte de proteína 
praticamente todos os dias teria de ser bem menor.

Enfim, o uso de laboratórios certificados e limi-
tes de contaminação estabelecidos por órgãos 
governamentais podem ser importantes para que 
se cumpram obrigações legais mínimas, mas não 
pode servir de base única para avaliar os impactos 
ambientais de um parâmetro toxicológico comple-
xo como o mercúrio. Essa avaliação requer dados 
de qualidade e uma análise profunda baseada em 
conhecimentos biogeoquímicos e ecotoxicológicos 
atualizados e completos. 
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1  	Avaliação da influência do 	
		  mercúrio nas AID e AII do AHE	
		  São Luiz do Tapajós 

Com relação aos impactos do mercúrio no AHE São 
Luiz do Tapajós, a área de abrangência da obra deve 
contemplar as outras 6 UHE inventariadas para 
a bacia do rio Tapajós. Ou seja, as sete UHE que 
formam o Complexo terão impactos sequenciais 
sobre a dinâmica do Hg no sistema, e os impactos 
no aproveitamento hidrelétrico não podem ser 
avaliados sem considerar as transformações nas 
outras UHE a montante. O maior impacto, neste 
contexto, seria sobre o componente particulado 
de mercúrio que, segundo Roulet e colaboradores 
(1998), representa em torno de 80% do componen-
te carregado pelo rio neste trecho. A sedimentação 
de particulados fluviais em reservatórios a mon-
tante pode reduzir a carga do mercúrio que chega 
ao AHE São Luiz do Tapajós, o que minimizaria os 
impactos no sistema. Por outro lado, a metilação 
de Hg nos hipolimnios de reservatórios acima da 
usina e o transporte deste MeHg a jusante podem 
resultar em maiores níveis de MeHg e peixes mais 
contaminados no AHE São Luiz do Tapajós. A situ-
ação é complexa e requer uma análise integrada 
considerando o conjunto de usinas. 

Sobre os impactos do mercúrio na AII, os limites 
geográficos estabelecidos no EIA são inadequados 
para a região a jusante da barragem. Como as 
modelagens apresentadas no estudo mostram que 
haverá uma tendência de estratificação termal nas 
regiões das confluências de tributários menores no 
reservatório, existe a forte possibilidade de acumu-
lação de MeHg no fundo da coluna de água nestas 
regiões. Isso ocorre regularmente no reservatório 
de Balbina, onde altas concentrações de MeHg se 
acumulam no fundo (Kasper et al., 2014) (figura 2).

figura 2

Acúmulo de MeHg no fundo do reservatório de Balbina 
(Kasper et al., 2014).
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Uma vez acumulado, esse MeHg pode ser trans-
portado para o eixo central do reservatório e 
exportado pelas turbinas para o sistema fluvial a 
jusante (Coquery et al., 2003; Kasper et al., 2014). 
Kasper e colaboradores (2014) encontraram evi-
dência de MeHg exportado da UHE Balbina no 
canal do rio Uatumã até 200 quilômetros a jusante 
da barragem. Outros autores (Kasper et al., 2012; 
Kasper et al., 2014; Palermo et al., 2004) também 
encontraram altos níveis de contaminação mer-
curial em peixes a jusante de hidrelétricas, como 
é possível observar no caso de Balbina (figura 3).

Portanto, a AII da obra deve ser aumentada para 
incluir, no mínimo, o trecho do rio Tapajós até 200 
quilômetros a jusante da barragem.

2  	Avaliação do impacto do 	
		  mercúrio sobre a fauna local 

Com relação à avaliação dos impactos do mercúrio 
na fauna, houve falta de integração de informações 
entre 3 componentes do meio físico, considerado 
no EIA: o modelo hidrodinâmico, o modelo bio-
geoquímico e o modelo de estratificação. Nos 2 
primeiros, o reservatório foi dividido em 24 com-
partimentos distintos com comunicação horizontal, 
mas sem divisão vertical (figura 4). Desta forma, a 
decomposição da vegetação terrestre submersa 
na fase de enchimento e o consumo de oxigênio 
associado foram homogeneizados verticalmente, 
evitando artificialmente o desenvolvimento de ano-
xia nas águas profundas. Paralelamente, foi reali-
zada a modelagem de estratificação termal, mos-
trando forte tendência em alguns compartimentos 
hidrológicos. Se o processo de estratificação for 
integrado aos modelos hidrológico e biogeoquími-
co, a decomposição e o consumo de oxigênio, que 
ocorrerão predominantemente no fundo do reser-
vatório, serão isolados no hipolímnio, resultando 
em maior redução de oxigênio no fundo do que o 
previsto no modelo original. 

Como o modelo WASP, usado no EIA, é estruturado 
para incorporar esse tipo de integração, a mudan-
ça deve ser realizada para aumentar o realismo das 
modelagens. Isso será especialmente importante 
para a avaliação de impactos de mercúrio por 
causa da influência de anoxia sobre o processo de 
metilação. 
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figura 3

Níveis de mercúrio em Cichla spp. No reservatório (UP), 
5 km a jusante (DOWN5) e 180 km a jusante (DOWN180) 
da UHE Balbina (Kasper et al., 2014).
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Esquema de compartimentalização do reservatório usada na 
modelagem hídrica e biogeoquímica.
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figura 5

Níveis de MeHg encontrados em rios e lagos na área do EIA 
pela equipe da UFRJ.

Poucas medidas de MeHg foram realizadas no EIA. 
Somente a equipe da UFRJ fez esse tipo de medida 
no período da seca. Porém, os resultados mostram 
forte tendência de acumulação de MeHg em tribu-
tários de água preta e lagos onde a estratificação 
termal e características químicas promovem o 
desenvolvimento de anoxia e metilação (figura 5). 

3  	Fragilidades e lacunas 	
		  encontradas no EIA em torno 	
		  do componente mercúrio

Quanto aos impactos associados ao mercúrio, as 
maiores lacunas referem-se à falta de informações 
sobre a dinâmica do elemento associado à ero-
são, ao transporte e acúmulo de sedimentos no 
sistema. Conforme Roulet e colaboradores (1998), 
aproximadamente 80% do Hg transportado pelo 
rio Tapajós, no trecho do estudo, está na forma 
particulada, associado ao Material Em Suspensão 
(MES). O fato de o teor de mercúrio no MES ser 
relativamente constante em todo o sistema fluvial 
indica que este não vem da contaminação localiza-
da em áreas de garimpo, mas foi um componente 
natural no solo originalmente erodido (Roulet et 
al., 1998, Temler et al., 2006). Temler e colabora-
dores (2006) mostraram que a maior parte do MES 
e do mercúrio associado presente no rio Tapajós 
e seus tributários é oriunda de processos erosivos 
em operações de garimpo. Outra parte da carga 
sólida de sedimentos e mercúrio vem da erosão 
em áreas desmatadas para fins agrícolas (Roulet 
et al., 1998). Portanto, a avaliação da dinâmica do 
mercúrio particulado atrelado aos sedimentos é 
de fundamental importância para que se evitem 
futuros impactos. 

No EIA, foi realizada uma pesquisa de MES e des-
carga sólida em rios presentes na AII e uma mode-
lagem do processo de sedimentação em diversos 
pontos. O teor de mercúrio em sedimentos em 
suspensão e do fundo também foi determinado 
em diversos pontos no sistema. Porém, estes 
dados sedimentológicos e químicos não foram 
integrados para avaliar a dinâmica do componente 
particulado no sistema. Pela modelagem de asso-
reamento realizada no EIA, o mercúrio particulado 
deve se acumular mais nas confluências dos tri-
butários com maior incidência de atividade garim-
peira, como o rio Crepori, o igarapé Bacabal e o 
rio Ratão, os mesmos ambientes onde se espera 
maior frequência de estratificação e anoxia, condi-
ções favoráveis para a metilação de mercúrio. Esta 
combinação de fatores pode resultar em elevados 
níveis de contaminação mercurial na biota destas 
regiões. 

O programa de monitoramento de mercúrio apre-
sentado no EIA está relativamente bem estrutu-
rado e deve fornecer a maioria dos dados neces-
sários para avaliar os impactos do componente 
após o fechamento da barragem. Porém, alguns 
elementos devem ser acrescentados para garantir 
sua eficácia:
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1 Algumas estações de coleta adicionais devem 
ser acrescentadas no trecho do rio Tapajós abaixo 
do AHE, chegando a até pelo menos 200 km a 
jusante da barragem para avaliar os impactos do 
exporte de MeHg pelas turbinas. As coletas devem 
incluir peixes, água, sedimentos e cabelos huma-
nos, e devem incluir análises de HgT e MeHg; 

2 Medidas da descarga sólida de mercúrio devem 
ser feitas nos principais afluentes do reservatório 
para identificar as maiores fontes de mercúrio para 
o sistema e para controlar os processos erosivos 
na origem;

3 Monitoramento contínuo de perfis de tempe-
ratura e oxigênio com correntes de sensores e 
determinação regular de perfis de HgT e MeHg 
é recomendado nas confluências de tributários 
menores para identificar e gerenciar o acúmulo de 
MeHg nestes ambientes; 

4 Além de avaliar os níveis de mercúrio em comu-
nidades próximas ao reservatório e no rio a jusan-
te, será importante quantificar o consumo diário de 
peixe por unidade-peso corporal e determinar os 
níveis do elemento nas espécies mais consumidas.          

4  	Avaliação da viabilidade do 	
		  AHE São Luiz do Tapajós 	
		  a partir do EIA

No caso do mercúrio, é difícil avaliar todos os 
impactos da obra utilizando apenas os dados 
apresentados pelo EIA. A dificuldade decorre, em 
parte, da baixa qualidade de algumas informações 
apresentadas, mas também da pouca integração 
dos dados sobre mercúrio com outros componen-
tes da análise do meio físico, essenciais para a ava-
liação do impacto. A ausência de caracterizações 
dos outros AHE, que serão construídos a montan-
te, impede avaliação integrada dos impactos. As 
barragens do tipo fio de água oferecem algumas 
vantagens sobre as barragens de gravidade com 
relação ao mercúrio. O baixo tempo de residência 
da água e a rápida advecção lateral devem minimi-
zar a estratificação termal e o desenvolvimento de 
anoxia no hipolímnio do reservatório, condições 
essenciais para a metilação. Isso deve reduzir 
os níveis de contaminação na fauna aquática do 
reservatório e no rio a jusante. Infelizmente, a 
modelagem biogeoquímica realizada no EIA foi 
simples demais para convalidar este efeito. A 
modelagem poderia ser feita novamente com os 
dados existentes, acrescentando as informações 
de estratificação. Uma modelagem da dinâmica de 

mercúrio particulado também pode ser realizada 
utilizando os dados já coletados. Porém, informa-
ções sobre a dinâmica atual de HgT e MeHg no 
sistema durante diferentes fases do pulso fluvial 
só serão conseguidas com novas coletas e análises 
melhores. Informações sobre as outras sete UHE a 
montante também serão necessárias para realizar 
uma avaliação de viabilidade integrada. 
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Introdução

No tocante ao componente referente à vegetação 
terrestre, primeiramente, seria interessante fazer 
uma comparação do mapa de vegetação e uso 
da terra do ano de 2008 (figura 7.2.1.3/01 - EIA) 
com a perda de cobertura florestal que ocorreu 
nos últimos anos. A categorização dos tipos de 
vegetação na AII foi baseada na classificação oficial 
fisionômico-fitoecológica do Brasil, portanto pode 
ser considerada correta. O único senão é usar o 
nome comum para caracterizar vegetações de 
pedrais, que devem ser nomeadas de formações 
pioneiras sob influência aluvial, de acordo com a 
denominação oficial. 

A caracterização do mapa de uso e ocupação do 
solo da AII, feito através da interpretação de ima-
gens de satélite dos sensores (Rapideys e Landsat 
5 TM) para o ano de 2011, pode ser considerada 
adequada. Contudo, não é informado o tipo de 
classificação realizado: supervisionada, não super-
visionada ou interpretação visual. Esta informação 
é importante, e a acurácia dos resultados da clas-
sificação dependerá do nível de conhecimento 
técnico dos pesquisadores envolvidos. 

No entanto, a principal crítica refere-se à falta de 
inclusão das formações pioneiras (pedrais) e das 
comunidades de plantas da regeneração natural 

nos estudos envolvendo os ciclos hidrológicos, 
incluídos nos grupos do fitoplancton, macrófitas 
aquáticas, ictionfauna, ictioplanctons e zooplancton. 

O reconhecimento de diferenças biogeográficas 
dos interflúvios Tapajós-Xingu e Tapajós-Madeira 
é fundamental para a conservação da biota, pois 
são reconhecidos como barreiras geográficas à 
distribuição de muitos grupos biológicos. Ferreira 
e colaboradores (2013) demonstraram que a com-
posição de espécies do estrato arbustivo-arbóreo 
das formações pioneiras presentes nos afloramen-
tos rochosos ao longo dos rios Tocantins, Xingu 
e Tapajós, no estado do Pará, foi distinta. Esses 
resultados são extremamente importantes para a 
conservação desse tipo de vegetação, implicando 
que ações específicas para a preservação desses 
habitats devem ser traçadas dentro de cada inter-
flúvio. 

1  	Avaliação da metodologia 	
		  utilizada na elaboração do EIA

Com relação à metodologia geral de amostragem, 
o documento cita que “os sítios amostrais para o 
desenvolvimento dos levantamentos do meio bióti-
co do EIA/RIMA do AHE São Luiz do Tapajós foram 

capítulo 3
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implantados de acordo com o plano de trabalho espe-
cífico (provavelmente o Termo de Referência do EIA) 
definido em conjunto com o órgão licenciador”. Esta 
frase é importante, pois o IBAMA é corresponsável 
por algumas das limitações dos resultados apre-
sentados nos levantamentos botânicos realizados 
no estudo.

No EIA também é mencionado que a floresta 
ombrófila aluvial é o ambiente potencialmente mais 
impactado pelo empreendimento. Contudo, outros 
tipos de vegetações e habitats serão afetados e de 
maneira mais impactante com a criação dos reser-
vatórios. Entre esses podem ser citadas as forma-
ções pioneiras (conhecidas localmente por pedrais) 
e as praias arenosas das margens dos rios e ilhas 
aluviais, ambas não amostradas no estudo. 

O principal impacto ambiental da criação dos 
reservatórios de usinas hidrelétricas na Amazônia 
é a alteração do ciclo hidrológico sazonal dos rios. 
A perda de habitats resultantes do alagamento 
permanente de áreas que eram submetidas a 
ciclos de vazante e cheias é interrompida, provo-
cando o desaparecimento dos mesmos (figura 1).

Na figura 1 é possível observar a perda de habi-
tats das florestas aluviais, formações pioneiras e 
praias arenosas existentes na calha principal do rio 
Tocantins em 1984, que foram submersas com a 
formação do lago da usina hidrelétrica de Tucuruí 
em 2010.

O desenho experimental com a distribuição geral 
de módulos amostrais com as parcelas de cada 
transecto é adequado para a amostragem das 
vegetações de margens de rios (florestas aluviais) 
e da floresta ombrófila não inundada (floresta de 
terra firme), pois há uma boa distribuição espacial 
dos módulos cobrindo a área de abrangência da 
AID e ADA. Contudo, há uma limitação no tocante 
às florestas aluviais que colonizam as ilhas na calha 
dos rios Tapajós e Jamanxin, visto que foram amos-
tradas apenas seis ilhas na abrangência da AID e 
ADA; uma amostragem muito pequena e com um 
agravante: foram colocados dois transectos de 
amostragem em cada ilha, os quais são conside-
rados pseudo-réplicas. O correto seria colocar um 
transecto em cada ilha e aumentar o número de 
ilhas nas pesquisas. Sendo assim, a recomendação 
é que seja ampliado o estudo botânico nas flores-
tas ombrófilas aluviais, aumentando o número de 
ilhas amostradas nos rios Tapajós e Jamanxin.

No levantamento fitossociológico usaram-se par-
celas definidas nos módulos amostrais, a partir 
das quais definiu-se uma área igual a 1 hectare 
(40x250 m) em três níveis diferentes de amostra-
gem (figura 2).
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figura 1

Impactos ambientais resultantes do alagamento permanente 
e redução da vazão de água provocada pela criação de 
reservatórios (A), onde é possível ver os habitats perdidos antes 
(B) e depois da criação do reservatório da usina de Tucuruí.

figura 2

Esquema das unidades amostrais no AHE São Luiz do Tapajós.
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20 m de largura - 10 cm < dap < 30 cm = 5.0002 m
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A criação dos níveis de amostragem 1 e 2 gerou 
grande problema, pois no nível 1 são amostrados 
indivíduos com Diâmetro à Altura do Peito (DAP) 
com DAP> 10 cm e menores que 30 cm em meio 
hectare (5.000 m²), o que contraria a maioria dos 
protocolos de amostragem de vegetação, em que 
todos os indivíduos com DAP > 10 cm são amostra-
dos. A amostragem do total da parcela totalizando 
um hectare foi feita somente com indivíduos com 
DAP > 30 cm, o que resulta em menor densidade 
de indivíduos e número de espécies por hectare, 
impossibilitando a comparação dos resultados 
deste estudo com outros trabalhos realizados na 
Amazônia. 

Um exemplo disso é demonstrado no quadro 1, 
no qual mostra a porcentagem de espécies por 
hectare em cada classe de diâmetro à DAP, em que 
é nítida a grande proporção de espécies nas duas 
primeiras classes de diâmetro, 10 e 20 cm, não 
amostradas no nível 2 deste estudo, que trabalha 
somente com indivíduos com diâmetros acima de 
30 cm de DAP. Isto resulta em uma subestimativa 
da riqueza de espécies por hectare (quadro 1). 
Por exemplo, no hectare 1 com 127 espécies, a 
classe de DAP de 10 a 19 cm , tem 68,5% do total, 
enquanto a classe de 30-39,9 cm tem somente 
18,9% das espécies encontradas no hectare. O 
mesmo resultado ocorre nos outros três hectares, 
demonstrando claramente uma subestimativa na 
determinação da riqueza de espécies em relação 
ao limite de 30 cm de DAP usado no nível 2.

Como foi destacado anteriormente, se a riqueza de 
espécies consiste no número total em uma parcela, 
a metodologia empregada não pode ser adequada, 
pois subestima a mesma devido ao limite de DAP 
empregado. Além do uso da curva do coletor, o 
estudo desenvolvido deveria usar algum tipo de 
estimador de riqueza, já que estes detectam a 
importância das espécies com baixa densidade 
e frequência nas pesquisas botânicas, o que não 
ocorre com o método da curva do coletor. 

O uso dos estimadores de riqueza de espécies é 
muito empregado atualmente devido ao apare-
cimento de programas estatísticos que facilitam 
seu cálculo. Esses estimadores são aplicáveis aos 
dados com diferentes distribuições de abundância, 
levando-se em conta os dados relativos às espécies 
localmente raras (ou aquelas que só aparecem em 
uma ou em poucas amostras). Este tipo de méto-
do estima o número de espécies acumuladas em 
uma curva (curva de acúmulo de espécies ou curva 
do coletor) e, também, o número real de riqueza 
de espécies baseada em espécies raras compar-
tilhadas entre grupos de amostras baseadas em 
incidência (Jackknife 1 e 2).

A proposta dessas curvas é que elas representem 
o número de espécies registradas, plotadas em 
um gráfico que indique qual a quantidade de 
esforço empregado para se inventariar determi-
nada área. Através da observação do compor-
tamento da curva, pode-se fazer uma previsão 
de quantas espécies (que não foram coletadas) 
ainda podem vir a ser acrescentadas (Colwell & 
Coddington, 1994).

Os estimadores que se baseiam na riqueza das 
espécies raras compartilhadas entre grupos de 
amostras utilizam-se de quatro variáveis (Colwell, 
2004): singletons (espécies com somente um indi-
víduo), doubletons (espécies com somente dois 
indivíduos), uniques (espécies que ocorrem em 
somente uma amostra) e duplicates (espécies que 
ocorrem em somente duas amostras). As esti-
mativas realizadas com espécies representadas 
por poucos indivíduos são, segundo Hellmann 
& Fowler (1999), uma função do número de 
espécies localmente raras encontradas em uma 
comunidade.

Sugere-se que a estimativa de riqueza de espé-
cies seja calculada no programa EstimateS 8 
(Statiscal Estimation of Species Richness and Shared 
Species form Samples), desenvolvido por Cowell & 
Coddington (1994), e que utiliza o estimador não 
paramétrico Jackknife de 1ª ordem (Colwell, 1997). 
Já o mesmo dá ênfase ao cálculo do número de 
uniques e singletons. Ou seja, o número de espé-
cies representadas por um indivíduo e restritas a 
somente uma das parcelas do levantamento botâ-
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quadro 1

Proporção total de espécies em quatro hectares, divididas em 
dez classes de diâmetro à altura do peito em uma floresta 
ombrófila densa de terra baixa (floresta de terra firme) na 
Amazônia Oriental (o número entre parênteses representa o 
total de espécies por hectare).

Classes de	 Hectare 1	 Hectare 2	 Hectare 3	 Hectare 4
DAP (cm)	 (S=127)	 (S=150)	 (S=123)	 (S=139)

10-19.9	 68,5	 70,1	 89,0	 86,6
20-29.9	 33,9	 28,3	 34,6	 30,7
30-39.9	 18,9	 16,5	 22,0	 21,3
40-49.9	 15,0	 9,4	 16,5	 11,8
50-59.9	 9,4	 11,0	 9,4	 7,1
60-69.9	 3,9	 8,7	 4,7	 3,9
70-79.9	 2,4	 3,9	 4,7	 3,9
80-89.9	 1,6	 1,6	 2,4	 2,4
90-100	 2,4	 2,4	 0,8	 2,4
> 100			   1,6	 2,4
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nico (Colwell, 1997), padrão botânico comum na 
maioria das fisionomias de vegetação em regiões 
tropicais (Gentry, 1982).

As justificativas do uso das equações para a estima-
tiva do volume de madeira são muitos superficiais. 
No caso do volume comercial, a equação utilizada 
foi baseada em um inventário florestal realizado na 
Floresta Estadual de Antimari, no Acre, onde a flo-
resta ombrófila densa (terra firme) pode ter parâ-
metros de estrutura bastante diversos daqueles 
que ocorrem nas florestas na área de abrangência 
da AID e ADA. O mesmo se aplica à equação usada 
para estimar o volume total de madeira. Desse 
modo, sugere-se o uso de equações de estimativa 
de volume de madeira usadas em inventários flo-
restais próximos à AID e ADA.

Vale destacar que as análises da estrutura horizon-
tal (densidade de indivíduos, riqueza e diversidade 
de espécies e valor de cobertura) das espécies 
de plântulas (subparcelas de 1,0 m²) não estão 
mostradas no capítulo que deveriam contemplá-
-las. São apresentados somente alguns resultados 
gerais sobre a média de indivíduos e espécies nas 
fisionomias florestais amostradas (terra firme e flo-
resta aluvial). Esta seção deveria ser reescrita, pois 
o estrato da regeneração natural é muito impor-
tante para caracterizar o estado de conservação 
das fisionomias. Também seria interessante fazer 
uma análise da composição de espécies, divididas 
nas formas de vida, herbácea, arbóreas, lianas e 
estipes, em relação aos quatro períodos de levan-
tamentos realizados. 

Dentre os dados fitossociológicos, ressalta-se a 
importância da comparação, através da análise de 
similaridade de espécies, da composição de espé-
cies das florestas ombrófilas de terra firme e as flo-
restas aluviais, entre as AID e ADA do AHE São Luiz 
do Tapajós. O EIA deveria conter as comparações 
separadamente entre as fácies abertas e densas 
dos dois tipos de vegetação ou apresentar uma 
análise prévia demonstrando que os dois tipos de 
fácies são semelhantes.

No item “Composição Florística do Componente 
Arbóreo” é descrito que dentro do tema fisionomia 
florestal foi amostrado um total de 6.550 indivíduos 
arbóreos, representados por 60 famílias botânicas 
e 683 espécies diferentes. Contudo, os estratos 
foram agregados no processo de análise, nível 1 e 
nível 2, que tem limites de inclusão de diâmetro e 
áreas amostradas distintas. Tais análises deveriam 
ter sido realizadas separadamente. 

No quadro que apresenta a “Diversidade de Espécies 
por Parcela e Geral Considerando os Índices de 
Shannon-Weaver (H), Simpson (C), Pielou (J) e Coeficiente 
de Mistura de Jentsch (QM) para a Floresta Ombrófila 
Aluvial no AHE São Luiz do Tapajós”, o estudo deveria 
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fazer uma comparação dos parâmetros calculados 
entre as florestas aluviais amostradas nas ilhas e 
nas margens de rios, a fim de determinar se as 
mesmas são equivalentes em relação a estes parâ-
metros. Ao comparar o número de espécies (S) 
amostradas nas ilhas e margens de rios (ripários), 
apresentado no EIA, constatou-se que as espécies 
das florestas aluviais das ilhas foram significativa-
mente menores que as localizadas nas parcelas 
ripárias (figura 3). 

Isto pode estar associado a três fatores: 1) maior 
duração do período de inundação nas florestas 
aluviais nas ilhas; 2) menor disponibilidade de 
nutrientes no solo das ilhas; e 3) maior velocidade 
da correnteza dos rios, o que dificulta a coloni-
zação de espécies nas ilhas. No entanto, esses 
e outros fatores precisam ser investigados com 
profundidade. 

Um ponto importante é que provavelmente a 
composição de espécies dos estratos amostrados 
entre os habitats ilhas e ripários pode ser diferente. 
Desta forma, o EIA deveria trazer uma análise da 
similaridade de espécies, a fim de comparar a com-
posição dos espécimes entre os habitats, antes de 
dizer a priori que são idênticos. Esta análise pode 
ser feita pelo método de ordenamento, por exem-
plo, NMDS (Escalonamento Multidimensional Não 
Métrico), no qual os transectos são divididos entre 
ilhas e margens de rios nos três níveis do levan-
tamento botânico, usando a distância relativa de 
Sorensen como medida de similaridade de espé-
cies e o vizinho mais próximo, como método de 

figura 3

Média da densidade do número de espécies (S), entre as 
florestas aluviais de ilhas e ripários, amostradas neste estudo.
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Os parâmetros de Densidade, Frequência, 
Dominância, Valor de Cobertura e Valor de 
Importância, calculados no EIA, devem ser refeitos, 
pois é necessário separar os níveis de amostragens 
1 e 2, já que os mesmos têm limites da inclusão 
de diâmetro e áreas de amostragens diferentes. 
Por exemplo, o número de indivíduos amostrados 
nas parcelas de um hectare na floresta ombrófila 
densa de terra firme desse estudo variou de 141 
a 337 indivíduos (X=234,9 indivíduos). Diversos 
inventários fitossociológicos, usando parcelas de 
1 hectare e limite de DAP > 10 cm na Amazônia, 
determinaram que o número de indivíduos varia 
de 466 a 741 indivíduos por hectare (Amaral et 
al 2000; Oliveira & Amaral, 2004; Oliveira, 2008; 
Ferreira et al, 2013). Assim, há uma clara subes-
timativa da densidade de indivíduos por hectare 
amostrados no estudo.

ligação entre as parcelas (McCcune & Brace, 2002). 

Como exemplo, Ferreira e Salomão (em prepara-
ção) compararam a composição de espécies da 
regeneração natural e do estrato arbustivo-arbó-
reo de dois campos rupestres sobre afloramen-
tos de hematita, um dentro e outro fora de uma 
unidade de conservação no estado do Pará, com 
o propósito de avaliar a importância dessa unida-
de de conservação na preservação desse tipo de 
vegetação. O estudo demonstrou que há a nítida 
separação da composição de espécies da regene-
ração natural e do estrato arbustivo-arbóreo entre 
os campos rupestres, onde 95% da variância foi 
explicada pelos dois eixos de ordenação (figura 4). 

2  	Avaliação dos impactos na 	
		  vegetação sob as áreas de 	
		  influência

A comparação de espécies da floresta ombrófila 
densa aluvial entre a ADA e AID deve ser feita 
usando como variável dependente a composição 
de espécie de cada transecto e não a lista total por 
área de abrangência (ADA e AID). Como sugerido na 
seção anterior, o estudo deveria fazer uma análise 
de ordenamento, a fim de determinar se a composi-
ção de espécies entre os locais é equivalente ou não. 
Neste sentido, é importante destacar que, quanto 
ao componente associado às florestas ombrófilas 
densas e abertas em terra firme, não foi realizada a 
caracterização da florística no nível de amostragem 
3, que representa a regeneração natural.

O cálculo do potencial madeireiro para as flores-
tas aluviais e de terra firme foi feito com base nas 
parcelas mensuradas dentro da AID e ADA. Para 
cada uma das tipologias vegetais são apresentados 
os resultados volumétricos gerais e a estrutura 
diamétrica, bem como o sortimento de produtos 
lenhosos, divididos conforme o seu uso principal. 
Os resultados das estimativas sobre este potencial 
devem ser revistos, uma vez que as pesquisas 
botânicas tiveram dois problemas nos níveis de 
amostragens 1 e 2, pois os mesmos têm limites 
de inclusão de diâmetro e áreas de amostragens 
diferentes.

No tocante à vegetação de ilhas, cabe mencionar o 
trecho do EIA:

“As ilhas presentes ao longo dos rios Tapajós e 
Jamanxin são em sua grande maioria formadas 
pela abertura de canais do próprio rio ao longo 
dos tempos. Portanto, a estrutura da vegetação 
presente nas ilhas de grande extensão territorial é 
semelhante àquela das margens dos rios.” 

A informação apresentada na citação acima não 
pode ser considerada correta, já que o estudo 
não faz nenhuma comparação florística (número 
e composição de espécies) e de estrutura (densi-
dade de indivíduos) entre as parcelas botânicas 
amostradas nas ilhas e margens do rio. Baseado 
nos dados fornecidos e analisados, foi demonstra-
do que o número de espécies é maior nas parcelas 
de margem de rio em comparação com as presen-
tes nas ilhas. 

Outro problema é que o EIA não compara as vege-
tações das ilhas entre os rios Tapajós e Jamanxin 
que também podem ter composições de espécies 
diferentes. Isto pode ser explicado pela baixa 
amostragem nesse tipo de habitat, pois foram 
amostradas apenas três ilhas em cada rio. 

figura 4

Análise de ordenamento da similaridade de espécies da 
regeneração natural (ERN) e estrato arbustivo-arbóreo (EAA) dos 
encraves de vegetação dos campos rupestres das serras Norte 
(N4, N5 e N6) da Floresta Nacional de Carajás e da Serra Leste 
(L1, L2 e L3) do município de Curionópolis, no estado do Pará.
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A maior fragilidade encontrada trata da ausência 
de um estudo florístico nas formações pioneiras. 
Este tipo de vegetação cresce sobre rochas graníti-
cas afloradas no leito dos rios Tapajós e Jamanxin, 
sendo denominadas localmente de pedrais ou 
pedregais. É bastante especializada, em virtude 
das condições limitantes para o desenvolvimento 
das plantas. Vegetam nas fraturas e falhas das 
rochas, onde se acumulam sedimentos arenosos. 
Durante o período das cheias, quando o nível dos 
rios aumenta, algumas plantas ficam parcial ou 
totalmente submersas. Na época seca, quando as 
vazões dos rios diminuem consideravelmente, as 
falhas e fraturas dos afloramentos formam uma 
rede de canais que controla a drenagem, por onde 
a água flui. Desta forma, a formação dos reser-
vatórios cobre parte das ilhas onde este tipo de 
vegetação ocorre, provocando impactos de mor-
talidade tanto na vegetação como nas interações 
bióticas que são de fundamental importância para 
a biota local. 

Propor medidas mitigadoras, de compensação 
ambiental e de avaliação desses impactos é essen-
cial na pesquisa para subsidiar questões de pla-
nejamento e implantação da obra. Para que isto 
seja realizado, é preciso fazer o mapeamento das 
formações pioneiras na AID e avaliar a perda de 
habitats desse tipo de vegetação com a formação 
do reservatório. Isto pode ser feito usando as 
imagens de alta resolução. Cunha e Ferreira (2012) 
mapearam as formações pioneiras e calcularam a 
perda de habitats desse tipo de vegetação na AID 
de Belo Monte no Xingu (figuras 5 e 6).

Recomenda-se que seja realizado, com a máxima 
urgência, um levantamento florístico das forma-
ções pioneiras do rio Tapajós, tendo como uni-
dade de amostra as ilhas localizadas na AID do 
empreendimento. Para amostragem da vegetação 
em cada ilha deve ser usada uma parcela de área 
fixa (5 x 20 cm). Dentro de cada parcela todo indi-
víduo com DAP maior ou igual a 1 cm é registrado, 
identificado, medido e estimada a altura total. Para 
a pesquisa das plantas da regeneração natural 
deve ser usada uma parcela de área fixa (1 x 1 m). 
Além disso, todos os indivíduos são contados e 
identificados no nível mais específico possível. Este 
método é primordial, pois Ferreira e colaboradores 
(2013) demonstraram que a composição de espé-
cies das formações pioneiras dos pedrais dos rios 
Xingu, Tapajós e Tocantins é distinta (figura 7).
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figura 5

AID da AHE Belo Monte, mostrando a distribuição das 
formações pioneiras com influência fluvial (vegetação de 
pedrais) na área de remanso, reservatório do rio Xingu e 
trecho de vazão reduzida.

figura 6

Proporção de perda de habitats nas formações pioneiras 
(AID) da AHE Belo Monte nas áreas de remanso, 
reservatório do rio Xingu e trecho de vazão reduzida.

figura 7

Imagem de satélite mostrando a área de abrangência 
dos levantamentos botânicos realizados nas formações 
pioneiras dos rios Tocantins, Xingu e Tapajós no estado 
do Pará (A) e os resultados da análise de ordenamento, 
mostrando uma nítida separação da composição de 
espécies entre os rios de diferentes bacias (B).

Alagamento
Sem efeito aparente
Vazão reduzida

21%

69%
10%
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Isto implica impactos ambientais advindos dos 
empreendimentos hidrelétricos que provocarão 
perda de biodiversidade nas formações pioneiras 
que não poderá ser compensada entre as bacias 
hidrográficas. Apesar de ocorrerem na área de 
abrangência da AID e ADA do AHE São Luiz do 
Tapajós, alguns tipos de vegetação não foram 
amostrados. Além das formações pioneiras já cita-
das, não há estudos quantitativos das vegetações 
secundárias, campos naturais e bancos de areias, 
sendo o último um importante habitat temporário 
para muitas espécies da flora e da fauna. 

Os bancos de areia aparecem nos períodos de 
vazante dos rios Tapajós e Jamanxin, sendo rapi-
damente colonizados por um grande conjunto de 
espécies de plantas (figura 8). 

Ferreira e colaboradores (dados não publicados), 
usando parcelas de 1 x 1 m,, encontraram em uma 
pesquisa botânica nos bancos de areias das bacias 
dos rios Tocantins, Xingu e Tapajós, no estado do 
Pará, um total de 122 espécies herbáceas (figura 
9). Desta forma, recomenda-se um estudo botâni-
co dos bancos de areias nas AID e ADA do AHE São 
Luiz do Tapajós.
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figura 8

Praia arenosa exposta na estação de vazante do rio Xingu, 
mostrando a regeneração de diversas espécies herbáceas 
(Foto: Leandro Ferreira – MPEG, 2010).

figura 9

Espécies herbáceas encontradas nas formações pioneiras dos 
rios Tapajós, Tocantins e Xingu: (A) Borreria verticillata, (B) Cyperus 
diffusus, (C) Euploca filiformis, (D) Ludwigia decurrens, (E) Piriqueta 
cistoides, (F) Chamaesyce hyssopifolia, (G) Byttneria genistella, (H) 
Portulaca brevifolia, (I) Rotula pohlii, (J) Mollugo verticillata, (K) 
Evolvulus filipes, (L) Staelia reflexa, (M) Syngonanthus fertilis, (N) 
Vernonia sp. e (O) Solanum campaniforme.
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3  	Considerações finais

Os estudos florísticos e fitossociológicos tiveram 
boa abrangência geográfica e esforço de amostra-
gem dentro da AID do AHE São Luiz do Tapajós. 
Contudo, isto foi limitado às formações florestais, 
tais como florestas ombrófilas densas de terra 
firme e florestas aluviais. A abordagem de estrati-
ficar a pesquisa botânica em três estratos não foi 
adequada, pois no nível 1 (DAP> 10 cm e DAP <30 
cm) houve subestimativa dos parâmetros de estru-
tura horizontal, já que o estudo foi limitado a 0,5 
hectare. No nível 2 (DAP > 30 cm) e com o aumento 
do limite de DAP também houve a subestimativa 
do número de espécies e densidade de indivíduos, 
o que pode ter prejudicado as estimativas de volu-
me de madeira. 

As comparações de similaridade de espécies das 
formações florestais de terra firme e aluviais entre 
a ADA e AID devem ser refeitas, usando como com-
paração o total de espécies por transecto e não o 
total de espécies por tipo de vegetação. Não há 
evidência técnica para dizer que as florestas alu-
viais das ilhas e margens de rios são semelhantes, 
visto que não foi realizada nenhuma comparação 
entre elas. Ademais, o estudo das formações flo-
restais aluviais nas ilhas é muito limitado e deve 
ser ampliado.

Não houve nenhum tipo de pesquisa florística e 
fitossociológica em dois habitats importantes e que 
sofrerão os maiores impactos do empreendimen-
to: as formações pioneiras, que ocorrem nos aflo-
ramentos rochosos formando ilhas isoladas nas 
calhas dos rios, e os bancos de areia, que emergem 
durante o período de vazante dos rios. 
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O grupo de espécies associado à vegetação de cor-
redeiras é existente nos rios Tapajós e Jamanxin. 
Estas têm o ciclo reprodutivo associado à flutuação 
cíclica do nível dos rios da Amazônia e florescem 
quando as pedras que compõem as cachoeiras 
e corredeiras onde se fixam começam a ser 
expostas durante a estação de vazante dos rios. 
As populações que crescem nas cachoeiras e 
corredeiras serão submersas pela formação dos 
futuros reservatórios e poderão ser perdidas. 
Sendo assim, será importante quantificar a perda 
de habitats na ADA do AHE São Luiz do Tapajós e 
verificar se a composição de espécies que ocorrem 
nas corredeiras não impactadas da AID pode servir 
como área de compensação ambiental. 
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Introdução

O EIA/RIMA apresenta uma compilação das pesqui-
sas de campo feitas com macrófitas aquáticas em 
quatro coletas ao longo do ciclo hidrológico, nos 
períodos de enchente, cheia, vazante e estiagem, 
por meio de amostragem baseada no método de 
quadrados. No relatório é informado que os resul-
tados serão comparados à literatura disponível, 
bastante escassa para a região do Tapajós. Essa 
escassez é real. Contudo, há inúmeros trabalhos 
com esse grupo de plantas, realizados em outras 
áreas da região amazônica, que não foram contem-
plados no arcabouço conceitual ou metodológico, 
nem tampouco nas análises e na discussão. 

Os autores que elaboraram o EIA argumentam que 
a carência de estudos com macrófitas aquáticas 
na Amazônia dificultou parcialmente o trabalho. 
Porém, embora isso seja em parte verdade, há inú-
meras informações sobre determinadas espécies 
(inclusive em herbários eletrônicos) que poderiam 
ser analisadas para que efetivamente se discu-
tissem as implicações do empreendimento a ser 
construído sobre os diferentes hábitos de plantas 
ou ao menos das espécies mais importantes em 
termos de densidade e produção de biomassa. 

Assim, a avaliação foi predominantemente numé-
rica e de listas de espécies, e pouco ecológica. O 

aspecto numérico é particularmente problemático, 
pois, como será relatado em tópicos subsequentes, 
o número de réplicas não foi claramente informa-
do. Finalmente, o relatório conclui que as espécies 
encontradas na área de impacto da hidrelétrica 
são comuns a outras áreas da Amazônia, princi-
palmente nas proximidades de Manaus, sendo 
possível conservá-las nessas áreas, caso o impacto 
do AHE São Luiz do Tapajós venha a comprometer 
sua ocorrência na área de influência do empreen-
dimento. 

1  	Avaliação da metodologia 	
		  utilizada e os resultados 	
		  apresentados pelo EIA

A metodologia utilizada não foi descrita com o devi-
do detalhamento. Os tamanhos das parcelas inven-
tariadas não foram informados, e muitos dos indi-
víduos não foram identificados em nível de espécie, 
havendo inclusive uma família não identificada, o 
que dificulta a comparação com outras áreas. Foi 
amostrado um total de 54 pontos, distribuídos nos 
ambientes: 12 na calha do rio Tapajós, 3 na calha do 
rio Jamanxim, 12 em pedrais, 6 em praias, 8 pontos 
em tributários, 6 em lagoas e 7 em ilhas.
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As diversas lacunas metodológicas dificultam a 
análise dos resultados e colocam em dúvida alguns 
dos produtos. O que os autores do EIA chamam 
de pontos e o tamanho dos quadrados utilizados 
para a amostragem (0,50 x 0,50 m para macrófitas 
em geral e 0,25 x 0,25 m para Podestemaceae) não 
estão claramente descritos. Quantos quadrados 
foram colocados em cada ponto amostral? Houve 
réplicas em cada ponto? Para quantificar a biomas-
sa, as parcelas utilizadas foram de 0,50 x 0,50 m, 
enquanto que para as macrófitas amazônicas é 
mais comumente utilizado um quadrado de 1 x 1 
m. O tamanho reduzido do quadrado não possibi-
lita que plantas de grande porte sejam amostradas 
adequadamente. 

Por outro lado, apenas para biomassa é informado 
que foram colocados 3 quadrados em estandes 
mais densos das espécies dominantes, mas não 
foi sinalizado como se deu a coleta de espé-
cies com diferentes hábitos. Desse modo, ques-
tiona-se: espécies emergentes como Echinochloa 
polystachya, que crescem quase 10 metros dentro 
da coluna de água, foram coletadas integralmen-
te? Isso não parece ter sido o caso, fazendo com 
que valores de alguns dos resultados se mos-
trem pouco plausíveis. Por exemplo, é bastante 
difícil imaginar que os maiores valores de bio-
massa tenham sido obtidos para uma espécie de 
Podostemaceae, em comparação ao material de 
E. polystachya, cuja biomassa pode superar 80 t/
ha (Piedade et al., 1991). Como foram feitas essas 
coletas? Somente foram coletadas as folhas das 
plantas emergentes? 

figura 1

Formas biológicas de macrófitas aquáticas 
(Irgand et al., 1984).

Embora os autores que participaram da ela-
boração do EIA salientem que o grupo de 
Podostomaceae é de grande relevância para a 
biota aquática, o mesmo pode ser dito de mui-
tas das demais macrófitas aquáticas. Assim, a 
ênfase dada a este grupo, ainda que não seja em 
si problemática, destaca a abordagem modesta 
com a qual os demais grupos foram contempla-
dos. Isto se torna particularmente evidente para 
Poaceae, grupo para o qual inúmeros trabalhos 
apresentam dados de biomassa e ocorrência na 
região amazônica (Junk & Piedade, 1993a, Junk 
& Piedade, 1993b, Junk & Piedade, 1993c; Junk & 
Piedade, 1997; Piedade & Junk, 2000; Piedade et 
al., 2010). 

Ainda com relação à metodologia, os autores 
salientam que fizeram coletas em quatro períodos 
do ano, mas é evidente que a questão do pulso 
de inundação (Junk et al., 1989) não foi conside-
rada na análise dos dados. Entretanto, essa é a 
força motriz dos processos biológicos em áreas 
alagáveis amazônicas. O esquema para indicar os 
hábitos de vida passíveis de serem encontrados 
nas coletas corresponde à realidade de uma área 
lacustre no Rio Grande do Sul (Irgang et al., 1984) 
(figura 1), sendo, portanto, um bom exemplo de 
ambiente temperado. Porém, a dinâmica dos 
corpos de água da região amazônica é muito dife-
rente e é exatamente essa dinâmica que será alte-
rada de maneira drástica após a criação do lago 
artificial. Quais as implicações desses processos 
para as espécies classificadas como emergentes e 
anfíbias pelos autores?
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A categorização das espécies como anfíbias ou 
emergentes não ficou clara. Na verdade, embo-
ra bastante utilizada na literatura, especialmente 
quando os estudos são realizados em lagos, nota-
damente de regiões temperadas, a distinção das 
duas categorias é bastante difícil na região amazô-
nica, onde as áreas alagáveis são dominadas com 
grandes pulsos de inundação. 

As pesquisas de campo permitiram a obtenção de 
um registro total de 79 espécies/morfoespécies de 
macrófitas aquáticas, pertencentes a 64 gêneros e 
34 famílias. No entanto, um aspecto importante e 
preocupante foi constatado ao analisar a listagem. 
Dentre as espécies elencadas foram incluídas 12 
plantas lenhosas, perfazendo um total de 15% 
de espécies erroneamente categorizadas como 
macrófitas aquáticas. São elas:

Finalmente, um importante ponto deve ser ressal-
tado. Os autores do relatório afirmam que na fase 
de águas baixas não havia macrófitas aquáticas. 
Isso indica que as mesmas, crescendo em locais 
encharcados durante as águas baixas, não foram 
inventariadas, ou foram, mas de maneira precária. 
Este grupo é bem significativo e é justamente nesta 
fase que ocorrem mais espécies, embora com 
menor produtividade. Na Amazônia Central, Junk 
& Piedade (1993a) encontraram 330 espécies cres-
cendo na fase de águas baixas, em um total geral 
de 388 espécies identificadas ao longo de todo o 
ciclo hidrológico. Essas plantas, que crescem nos 
fundos dos lagos e margens expostas dos rios, são 
de grande relevância na produção de metano em 
lagos de hidrelétricas e conhecer sua composição 
é fundamental no contexto deste estudo. 

Algumas espécies com reconhecida ocorrência na 
região, como Montrichardia arborescens (Araceae) 
(Lopes & Piedade, 2012; Lopes, 2014), não foram 
citadas. Esta planta de grande porte tem diversas 
funções ecológicas que foram ignoradas no corpo 
do relatório, tais como abrigo e lugar de nidificação 
de jacarés e pássaros, bem como a importância das 
sementes como alimento para peixes e aves (Portal 
et al., 2002; Lucas, 2008, Amarante et al., 2010).

O hábito de algumas espécies está incorretamente 
classificado, como é o caso de Eleocharis mínima, 
que aparece como emergente, porém com hábito 
submerso ou emergente, ou a espécie Utricularia 
foliosa, que aparece como submersa fixa, mas é 
submersa livre. Outro exemplo é Paspalum repens, 
espécie bastante abundante na Amazônia que 
aparece como emergente, mas que só é fixa na 
fase terrestre, sendo flutuante na fase aquática. 
Também destaca-se a espécie Cissus spinosa, que 
aparece como emergente, mas é uma trepadeira. 
Mais um caso é o da espécie Oryza rufipogon, deno-
minada de arroz asiático; provavelmente a espécie 
encontrada foi a nativa O. glumaepatula. Estes erros 
podem estar refletindo na identificação equivocada 
ou mesmo indicando o desconhecimento da dinâ-
mica das plantas ao longo do ciclo hidrológico por 
parte dos executores do estudo.

O relatório está bastante focado na família 
Podostemaceae, composta por plantas flutuantes 
e emergentes e que serão extremamente afeta-
das pelo empreendimento, já que a inundação 
de corredeiras e cascatas pelo reservatório torna 
o ambiente inóspito para seus espécimes. Nem 
todas as plantas que foram encontradas na área 
de influência do reservatório são observadas fora 
dela. Além disso, nos locais onde foram encontra-
das as espécies fora da área do futuro reservatório 
apresentaram baixa densidade, sendo ambientes 
não propícios para o desenvolvimento e manuten-
ção deste grupo.

Apocynaceae

Tabernaemontana flavicans

Tabernaemontana rupicola

Asteraceae

Mikania cordifolia

Fabaceae

Anadenantera colubrina

Cassia sp.

Clitoria amazonica

Clitoria falcata

Dioclea guianensis

Mimosa pigra

Melastomataceae

Miconia sp.

Polygonaceae

Coccoloba ovata

Verbenaceae*

Vitex cymosa

*Vitex cymosa não é mais classificada como 
Verbenaceae, mas sim como Lamiaceae.
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De um grande número de espécies consideradas 
infestantes ou daninhas, 48% foram encontra-
das nas áreas de influência do empreendimento. 
Espécies como E. crassipes têm alta capacidade de 
reprodução e dispersão e podem ocasionar dese-
quilíbrio em áreas alteradas, como reservatórios 
artificiais. Merecem destaque também as espécies 
Salvinia auriculata, E. azurea e P. repens, que apre-
sentam alta frequência na área de impacto do 
empreendimento e são capazes de se multiplicar 
rapidamente em corpos de água com altas cargas 
de nutrientes e altas temperaturas, como é o caso 
dos lagos artificiais de barragens. Espécies submer-
sas têm causado diversos problemas em reserva-
tórios, como o de Itaipu, pois, devido ao aumento 
da transparência da água com a formação do lago 
e à consequente decantação da água, essas são 
favorecidas, e o manejo deste tipo de vegetação 
acaba exigindo estudos prévios, inexistentes na 
região amazônica. 

A tendência de aumento de espécies com a ele-
vação do nível de água é evidenciada pelo seu 
crescimento, em número, nos lagos no período de 
cheia em relação à enchente. Este padrão é bas-
tante diferente daquele que ocorre na calha no rio 
Tapajós, onde o maior número de taxa foi encon-
trado na seca e o menor na cheia. Logo a mudança 
da estrutura do habitat pode ocasionar drástica 
alteração na riqueza e composição de macrófitas 
aquáticas, já que foi encontrado o maior número 
de taxa, 52, justamente na calha do rio.

Outro ponto que merece destaque é a baixa simi-
laridade entre os biótipos amostrados, indicando 
que as comunidades de macrófitas aquáticas são 
bastante heterogêneas e que a perda de habitats 
pode ocasionar a perda de diversidade desse 
grupo de plantas. Dezoito espécies (22%) foram 
consideradas restritas a alguns estados ou regiões 
do Brasil, sendo 6 endêmicas do país. Além disso, 2 
espécies, Castelnavia princeps e Dioclea cf. guianesis, 
estão classificadas como pouco preocupantes na 
lista vermelha de espécies ameaçadas na IUCN 
(2012).

2  	Avaliação das considerações 	
		  apresentadas no RIMA

As conclusões abordadas pelo RIMA não incluem o 
grupo de macrófitas aquáticas, que será extrema-
mente afetado, devido à mudança de ambientes 
lóticos para lênticos, com a formação do lago. A 
comunidade de macrófitas aquáticas tampouco 
foi considerada na análise integrada dos ecossiste-
mas, a despeito de sua importância em termos de 
biodiversidade ecossistêmica, especialmente nos 
ciclos de nutrientes, como abrigo e alimento para 
uma grande diversidade de pássaros, invertebra-
dos terrestres e aquáticos, peixes e peixes-bois. 
Adicionalmente, em muitas áreas encharcadas nos 
bordos do lago a ser formado, extensas comunida-
des de macrófitas aquáticas se proliferam, contri-
buindo expressivamente para a produção adicional 
de metano.
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3  	Considerações finais 

A mudança do sistema lótico para lêntico tende 
a favorecer as espécies flutuantes de macrófitas 
aquáticas que já são abundantes na AII e ADA do 
AHE São Luiz do Tapajós. O aumento da densida-
de desse grupo de plantas pode causar diversos 
impactos no ambiente aquático devido à elevada 
quantidade de matéria orgânica produzida que, 
quando se decompõe, libera nutrientes para o 
ambiente e incrementa temporalmente a veloci-
dade da fertilização das águas. Cunha-Santino & 
Bianchini-Jr (2002) apresentam uma série de efei-
tos da infestação de macrófitas aquáticas particu-
larmente em reservatórios: “Outros efeitos decorren-
tes da presença excessiva de plantas aquáticas podem 
ser relacionados (Pieterse, 1993. dentre os mais rele-
vantes assinalam-se: (i) o aumento da demanda bio-
química de oxigênio (DBO), em consequência da morte 
e decomposição desses vegetais; (ii) a redução das 
taxas de trocas gasosas entre o ambiente aquático e 
a atmosfera; (iii) a interferência na produção primária 
fitoplanctônica e nos demais níveis tróficos; (iv) a for-
mação de ambiente favorável para o crescimento de 
insetos e moluscos com implicação médico-sanitária; 
(v) o incremento da evapotranspiração; (vi) a interfe-
rência na operação dos sistemas geradores de energia 
das usinas hidrelétricas, pela necessidade de remoção 
periódica de biomassa vegetal acumulada nas grades 
de proteção das tomadas d’água; (vii) a redução do 
potencial de usos múltiplos, devido às interferências 
em atividades tais como: navegação, pesca, natação, 
esportes náuticos e outras atividades de lazer; (viii) a 
retenção de elementos minerais, tais como o nitrogênio 
e o fósforo.” Todos estes fatores deveriam ter sido 
considerados nas conclusões do EIA/RIMA.

Conforme apresentado no documento, os autores 
informam que, do total das 79 espécies/morfo-
espécies encontradas (não considerando o erro 
derivado da inclusão de espécies lenhosas aponta-
do anteriormente), 49 taxa (62%) corresponderam 
a espécies anfíbias e 14 espécies/morfoespécies 
foram emergentes (18%), perfazendo 80% das 
espécies inventariadas. As 20% restantes foram 
divididas em 8 flutuantes livres (10%), 6 submersas 
fixas (8%) e 2 flutuantes fixas (3%). Qual a tendência 
esperada quando da criação do lago artificial para 
essas espécies? As flutuantes tenderão a aumentar 
sua área de cobertura? E as anfíbias e emergentes, 
diminuirão? Esses são importantes questionamen-
tos que deveriam ter sido respondidos no EIA/
RIMA.
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1  	Diagnóstico da AII, 	
		  considerando o componente 	
		  invertebrados bentônicos

1.1  	Resumo

O diagnóstico da fauna de invertebrados bentôni-
cos na área de influência indireta (AII) é de conteú-
do limitado, visto que: 

a não foi apresentada a metodologia de coleta 
empregada, subtendendo-se o uso da mesma 
metodologia utilizada na amostragem da área de 
influência direta. Sem ler esse diagnóstico é impos-
sível entender o que foi feito; 

b os dados de invertebrados bentônicos apresen-
tados referem-se à AID, a exceção de dois pontos 
(CJ-10 e PD-6), estes realmente localizados em AII 
(vide descrição dos limites da área de influência 
direta da UHE São Luiz do Tapajós, p. 247-248, vol. 
2 e ilustração 7.4.1.1.2.6.2.2./01, vols. 10 e 15). Há 
portanto, necessidade de aumentar o n amostras 
na AII e refazer as análises ou fazer uso de dados 
secundários. Em relação aos dados secundários, 
estes foram utilizados somente para discutir os 
resultados apresentados. Não há um levantamen-

to com exposição de táxons ocorrentes na região; 

c as análises e a apresentação dos dados foram 
descritivos e superficiais, não apresentaram rela-
ção da fauna com o ciclo hidrológico e não apre-
sentaram os dados em guildas tróficas; 

d há indicação da presença na área de estudo de 
táxons que não foram amostrados, como esponjas, 
mas estes não foram coletados ou mencionados 
como dados secundados; 

e os dados secundários foram utilizados somente 
como referencial bibliográfico para comparação 
com os resultados apresentados. As comparações 
de riqueza são feitas utilizando diferentes reso-
luções taxonômicas entre os estudos. Portanto, 
essas comparações não são adequadas. Para com-
parações, os estudos deveriam utilizar a mesma 
resolução; 

f o referencial teórico baseia-se em estudos publi-
cados entre 1971 e 2005 (70%). Assim, o referen-
cial deveria ser atualizado; 

g não são apresentadas conclusões para esse 
diagnóstico. Conclui-se, portanto, que há necessi-
dade de o diagnóstico da área de influência indire-
ta da UHE São Luiz do Tapajós ser refeito.

capítulo 5
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1.2  	Avaliação do EIA para AII 

A inferência sobre a fauna de invertebrados ben-
tônicos na AII foi realizada utilizando os dados 
coletados no local delimitado. Dos 34 pontos 
amostrados, somente os pontos CJ-10 e PD-6 
não estão na AID. Foi afirmado que esta avaliação 
também incluía dados secundários obtidos na 
ecorregião do Xingu-Tapajós, mas estes e outros 
estudos foram utilizados somente para discussão 
dos resultados apresentados, e não como infor-
mações complementares. Tais comentários são 
citados abaixo:

“A caracterização dos invertebrados bentônicos 
na AII se baseou nas informações coletadas no 
contexto dos levantamentos para o diagnóstico 
ambiental da AID e ADA. Os dados obtidos, a 
partir de quatro campanhas (cheia, vazante, 
seca e enchente), entre abril e dezembro de 2012, 
foram reordenados e analisados tendo por meta 
elaborar um panorama da bacia do rio Tapajós, 
comparando-se também os segmentos da calha 
do rio Tapajós, da calha do rio Jamanxim, tribu-
tários e lagoas” (pág. 177, vol. 6).

“São escassos os dados de invertebrados ben-
tônicos na bacia do rio Tapajós. Os levanta-
mentos existentes mais próximos da AII do UHE 
São Luiz do Tapajós foram obtidos no âmbito 
do Projeto Delineamento da Ecorregião Xingu-
Tapajós, inserido no Projeto Nacional de Ações 
Integradas Público-Privadas para Biodiversidade 
– PROBIO II, e do Programa de Monitoramento 
das Comunidades Planctônicas e Bentônicas do 
Projeto Juruti, voltado à mineração de bauxita” 
(pág.. 177, vol. 6).

Apesar de a amostragem considerar o ciclo hidro-
lógico das águas, os resultados foram apresenta-
dos em sua totalidade de táxons (riqueza) e não 
relacionados aos períodos de amostragem. Assim, 
não é possível predizer em qual período do ciclo 
sazonal se observa maior riqueza, densidade ou 
ocorrência de invertebrados aquáticos nos pontos 
amostrados. A fauna de invertebrados aquáticos 
foi contextualizada sob o aspecto de riqueza total, 
riqueza relativa e táxons com maior ocorrência 
(>40% de frequência), não tendo sido utilizada a 
classificação de grupos funcionais tróficos (guildas 
tróficas). O nível de resolução taxonômica utilizado 
no estudo foi misto (filo, classe, ordem, famílias e 
gêneros). Embora seja apresentada no texto uma 
contextualização em nível de espécies.

“A análise da composição da comunidade de 
invertebrados bentônicos, a partir das coletas 
realizadas nos 34 pontos amostrais distribuídos 
em locais representativos da AII do UHE São Luiz 

do Tapajós, apontou uma elevada riqueza de 
espécies” (pág. 178, vol. 6).

Os resultados indicam rica comunidade de inver-
tebrados bentônicos, mas demonstram que nem 
todos os grupos ocorrentes na área de estu-
do foram coletados ou identificados. Esponjas 
(Porifera), por exemplo, foram citadas como ali-
mento para várias espécies de peixes, como 
bacu (Megalodoras uranoscopus), cujuba (Oxydoras 
niger), tamuatá (Hoplosternum litoralle) e aruanã 
(Osteoglossum bicirrhosum), presentes na área do 
empreendimento no estudo ictiológico. 

As esponjas são um grupo importante para este 
estudo, visto que alguns de seus táxons compõem 
a lista de espécies ameaçadas de extinção (MMA, 
Instrução Normativa nº 5, de 21 de maio de 2004). 
Porém, a pesquisa de invertebrados aquáticos na 
AII do AHE São Luiz do Tapajós não denotou a pre-
sença de quaisquer espécies de poríferos, mesmo 
que haja registro das mesmas no rio Tapajós 
(Barros et al., 2014) e que tenha sido registrado 
entre os invertebrados bentônicos um exemplar 
de Neuroptera, cujos representantes aquáticos 
pertençam à família Sisyridae, inseto associado às 
esponjas (Penny, 1981). 

“Os integrantes dessa classe reuniram em con-
junto 87% da riqueza relativa de taxa, perten-
centes às ordens Diptera (77 taxa), Trichoptera 
(35 taxa), Coleoptera (35 taxa), Ephemeroptera 
(29 taxa), Odonata (19 taxa), Hemiptera (11 
taxa) Lepidoptera (2 taxa), Plecoptera (1 taxon), 
Megaloptera (1 taxon), Neuroptera (1 taxon) e 
Collembola (1 taxon)” (pág. 178, vol. 6).

A utilização de uma resolução mista inviabiliza 
o conhecimento da real diversidade de inverte-
brados bentônicos na AII do empreendimento, 
subestimando a riqueza total e principalmente a 
relativa. A subestimação é complementada pelo 
número de táxons não identificados (33). Por 
exemplo, Oligochaeta, embora representativo em 
ocorrência na área de estudo (>40% em todos os 
biótopos investigados - quadro 7.3.2.3.8.2/01, pág. 
180, vol. 6), foi agrupado com Hirudinea no Filo 
Annelida, inferindo uma pequena contribuição na 
riqueza observada para a fauna de invertebrados 
bentônicos (ver gráfico 7.3.2.3.8.2/01, pág. 179, 
vol. 6). Esse grupo é de difícil identificação devido 
à necessidade de analisar as estruturas internas 
e a conservação do material para isso. Porém, 
outros grupos cuja identificação é mais fácil, como 
Mollusca, foram identificados em família.

Existem especialistas em Mollusca no Brasil que 
poderiam ter reduzido o nível taxonômico. O 
mesmo foi observado para Simuliidae (Diptera). 
Estes poderiam ter sido identificados pelo mesmo 
grupo que avaliou insetos de importância médica. 
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Há, portanto, necessidade de incluir justificativa 
para a não identificação em menor resolução taxo-
nômica desses grupos. 

“Ao longo de quatro campanhas, foram inventa-
riados 243 taxa, integrantes dos seguintes grupos: 
Filo Arthropoda - Classe Insecta (212 taxa), Classe 
Arachnida (1 táxon), Filo Mollusca (18 taxa), 
Subfilo Crustacea (7 taxa), Filo Annelida (3 taxa), 
Filo Nematoda (1 táxon) e Filo Nemertea (1 táxon)” 
(pág. 177, vol. 6).

A análise da fauna de invertebrados bentônicos na 
AII foi restrita pela indisponibilidade de informa-
ções mais completas sobre os táxons coletados. 
Mesmo quando avaliados os biótopos separada-
mente, não se tem uma visão clara desta fauna. 
As colocações foram muito generalizadas, como a 
representação da riqueza e densidade observada 
e os grupos com maior frequência de ocorrência, 
independentemente do período amostrado ou da 
proximidade da área de instalação da represa etc. 

“Considerando todo o ciclo hidrológico de 2012, 
a densidade variou de 22,2 org./m2, no ponto 
CT2, localizado a jusante de Itaituba, próximo 
a Pederneiras, a 15.666,7 org./m2 no ponto de 
pedral PD2, situado próximo à cachoeira São Luiz 
do Tapajós” (pág. 183, vol. 6).

Foram apresentados somente um quadro e três 
gráficos para explicitar todos os resultados obtidos 
na AII do AHE São Luiz do Tapajós. Este reduzido 
número de gráficos e quadros dificulta a interpre-
tação e análise dos resultados. A exemplo disso, 
no gráfico 7.3.2.4.8.2/02: a) foram apresentados 
dados de riqueza e densidade que são por nature-
za medidos em unidades diferentes e não compa-
ráveis; b) riqueza e densidade foram apresentadas 
em escala logarítmica, o que acarreta achatamento 
de informações, que deveriam ser apresentadas 
em valores reais para o correto dimensionamento 
dos resultados; c) os dados foram apresentados 
em um gráfico de linhas, como informações de 
incremento dependente, quando o correto seria 
apresentação em gráfico de barras, visto a inde-
pendência entre pontos amostrados; d) foram 
representadas medianas dos valores sem as res-
pectivas medidas de dispersão (quartis). O TdR 
(Termo de Referência) indica o uso de média e erro 
padrão quando necessário. Ainda com referência 
a esse gráfico, segue a discussão abaixo sem apli-
cação de um teste estatístico para comprovação:

“De forma geral, os valores de riqueza específica 
por ponto na calha do rio Jamanxim foram ligei-
ramente inferiores aos detectados na calha do rio 
Tapajós. Esse resultado possivelmente está rela-
cionado às atividades garimpeiras de extração de 
ouro, desenvolvidas por meio de diversas dragas 
e balsas, que promovem alterações no habitat da 

comunidade bentônica” (pág. 185, vol. 6).

Mesmo havendo a representação de 34 pontos 
(sendo apenas dois realmente localizados na AII) 
entre tributários, calha, lagoas e praias, em quatro 
períodos sazonais, a representação dos resultados 
foi feita em um quadro dos táxons de maior ocor-
rência e 3 gráficos de densidade e riqueza juntos. 
Entre as solicitações do TdR constam os grupos 
funcionais tróficos; estes não foram apresentados. 
Também não foi apresentada relação de quaisquer 
descritores da fauna de invertebrados bentônicos 
com as variáveis abióticas ou feita a indicação da 
qualidade das águas nos pontos avaliados. De 
acordo com o TdR, quando necessários os dados 
deveriam ser tratados por média e erro padrão, 
mas foi utilizada a mediana.

Em relação à literatura faz-se consideração sobre 
o uso de fontes antigas (70% publicadas até 2005), 
que poderiam ter sido substituídas por uma lite-
ratura atualizada e com citação de estudos reali-
zados na região amazônica; o uso de apud não é 
recomendado, haja vista a possibilidade de citação 
de outros artigos que abordam o mesmo tema e 
o fato de que o trabalho citado via apud data de 
2004.

“Em ecossistemas continentais, a subfamília 
Chironominae apresenta ampla distribuição e é 
frequentemente o grupo mais abundante e diver-
so de insetos dulcícolas (Oliver, 1971; Wiederholm, 
1989; Pinder,1986), conforme detectado na AII da 
UHE São Luiz do Tapajós” (pág. 179, vol .6)

“A distribuição e a abundância dos organismos 
bentônicos são influenciadas por aspectos bioge-
ográficos e características do ambiente, tais como 
tipo de sedimento, teor de matéria orgânica, pro-
fundidade, parâmetros físicos e químicos da água 
e presença de macrófitas (Carvalho e Uieda, 2004; 
Smith et al., 2003; Vidalabarca et al., 2004 apud 
Abílio, et al., 2007)” (pág. 177, vol. 6).

A apresentação dos resultados e discussões, em 
várias vezes, não foi apoiada por um referencial 
bibliográfico. 

“Em termos gerais, na calha do rio Tapajós verifi-
cou-se uma tendência de menor riqueza de espé-
cies quando comparada aos demais biótopos. A 
calha, em geral, oferece maior obstáculo à colo-
nização de invertebrados bentônicos, devido ao 
maior fluxo de correnteza que determina também 
a composição do substrato de fundo com predo-
mínio de areia, afetando a distribuição do alimen-
to e a remoção dos nutrientes” (pág. 183, vol. 6).

Mas a principal observação em relação ao refe-
rencial bibliográfico refere-se às comparações 
com outros estudos conduzidos próximos ou no 
mesmo contexto do AHE São Luiz do Tapajós, que 
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3  	Avaliação da metodologia 	
		  utilizada no EIA

A amostragem do leito de rios e lagos pode ser 
realizada por pegadores como a draga Petersen 
ou testemunhadores do tipo Corer. Em geral, 
estes amostradores são utilizados para diferentes 
finalidades: os pegadores para estudos de distri-
buição horizontal de variáveis físicas, químicas e 
biológicas dos sedimentos, e os testemunhadores 
para estudos do perfil vertical dessas mesmas 
variáveis. Em leito lodoso, arenoso, as dragas e os 
testemunhadores podem ter a mesma eficiência 
na amostragem. Já em substrato rochoso e raso, 
como pedrais, o mais adequado seria o uso de 
delimitadores de área, como Suber. 

Em um estudo de fauna, um dos objetivos é deter-
minar a riqueza de espécies (dados qualitativos) 
e para isso é recomendada a utilização de vários 
métodos de coleta, como foi visto na pesquisa de 
vetores de interesse médico. Isso porque a fauna 
de invertebrados bentônicos apresenta distribui-
ção agrupada e os táxons possuem associação 
com o tipo e a disponibilidade de substrato (Fidelis 
et al., 2008). Coletas que utilizam exclusivamente 
draga ou Corer podem ser adequadas para dados 
de densidade, mas podem não ser tão eficientes 
para coleta de táxons ocorrentes em uma área de 
estudo. Assim, para uma pesquisa completa dos 
táxons de invertebrados bentônicos, há a neces-
sidade de amostragem de todos os substratos 
ocorrentes (macrófitas, folhiços, troncos, pedras, 
raízes submersas, etc.). Este fato explica, por exem-
plo, não ter havido registro de Porifera (esponjas). 
Embora indiretamente haja seu indicativo na AID 
do AHE São Luiz do Tapajós, devido ao registro 
de Xenochironomus (Chironomidae) e, na AII, pelo 
registro de Neuroptera (provavelmente Sisyridae, 
visto que é a única família aquática), que apre-
senta uma única família aquática, Sisyridae, tanto 
Xenochironomus como Sisyridae são associados à 
esponja. 

Dados coletados com diferentes amostradores 
em uma mesma área de estudo podem ser com-
plementares para representação da comunidade 
como um todo, mas não podem ser comparados 
(CETESB, 2011). Sendo complementares, as aná-
lises de rarefação não deveriam trazer separa-
damente a riqueza amostrada com draga e com 
Corer. Os dados de similaridade da comunidade 
por período do ciclo hidrológico também não 
deveriam ser analisados separadamente conforme 
o amostrador, como foram. Ressalta-se então a 
importância em refazer as análises de rarefação 
e de similaridade da comunidade. Com relação 

destacam táxons e suas relações com os períodos 
do ciclo hidrológico em que foram amostrados, 
mas que não foram representados de igual modo 
no estudo da área de influência do AHE São Luiz 
do Tapajós, dificultando a comparação entre tra-
balhos. Também não foram apresentados os pos-
síveis impactos sobre os invertebrados bentônicos 
na AII do empreendimento.

2  	Diagnóstico da AID, 	
		  considerando o componente 	
		  invertebrados bentônicos

O diagnóstico sobre invertebrados bentônicos na 
AID foi mais bem trabalhado que na AII, atendendo 
a quase todo o TdR do IBAMA (2012). Porém, apre-
senta questões que poderiam ser melhoradas, tais 
como: a) a metodologia de coleta não contemplou 
a obtenção de todos os táxons possíveis, visto que 
há relação específica dos mesmos com os subs-
tratos que não foram amostrados; b) a resolução 
taxonômica aplicada pode ser melhorada para 
que se tenha maior conhecimento sobre a biodi-
versidade local. Ou pelo menos deve haver justi-
ficativa para a não identificação de alguns táxons, 
conforme mencionado na avaliação da AII; c) a 
amostragem incluiu dois pontos na AII que devem 
ser removidos, já que não fazem parte da AID e, 
consequentemente, os dados precisam ser ana-
lisados novamente; d) algumas análises precisam 
ser substituídas para correta representação dos 
dados; e) a representação dos resultados (gráficos 
e quadro) deve ser revista para que haja um corre-
to entendimento; f) o referencial bibliográfico apre-
senta o mesmo problema de atualização apontado 
na avaliação para AII: textos sem referencial biblio-
gráfico e comparações com resultados que usam 
diferente resolução taxonômica; g) a conclusão 
deve ser revista pela indicação da ocorrência de 
organismos presentes na lista de espécies ame-
açadas (IBAMA; 2004) e de espécies endêmicas. 
Assim, os dados apresentados não suportam uma 
previsão de impactos sobre os invertebrados ben-
tônicos. Recomenda-se, portanto, a revisão desse 
diagnóstico.
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à análise de similaridade, indica-se ainda o uso 
de Escalonamento Multidimensional Não Métrico 
em substituição à análise de Cluster, de mais fácil 
visualização de dados de comunidade, sendo que 
em uma única análise podem-se visualizar as 
diferenças existentes entre os períodos do ciclo 
hidrológico. 

Outra análise que deve ser substituída são as cor-
relações de Spearman. A repetição de análises de 
correlação aumenta o risco de Erro tipo I, de rejei-
tar a hipótese nula quando ela está correta (ZAR, 
1999). Foram realizadas mais de 30 correlações. 
O uso de análises multivariadas como Análise de 
Correspondência Canônica (CCA) pode ser feito em 
substituição à série de correlações de Spearman. 

4  	Avaliação dos resultados 	
		  apresentados no EIA

O Quadro 7.4.2.2.9.3/01 (citado abaixo) trata da 
riqueza, distribuição espacial e frequência de ocor-
rência de invertebrados bentônicos (período de 
cheia) no ciclo hidrológico de 2012. Porém, os 
dados de riqueza apenas podem ser obtidos se 
houver interesse do leitor em fazer a somatória 
de todos os táxons conforme necessidade, se por 
biótopo ou por período, porque não há uma colu-
na indicadora de riqueza. Além disso, os pontos 
de ocorrência para cada táxon têm suas células 
sombreadas na cor cinza, mas essa informação 
não é descrita. Para entendimento, o leitor precisa 
contrapor o número de células sombreadas e o 
número indicado na coluna de ocorrência. Assim, 
há necessidade de informações complementares 
no quadro.

“As listas com a composição taxonômica e funcio-
nal completa da taxa de invertebrados bentônicos 
identificados ao longo do ciclo hidrológico de 
2012, a partir das amostragens de sedimento 
obtidas na rede de amostragem da AID e ADA do 
UHE São Luiz do Tapajós, encontram-se no Anexo 
Geral 7.4.2.2.9.3 – Volume 12 – Tomo I” (p. 11, 
v. 15).

As discussões iniciais são generalistas, tratadas em 
alta resolução taxonômica. O que pode ser preju-
dicial, visto que dentro das classes, ordens e famí-
lias existem táxons sensíveis a impactos ambien-
tais, assim como táxons tolerantes ao impacto 
(Couceiro et al., 2007). Odonata, por exemplo, é 
tratada como organismos sensíveis, mas as famí-
lias apresentadas no EIA pertencem à subordem 
Anisoptera, organismos considerados tolerantes 
(Monteiro et al., 2013). 

“Os insetos da ordem Odonata (odonatos), que 
compreende as libélulas, apesar da menor repre-
sentação taxonômica no ciclo hidrológico, em 
geral apresentam baixa tolerância à poluição, 
necessitando de altos teores de oxigênio dissol-
vido. Os odonatos foram representados por 12 
taxa pertencentes a quatro famílias, incluindo 
seis de Libellulidae, quatro de Gomphidae, um 
de Aeshnidae e um de Protoneuridae” (pág. 15, 
vol.15).

A comparação dos resultados do AHE São Luiz do 
Tapajós com os estudos realizados em áreas pró-
ximas ao empreendimento utiliza resoluções taxo-
nômicas diferentes. Os resultados de riqueza dos 
estudos citados estão em nível de família, assim 
como os obtidos no AHE São Luiz do Tapajós estão 
em nível de filo, classe, ordem, família e gênero, 
dificultando a comparação do número de táxons 
em cada estudo. 

“... em ambos os levantamentos, foram amos-
tradas menores riquezas de invertebrados ben-
tônicos que no atual diagnóstico: 36 famílias de 
insetos aquáticos e onze famílias de moluscos, 
para a Ecorregião Xingu-Tapajós; 18 taxa da 
fauna bentônica no período de estiagem e 11 taxa 
na época de vazante, para o Projeto Juruti” (pág. 
12, vol. 15).

“Depois da classe Insecta (87,1%), o filo Mollusca 
(moluscos) foi o grupo de invertebrados de maior 
expressividade taxonômica na comunidade 
bentônica do UHE São Luiz do Tapajós (7%), 
representada) pelas famílias de Bivalvia corbicu-
lidae, Mycetopodidae, Hyriidae e Pisidiidae, assim 
como pelas famílias de Gastropoda ampulla-
riidae, Ancylidae, Hydrobiidae, Planorbidae, 
Pleuroceridae e Physidae. Entre os moluscos 
coletados na Ecorregião Aquática Xingu-Tapajós, 
Gastropoda foi a classe com o maior número 
de taxa identificado, pertencente a 24 espécies, 
seis famílias e nove gêneros. A classe Bivalvia foi 
constituída por 18 espécies, cinco famílias e nove 
gêneros” (pág. 15, vol. 15).

Outras comparações ao longo do texto também 
são feitas com resoluções taxonômicas diferentes, 
ou ainda comparando resultados de riqueza total 
de táxons no AHE São Luiz do Tapajós com os 
obtidos em diferentes períodos do ciclo hidrológico 
avaliados em outro estudo.

“No monitoramento da comunidade de inverte-
brados bentônicos realizado no rio Teles Pires, 
em 2011 Copel, 2012), situado a montante da 
AID e ADA do UHE São Luiz do Tapajós, também 
foram registrados números menores de taxa, 32 
e 47, obtidos nos períodos de enchente e vazante, 
respectivamente” (pág. 12, vol. 15).
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O mesmo comentário sobre a necessidade de 
demonstrar os padrões e as relações destes com 
a área a montante ou a jusante do reservatório, 
ou proximidade dos pontos amostrados, pode ser 
indicado para os resultados e discussões sobre os 
táxons com frequência acima de 40% nos bióto-
pos (Quadro 7.4.2.2.9.3/03, págs. 26 e 27, vol. 15). 
Resultados como o apresentado abaixo, sem uma 
figura clara que demonstre onde esses pontos 
estão em relação ao reservatório, não inferem o 
potencial impacto que pode haver sobre esses 
invertebrados:

“Na calha do rio Tapajós, ressalta-se o díptero da 
família Chironomidae axarus que foi amostrado 
em todos os períodos do ciclo hidrológico somen-
te em pontos da área do futuro reservatório deste 
biótopo, localizados em sedimentos da calha 
principal e praia (CT4, CT5, CT6 e PR3). Na literatu-
ra científica há registros da ocorrência das larvas 
deste gênero de Chironomidae em sedimentos 
lodosos e material vegetal em decomposição de 
ambientes lênticos e lóticos, como lagos, córregos 
e rios (Epler, 1995; Werle, 2004)” (pág. 28, vol. 15).

Seria mais interessante para a contextualização 
expor um mapa com gráficos contendo as densi-
dades dos 5 táxons mais representativos em cada 
ponto de amostragem, demonstrando o predomí-
nio da composição ao longo da área do empre-
endimento. Em vez disso, essas informações são 
relatadas como: 

“Na calha do rio Tapajós, a ocorrência exclusiva 
de libélulas (Odonata) de uma morfoespécie de 
Libellulidae (Libellulidae sp.1 e Libellulidae sp.5) 
nos pontos CT3 (jusante do reservatório - mon-
tante de Itaituba), na vazante, e CT7 (montante 
da confluência com o rio Crepori), na seca, está 
de acordo com a literatura, que relata a presença 
dos imaturos desta família em ambiente lótico 
(Ferreira-Peruquetti e De Marco JR, 2002; Carvalho 
e Nessimian, 1998)” (pág. 28, vol. 15).

Existem análises estatísticas, como a de espécies 
indicadoras, que utilizariam os pontos como répli-
ca para inferir os resultados descritivos abaixo. 
Táxons podem ser indicadores de biótopos ou 
de períodos amostrados, mesmo ocorrendo em 
mais de uma unidade amostral de um biótopo ou 
período, mas para uma inferência há necessidade 
de teste. 

“Analisando os períodos sazonais foram encon-
trados na cheia, na vazante, na seca e na enchen-
te, respectivamente, 17, 15, 26 e 20 taxa exclusivos 
(Anexo Geral 7.4.2.2.9.3 - Volume 12 – Tomo I). No 
período de seca, nota-se um número relativamente 
elevado de taxa exclusivos sensíveis às alterações 
ambientais, abrangendo as ordens Trichoptera 
(oito), Plecoptera (um) e Ephemeroptera (quatro). 

Annelida é indicado com menor riqueza que 
Crustacea, mas isso porque a identificação de 
Oligochaeta foi em classe, enquanto a identificação 
de Crustacea foi esmiuçada. Logo, as representa-
ções de riqueza relativa não são amparadas. 

Em um AHE, alguns ambientes são mais influencia-
dos, como os localizados próximo ao reservatório, 
tanto a montante quanto a jusante, e as áreas com 
menor influência, nas quais os efeitos causados 
por uma hidrelétrica são mais suaves ou inexisten-
tes. Pelas observações feitas no EIA não é possível 
saber como foram organizados os resultados. A 
riqueza de táxons é destrinchada em gráficos por 
pontos de amostragem na calha do Tapajós e do 
Jamanxim, tributários e lagoas, sendo feita men-
ção à área em que será construído o reservatório, 
jusante e montante. Mas não há uma sequência 
que referencie a localização desses pontos em 
relação ao empreendimento. Devido a isso não 
há discussão de padrões, pois estes não foram 
estabelecidos.

A leitura seria facilitada se os dados de riqueza 
ou de quaisquer outros descritores (por exem-
plo, densidade) da fauna fossem distribuídos em 
mapas com clara localização do reservatório e dos 
pontos a montante e a jusante deste, e a proximi-
dade desses pontos em relação ao reservatório. 
Essas informações poderiam ser plotadas para 
cada um dos quatro períodos do ciclo, na tentativa 
de mostrar os padrões na área de estudo. 

Ainda em relação aos dados de riqueza, algumas 
informações são discutidas, mas não estão presen-
tes nos gráficos. Por exemplo, é citada a mediana 
de 19 táxons para tributários, mas essa informação 
não está nos gráficos para comparação da riqueza 
observada em cada ponto em relação à mediana. 
Essas informações são vistas a posteriori, nas com-
parações da riqueza entre biótopos, mas ainda 
assim não se tem a localização desses pontos em 
relação ao empreendimento.

De acordo com o TdR, esses dados deveriam ser 
tratados como média e erro padrão. Assim como 
deveriam ser trabalhados com análise univariada.

“Nos tributários, o valor mínimo de 5 taxa foi 
observado na época seca no ponto TR1 (rio 
Itapacurá - jusante do futuro reservatório), 
enquanto o máximo de 41 taxa foi registrado no 
ponto TR5 (Futuro reservatório - Iguarapé Jutaí), 
no período de vazante (Gráfico 7.4.2.2.9.3/0/5). 
No entanto, considerando todos os períodos, o 
TR4 (futuro reservatório - rio Mariazinha) e o TR7 
(Futuro reservatório - rio Jamanxinzinho) foram 
os pontos que obtiveram os menores valores de 
riqueza deste biótopo, com o máximo coincidindo 
com o valor da mediana de todas as amostras 
dos tributários (19 taxa)” (pág. 20, vol. 15).
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Na enchente, no entanto, destaca-se a ocor-
rência do maior número de taxa exclusivos da 
ordem Ephemeroptera (sete) do ciclo hidrológico 
de 2012” (pág. 30, vol. 15).

Observando a descrição de um dos gráficos apre-
sentados no EIA (citado abaixo), nota-se que não 
há representação em porcentagem dos dados, 
somente projeção da riqueza esperada e dos valo-
res de riqueza observados a cada amostragem.

“As curvas de rarefação de taxa de invertebrados 
bentônicos elaboradas para cada biótopo anali-
sado na AID e ADA do UHE São Luiz do Tapajós 
(Gráficos 7.4.2.2.9.3/09 a 7.4.2.2.9.3/12) indicam 
que os levantamentos realizados nos quatro 
períodos do ciclo hidrológico de 2012 também 
permitiram amostrar mais que 60% dos valores 
estimados pelo Jackknife de 1ª ordem” (pág. 31, 
vol. 15).

Os resultados e discussão sobre densidade de 
invertebrados aquáticos seguem o já exposto para 
riqueza. As representações desse descritor deve-
riam ser revistas. Importantes adendos devem ser 
feitos sobre a exposição dos resultados: a) a neces-
sidade de testes estatísticos para confirmarem os 
resultados apresentados como o abaixo descrito; 
b) citação de um referencial bibliográfico ou de 
dados coletados durante o estudo para apoiar a 
discussão desses resultados; c) apresentação dos 
resultados como discutido. 

“Em síntese, os dados evidenciam um aumento na 
densidade de invertebrados bentônicos, em todos 
os biótopos, no período seco, em relação princi-
palmente à campanha de cheia. Esse resultado 
pode estar relacionado à redução na velocidade 
de correnteza e na profundidade da coluna de 
água, acarretando maior estabilidade do substra-
to nos ambientes lóticos e da biota associada, e 
ao aumento do suplemento alimentar, na forma 
de detritos provenientes da vegetação ciliar e de 
organismos planctônicos” (pág. 38, vol. 15).

“Os resultados de abundância de nematoides, em 
geral, corroboram a literatura que relaciona a 
ocorrência desses organismos com substrato de 
partículas finas, como lodo acumulado no leito 
de rios e lagos, que caracterizam baixa heteroge-
neidade e disponibilidade de habitats físicos para 
outros macroinvertebrados bentônicos (Allan, 
2004). Nas lagoas da AID e ADA do UHE São Luiz 
do Tapajós houve maior proporção de partículas 
finas no substrato, com sedimentos compostos, 
em geral, por silte, areias muito finas” (pág. 41, 
vol. 15).

Neste último aspecto, alguns dados são apresen-
tados em ordem, mas também discutidos em nível 
de família.

“Entre os insetos dípteros, as larvas de 
Chironomidae e Ceratopogonidae foram as mais 
abundantes. Os quironomídeos são frequente-
mente encontrados em altas densidades e diver-
sidade, na maioria dos tipos de ecossistemas 
aquáticos (Merritt e Cummins, 1984). As larvas de 
Ceratopogonidae apresentam ampla distribuição 
e podem ocorrer em elevadas densidades, pos-
suindo inclusive adaptações para sobrevivência 
em períodos de cheias e secas dos ambientes 
aquáticos (Rocha, 2010)” (pág. 40, vol. 15).

Quanto à classificação funcional, esta é de suma 
importância para avaliar se os processos ecológi-
cos executados pelos invertebrados bentônicos 
se manterão após a instalação do AHE São Luiz do 
Tapajós. Desse modo, seria mais adequada a pro-
posta explicitada para riqueza e densidade de inver-
tebrados do que os valores do descritor para cada 
ponto plotado em um mapa que sinaliza o local 
de coleta em relação ao reservatório, inclusive sua 
proximidade com este. As análises de similaridade 
de fauna por período sazonal e o amostrador uti-
lizado (draga ou Corer) não demonstram padrões 
claros da comunidade. Embora discutido, não são 
demonstradas as contribuições dos táxons para 
essa similaridade. E a separação por amostrador 
torna a visualização de um padrão ainda mais difícil.

Uma análise de Escalonamento Multidimensional 
Não Métrico poderia demonstrar padrões mais 
claros de similaridade da comunidade entre os 
pontos na área de estudo, incluindo o período do 
ciclo hidrológico, de modo a facilitar a visualização 
das diferenças na comunidade entre estes, excluin-
do o tipo de amostrador, que não faz sentido usar.

“No período de cheia verificou-se a formação de 
um cluster principal, com maior semelhança entre 
os biótopos de praia e tributários do rio Jamanxim, 
juntamente com os ambientes de calha deste rio 
e os pedrais do rio Tapajós. Nesse agrupamento 
nota-se uma importante participação de insetos 
dípteros da família Chironomidae, com destaque 
para a representatividade de Lopescladius nos 
ambientes de praia e tributário do rio Jamanxim, 
gênero frequentemente encontrado em ambientes 
lóticos (Gráfico 7.4.2.2.9.3/28). A análise evidencia 
uma nítida separação dos invertebrados bentôni-
cos que colonizaram os tributários do rio Tapajós 
em relação aos demais biótopos amostrados” 
(pág. 51, vol. 15).

Foram apresentadas mais de 30 correlações de 
Spearman entre táxons e variáveis abióticas. A 
repetição desse tipo de análise acarreta aumento 
de Erro tipo I (ZAR, 1999). Análises multivariadas 
podem e devem ser utilizadas para indicar a rela-
ção dos táxons com as variáveis abióticas, sem 
incorrer nesse tipo de erro estatístico.
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mais tolerantes às alterações ambientais” (pág. 
22, vol. 15).

“A maioria dos resultados está de acordo com 
outros estudos que indicam haver correlação 
positiva entre esses grupos que, de forma geral, 
são considerados tolerantes a alterações ambien-
tais - Chironomidae, Oligochaeta, Nematoda, 
Ceratopogonidae e Ostracoda - e parâmetros 
físicos e químicos da água, que, usualmente, são 
mais elevados em ambientes alterados, como: 
temperatura, fósforo total, nitrogênio orgânico e 
condutividade elétrica” (pág. 58, vol. 15).

6  	Avaliação das conclusões 	
		  apresentadas

Uma importante ressalva se faz nas conclusões 
no que se refere à lista de espécies ameaçadas 
de extinção, visto que Porifera não foi amostrado, 
mas tem indicação de ocorrência pelos registros 
de insetos da ordem Neuroptera (provavelmente 
Sisyridae, visto que é a única família aquática) na 
AII do AHE São Luiz do Tapajós, cuja única família 
aquática é Sisyridae, e com registro no rio Tapajós 
(Penny, 1981), e Xenochironomus registrado na AID 
do empreendimento. Ambas as espécies associa-
das a esponjas de água doce.

“Os taxa de invertebrados bentônicos identifica-
dos na AID e ADA do UHE São Luiz do Tapajós 
não se encontram na Lista Nacional das Espécies 
da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção - 
Instrução Normativa nº 003, de 26 de maio 
de 2003 e na Lista Nacional das Espécies de 
Invertebrados Aquáticos e Peixes Ameaçados de 
Extinção - Instrução Normativa nº 5, de 21 de 
maio de 2004” (MMA 2003; 2004).

“Na calha do rio Jamanxim, apresentaram corre-
lações positivas e significativas com parâmetros 
da água: Oligochaeta com temperatura (r=0,69) 
e condutividade elétrica (r=0,64); Nematoda 
com temperatura (r=0,73), condutividade elétri-
ca (r=0,72) e turbidez (r=0,60); Ceratopogonidae 
com pH (r=0,50), condutividade elétrica (r=0,57), 
ferro total (r=0,51), fósforo total (r=0,54) e tur-
bidez (r=0,61). Obtiveram associações negativas 
Oligochaeta (r=-0,75) e Nematoda (r=-0,64) com 
profundidade; Ostracoda com pH (r=-0,53) e ferro 
total (r=-0,53)” (pág 57, vol. 15).

5  	Avaliação do referencial teórico	
		  utilizado na elaboração do EIA

A maioria dos artigos citados foi publicada entre 
1984 e 2007. As referências mais recentes, de 2011 
e 2012, são de estudos desenvolvidos próximos ao 
empreendimento, que ditam o número de táxons 
coletados. Há uso desnecessário de apud, visto a 
vasta literatura sobre invertebrados bentônicos. 
Também há vários parágrafos sem referencial 
bibliográfico, inclusive nos resultados e discussão.

“A distribuição e abundância dos organismos 
bentônicos são influenciadas por aspectos bioge-
ográficos e características do ambiente, tais como 
tipo de sedimento, teor de matéria orgânica, pro-
fundidade, parâmetros físicos e químicos da água 
e presença de macrófitas (Carvalho e Uieda, 2004; 
Smith et al., 2003; Vidalabarca et al., 2004 apud 
Abílio, et al., 2007)” (pág. 1, vol. 15).

“A disponibilidade de oxigênio, que tende a ser limi-
tada no fundo de ambientes aquáticos, sobretudo 
em ambientes lênticos. Em geral, concentrações 
de oxigênio dissolvido superiores a 5,0 mg/L são 
suficientes para manutenção de grande diversida-
de da comunidade bentônica. Índices inferiores 
já limitam a existência de organismos sensíveis, 
como larvas de Ephemeroptera, Trichoptera e 
Plecoptera, passando a dominar seres resistentes 
como Oligochaeta e larvas de alguns gêneros da 
família Chironomidae (Diptera)” (pág. 2, vol. 15).

“Esses resultados podem estar relacionados à 
maior cobertura vegetal existente, de forma geral, 
nos tributários, que propiciam maior entrada de 
material alóctone nesses cursos d’água e, conse-
quentemente, mais microhabitats e alimento para 
essa comunidade. Na calha do rio Jamanxim, 
a menor riqueza possivelmente foi decorrente 
da influência das atividades garimpeiras, que 
revolvem os sedimentos, alterando a estrutura 
taxonômica das comunidades, com predomínio 
de grupos que são os primeiros colonizadores e 
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7  	Avaliação do RIMA e do TdR

As confrontações dos resultados e conclusões do 
diagnóstico de invertebrados bentônicos apresen-
tados no EIA são mostradas nos textos de avaliação 
da AII e AID. Os dados apresentados no RIMA são 
muito resumidos e superficiais, não há como com-
parar com o EIA. Quanto ao cumprimento do TdR, 
o item 178: “Utilizar valores de média e erro padrão, 
quando for o caso”, não foi atendido, visto que os 
dados são apresentados com mediana e quartis. 

O item 40 do TdR também não foi atendido, já 
que este dispõe que: “As informações da AII podem 
estar baseadas em dados secundários, desde que 
sejam atuais e possibilitem a compreensão sobre os 
temas em questão. Determinados temas de relevância 
para a caracterização da AII deverão ser contempla-
dos com dados primários”. Os dados secundários 
apresentados no diagnóstico sobre invertebrados 
bentônicos na AII foram utilizados somente para 
comparações com os resultados considerados cor-
respondentes à AII, sem incluir uma lista de táxon 
ou outras informações (descritores), como grupos 
tróficos ou índices biológicos. Desse modo, não 
possibilitam a compreensão do tema em questão.

A coleta de dados secundários está incompleta, 
pois existem espécies de invertebrados aquáticos 
como de Mollusca (Mansur & Pimpão, 2008) e 
de outros táxons de invertebrados bentônicos ao 
longo do rio Xingu, Tapajós e seus tributários, que 
não foram coletados, mas poderiam ser citados ou 
listados como dados secundários e que contribui-
riam com informações sobre distribuição e biodi-
versidade. Logo, uma pesquisa bibliográfica deste 
grupo, e seus subgrupos, deveria ser demonstrada. 

A justificativa quanto à apresentação de dados 
secundários foi sua escassez, com poucos estudos 
próximos ao empreendimento ou na bacia do 
Tapajós. Portanto, entende-se que dados primários 
deveriam ter sido obtidos. Em relação a estes, dos 
34 pontos apresentados somente 2 estão localiza-
dos na AII. Os outros 32 localizam-se na AID. Sendo 
o n = 2 muito baixo para caracterizar a AII.

No item 117, o TdR indica: “Um dos objetivos do 
diagnóstico é caracterizar a distribuição da biota nas 
áreas afetadas pelo empreendimento e em áreas 
contíguas, para verificar se ambas são semelhantes 
quanto à biota”. No momento da caracterização, 
dever-se-ia amostrar de forma padronizada, por 
meio de dados primários, tanto as áreas afetadas 
diretamente quanto outras que não serão afetadas 
com a implantação do empreendimento. Não há 
como comparar os dados obtidos em dois únicos 
pontos com os obtidos em 32 pontos na AID.

8  	Considerações finais

As consequências da instalação do AHE para inver-
tebrados aquáticos, de modo geral, são de redu-
ção no número de táxons sensíveis (Patterson & 
Smokorowski, 2011) e proliferação em abundância 
de táxons tolerantes na área do empreendimento, 
especialmente no ambiente represado de acordo 
com as mudanças físico-químicas que venham a 
ocorrer, como redução de oxigênio, acúmulo de 
nutrientes no sedimento, redução ou aumento 
da vazão e assoreamento em virtude dos desma-
tamentos nas áreas de entorno e para abertura 
de estradas. Fato de amplo registro na literatura 
mundial (Hay et al., 2008), que é válido para esse e 
outros AHE ao longo do Tapajós, quando avaliados 
individualmente.

O impacto resultante da construção de diversas 
barragens em sequência, resultando em um mega-
experimento hidrológico, como é a construção do 
Complexo Tapajós, não pode ser predito, nem em 
termos de um grupo faunístico nem em termos de 
ecossistemas. De acordo com Castro et al. (2013), 
as comunidades de invertebrados bentônicos, a 
jusante de barragens, são influenciadas por flutu-
ações no fluxo diário, de modo que decisões de 
fluxo ambientais para represa deveriam considerar 
a deriva de invertebrados, visto que isto resulta em 
mudanças ecológicas em comunidades a jusante 
da represa. Estudos como este não foram realiza-
dos com a fauna amazônica. 

O conhecimento taxonômico e ecológico de inverte-
brados bentônicos ainda é incipiente na Amazônia. 
Tal desconhecimento limita a pré-avaliação das 
consequências do empreendimento. Mesmo o EIA 
realizado na área de estudo, devido à resolução 
taxonômica aplicada, não contribui completamente 
para o conhecimento da biodiversidade da área 
do AHE São Luiz do Tapajós. O monitoramento 
dessa área pode complementar essas informa-
ções. Existe, portanto, a possibilidade de que espé-
cies sejam extintas antes mesmo de seu registro 
pela ciência. Exemplo disso é a descoberta recente 
de novas espécies de Plecoptera, Ephemeroptera e 
Coleoptera coletadas em tributários do rio Tapajós 
(dados não publicados). 

Os dados utilizados para o diagnóstico da AII, à 
exceção de dois pontos, fazem parte dos dados 
coletados para a AID. Assim, o diagnóstico em 
relação à AII foi comprometido. Não apresenta um 
desenho amostral suficiente para esse diagnóstico. 
Já para a AID, o número de unidades amostrais 
foi adequado (34), tendo havido independência 
espacial e temporal na coleta (amostragens nos 
períodos de cheia, vazantes, seca e enchente dos 
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tados, estes dados foram discutidos, aplicando-se 
diferentes resoluções taxonômicas ou comparan-
do valores com os obtidos em estudos que não 
representaram os 4 períodos avaliados no EIA do 
AHE São Luiz do Tapajós.

Os dados primários apresentam qualidade sufi-
ciente para o estudo de fauna, mas não para ava-
liar o efeito do empreendimento AID. Já os dados 
apresentados para a AII não são suficientes para 
predizer a fauna de invertebrados bentônicos 
nessa área, visto que os dados primários perfazem 
somente dois pontos e são analisados juntamente 
com os dados da AID, sendo os resultados gerais 
influenciados por estes. Para ambas as áreas (AID 
e AII) existe grande número de táxons (33) que 
não foi identificado e que é representativo em 
abundância. Assim como alguns grupos não foram 
amostrados e possuem registro para o rio Tapajós.

A metodologia de coleta está de acordo para a 
amostragem de dados quantitativos, mas para 
os qualitativos deveria ser ampliada, visto que 
os invertebrados bentônicos estão associados a 
diversos tipos de substratos (Fidelis et al., 2008) e 
nem todos foram amostrados. Desse modo, alguns 
táxons foram excluídos pelo tipo de amostragem 
realizada. Já no caso da amostragem para o diag-
nóstico da AII, esta deve ser refeita se a equipe 
técnica optar por dados primários, uma vez que o 
diagnóstico inclui essencialmente os dados coleta-
dos na AID. Se for preferível utilizar dados secun-
dários, estes também precisam ser revistos, já que 
alguns trabalhos realizados no rio Tapajós não 
foram citados. Nesse sentido, deveria ser apresen-
tado um estudo sobre invertebrados aquáticos e 
subgrupos na região. As análises dos dados devem 
ser melhoradas. Para isso, são feitos comentários 
na avaliação da AID e AII. Isso inclui o atendimento 
ao TdR, com uso de médias e erro padrão e não 
mediana, como apresentado.

Foi feita pesquisa da fauna de invertebrados aquá-
ticos, mas não foram expostos os possíveis efeitos 
diretos a esse grupo, resultantes de desmatamen-
to, assoreamento, redução da vazão, represamen-
to, redução de oxigênio ou aumento de matéria 
orgânica para implementação do AHE São Luiz 
do Tapajós. Nem os efeitos indiretos que a perda 
de táxons ou mudança nas abundâncias destes 
podem apresentar nos processos ecológicos asso-
ciados aos invertebrados aquáticos, por se tratar 
de um importante elo da cadeia trófica (Gandini et 
al., 2012). 

O estudo aponta a possível necessidade de cons-
trução de estradas em UC, mas não apresenta 
os efeitos dessas construções para os ecossis-
temas aquáticos e as medidas mitigadoras para 
os impactos resultantes. Somente é abordado o 

rios Tapajós e Jamanxim). Mas 2 dos 34 pontos têm 
que ser excluídos das análises, uma vez que estão 
localizados em AII.

Para coletas qualitativas (riqueza e composição) de 
invertebrados aquáticos, é necessária complemen-
tação com amostragens de substratos, como raízes 
submersas, bancos de folhiço, troncos de árvores 
e folhas submersas, que não são coletados com 
draga ou trado. Para dados quantitativos (densida-
de), o desenho amostral parece adequado.

Há necessidade de esclarecimento a respeito da 
metodologia aplicada em relação a: a) o volume 
de coleta do Corer e da draga Petersen não foi 
informado; b) a distância entre réplicas também 
não informada; c) o uso de amostradores em dife-
rentes períodos do ciclo hidrológico foram com-
plementares ou não? Se foram complementares, 
seus valores deveriam ser agrupados tanto para 
riqueza quanto para similaridade. Se não foram 
complementares, indicam problema de amostra-
gem. Nos resultados foram apresentadas análises 
de rarefação que demonstram diferenças significa-
tivas na riqueza observada entre os amostradores 
utilizados. Os dados de similaridade da comunida-
de foram analisados separadamente em relação 
a esses amostradores. Daí o questionamento; d) 
sendo as informações obtidas com os dois amos-
tradores, as análises de Cluster utilizadas devem 
ser substituídas por uma NMDS; e) as correlações 
de Spearman substituídas por CCA. A repetição 
de análises de correlação devido ao número de 
táxons e de variáveis consideradas aumenta o 
risco de erro estatístico tipo I, de rejeitar a hipó-
tese nula quando ela está correta (Zar, 1999). O 
uso de análises multivariadas como Análise de 
Correspondência Canônica (CCA) pode ser feito em 
substituição à série de correlações de Spearman; e 
f) é necessário justificar a não identificação de 33 
táxons que também perfazem um número expres-
sivo de indivíduos.

A literatura poderia ser atualizada. A maior parte 
dos artigos citados foi publicada antes de 2007 
(70%). Alguns estudos realizados ao longo da bacia 
do Tapajós poderiam ter sido utilizados como 
dados secundários, mas não foram citados. Vários 
parágrafos de discussão não foram amparados por 
um referencial bibliográfico. Essas observações são 
válidas tanto para o diagnóstico da AID como da AII.

Poucos dados secundários foram apresentados, 
embora existam estudos com registro ou descrição 
taxonômica de grupos de invertebrados aquáticos 
na bacia do Tapajós (Mansur & Pimpão, 2008; 
Domingues et al., 2006). Não foi apresentado um 
rol de trabalhos realizados na bacia, que poderiam 
ser utilizados como dados secundários. Para isso, 
seria interessante uma pesquisa. Quando apresen-
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desmatamento e a necessidade de recomposição 
da flora após a utilização da área. Porém, estudos 
têm demonstrado que aberturas de estradas ou 
o desmatamento de áreas próximas aos sistemas 
aquáticos são focos de carregamento de grande 
quantidade de sedimentos inorgânicos para estes 
ecossistemas, principalmente durante os períodos 
chuvosos ou de fortes ventos, podendo assorear 
rios e pequenos igarapés, soterrando a fauna de 
invertebrados bentônicos (Couceiro et al., 2010) 
e de outros organismos que se utilizam do leito 
desses ecossistemas para ovoposição, alimentação 
e esconderijo. 

O RIMA é muito superficial em relação aos efeitos 
do aporte de sedimentos para os cursos de água, 
indicando como um efeito visual de turbidez da 
água, que poderá agir moderadamente sobre a 
fauna (p. 63, impactos - RIMA AHE São Luiz do 
Tapajós).

Mesmo fora do contexto da abordagem pura e 
simples na avaliação de invertebrados bentônicos, 
é interessante a leitura de dois dos parágrafos do 
volume 1, incluídos nos tópicos “Sobre a aplicação 
do conceito usina-plataforma ao AHE São Luiz do 
Tapajós” e “A localização do empreendimento”. No 
local foram criadas Unidades de Conservação para 
preservação pujante de sua fauna e flora, e que 
posteriormente uma destas teve seus limites redu-
zidos, assim não sendo afetada pelo AHE São Luiz 
do Tapajós em seus novos limites. Prediz-se assim 
uma relação entre as duas? 

Apesar das falhas na metodologia, nos resultados 
e na discussão, não existem indícios de que o con-
junto de dados em referência aos invertebrados 
bentônicos possa modificar o diagnóstico ambien-
tal. Mas esse poderia ser ampliado com discussões 
a respeito dos impactos. A melhoria desses dados, 
conforme exposto nas avaliações da AII e AID, é 
possível e assim se ampliaria o conhecimento da 
fauna de invertebrados bentônicos na área de 
estudo. 
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Introdução

De forma geral, o EIA/RIMA apresentado sobre 
a ictiofauna do rio Tapajós na área do futuro 
empreendimento hidrelétrico de São Luiz do 
Tapajós segue as diretrizes apresentadas no Termo 
de Referência (TdR) elaborado pelo IBAMA. Foram 
feitas amostragens de peixes ao longo de um ciclo 
hidrológico completo (embora “comprimindo” as 
fases do ciclo ao longo do ano 2012) e foram 
incluídos os principais ambientes aquáticos 
presentes no trecho estudado. Informações 
gerais sobre a pesca, tanto comercial como de 
subsistência e a ornamental, foram fornecidas, 
assim como sobre o ictioplancton. Entretanto, 
diversas falhas ou lacunas foram detectadas no 
documento, as quais comprometem a avaliação 
apresentada ao final do EIA/RIMA de que “... o 
empreendimento AHE São Luiz do Tapajós é técnica, 
econômica e ambientalmente viável”. A seguir são 
apresentados os principais problemas detectados 
nos estudos referentes à ictiofauna.

1  	Aspectos relacionados à 	
		  taxonomia e à sistemática 

No “Diagnóstico Ambiental” do relatório há diversos 
problemas com a lista de espécies apresentada. 
Além de vários erros tipográficos e imagens de 
peixes com proporções corporais deformadas, 
a identificação das espécies presentes na bacia 
aparentemente não foi submetida a uma análise 
crítica. Desta forma, variadas inconsistências 
foram detectadas: imagens mal identificadas (por 
exemplo, Myloplus, Geophagus, Cichla e Astronotus); 
registro errôneo da presença de Cichla ocellaris 
e C. temensis no rio Tapajós; uso equivocado de 
nomes diferentes (sinônimos) para uma mesma 
espécie (por exemplo, Ageneiosus brevifilis e A. 
inermis); e ausência completa e injustificável de 
informações biológicas e ecológicas mínimas 
sobre o pirarucu, Arapaima gigas.

Uma falha importante observada se refere à 
identificação errônea da espécie predominante de 
curimatã (gênero Prochilodus) no trecho estudado. 
Embora Prochilodus nigricans seja comum e 
abundante na bacia do Tapajós, e na Amazônia 
brasileira como um todo, a lista registra apenas 
P. britskii, uma espécie endêmica e ameaçada, 
restrita à sub-bacia do rio Arinos, na porção 
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mais alta da bacia do Tapajós. Assim, as análises 
sobre abundância relativa e aspectos biológicos 
da curimatã nos estudos ictiofaunísticos são 
apresentadas erroneamente como referentes a P. 
britskii, o que compromete as análises faunísticas 
posteriores. Por outro lado, apesar de constar na 
lista geral de espécies, P. britskii não aparece na 
lista de espécies endêmicas da bacia do Tapajós e 
presentes na área de influência do AHE São Luiz 
do Tapajós. Esta confusão taxonômica ultrapassa 
um simples erro de identificação e denota a 
falta de consistência técnica na análise geral da 
ictiofauna da bacia.

Essas confusões se propagam pelo texto, no 
qual há diversas contradições na identificação 
de espécies nos textos referentes à composição 
ictiofaunística (diagnóstico prévio e resultados das 
amostragens) e aos estudos da pesca. Apenas 
para citar alguns casos, vale mencionar o uso de 
diferentes nomes para, supostamente, as mesmas 
espécies ao longo do estudo, como Leiarius pictus vs. 
L. marmoratus vs. L. longibarbis; Pseudoplatystoma 
punctifer vs. P. fasciatum; Panaque armbrusteri vs. 
P. cf. nigrolineatus; Pseudacanthicus leopardus vs. 
Pseudacanthicus sp.1 e sp.2; Pseudancistrus barbatus 
vs. Pseudancistrus sp.; Sorubim trigonocephalus vs. 
S. lima e S. elongatus (sabidamente presentes na 
bacia, mas ausentes da lista de espécies). Também 
existem casos de espécies que não constam da 
lista taxonômica de espécies, mas estão presentes 
nos resultados sobre a pesca na área de estudo, 
por exemplo Plagioscion squamosissimus. Estas 
fragilidades geram dúvidas a respeito da qualidade 
das informações taxonômicas e biológicas 
obtidas, que podem ter sido originadas a partir 
de identificações errôneas e mistura de espécies.

As análises gerais sobre a composição da 
ictiofauna (vol 14 – caps. 7.4.2) tiveram como base 
as amostragens no ciclo hidrológico de 2012, que 
resultaram na captura de 34.254 exemplares de 
peixes pertencentes a 352 espécies, distribuídas 
em 46 famílias e 12 ordens (Quadro 7.4.2.2.5.3/01 
no documento avaliado). Embora tenham sido 
empregados diversos tipos de apetrechos de 
pesca, e a cobertura dos principais pontos de 
amostragem e habitats aquáticos tenha sido 
adequada, a análise da lista permite detectar uma 
subamostragem importante de diversos grupos 
taxonômicos. Isso se deve, sobretudo, a dois 
problemas fundamentais: 1) a não utilização, ou 
pouco esforço, de coletas manuais de peixes 
durante mergulho livre nos pedrais; e, 2) a falta 
completa de amostragens no canal principal dos 
rios Tapajós, Jamanxim e outros afluentes de 
maior porte, por meio do uso de redes de arrasto 
bentônico (bottom trawl net).

1	 No caso dos pedrais, a ausência de coleta 
manual durante sessões de mergulho livre 
pode ter comprometido as amostragens 
ictiofaunísticas, justamente no tipo de ambiente 
mais sensível às alterações ambientais 
provocadas pelo represamento. As análises 
biológicas subsequentes, que enfocaram as 
espécies mais abundantes nas amostragens, 
não incluíram a maior parte das espécies 
estritamente reofílicas e de ocorrência restrita 
aos pedrais, que constituem o grupo de peixes 
mais vulnerável aos efeitos do represamento;

2 	A não realização de amostragens com uso de 
rede de arrasto bentônico (bottom trawl net) 

		  resultou em baixíssima representação 
de espécies de peixes elétricos da família 
Apteronotidae e outros Gymnotiformes; 
ausência de alguns Pleuronectiformes 
(Apionichthys spp.); e representação muito 
ruim de espécies de diversas famílias de 
siluriformes que ocorrem exclusivamente no 
canal de rios de grande porte. Vale mencionar 
a ausência de registros de espécies de diversos 
gêneros de Pimelodidae (p. ex. Propimelodus, 
Exallodontus, Cheirocerus Megalonema etc), 
de Heptapteridae (por exemplo, Horiomyzon, 
Cetopsorhamdia) e de Aspredinidae (diversos 
gêneros e espécies); houve também uma 
forte sub-representação de Trichomycteridae 
(diversos gêneros e espécies) e Doradidae (a 
ausência completa de espécies de Leptodoras 
nas amostragens). Juntamente com as espécies 
habitantes dos pedrais, a ictiofauna presente 
no canal profundo dos grandes rios pode 
ser fortemente impactada pelas alterações 
ambientais provocadas pelo represamento, 
e não foi sequer considerada nos estudos 
apresentados.

2  	Considerações sobre espécies 	
		  raras, endêmicas e ameaçadas
 

Considerando o escasso conhecimento 
previamente disponível sobre a distribuição 
geográfica e abundância populacional da maioria 
das espécies de peixes amazônicos, raridade 
e endemismo só podem ser adequadamente 
avaliados por meio da realização de amostragens 
intensivas em uma área de abrangência 
significativamente maior que a AID e AII do 
empreendimento. Isso é especialmente relevante 
quando a obra em questão se insere em um 
panorama maior de alterações ambientais, 
que é o caso do AHE São Luiz do Tapajós, 

ICTIO


FAUNA




6



Barragens do rio Tapajós: uma avaliação crítica do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do Aproveitamento Hidrelétrico São Luiz do Tapajós

ca
pí

tu
lo

69

associado a seis outros empreendimentos na 
mesma bacia. Mesmo considerando a extensão 
da bacia amostrada no estudo em foco, torna-se 
muito difícil avaliar adequadamente os impactos 
sobre as espécies de peixes mais vulneráveis, 
que incluem as formas endêmicas, naturalmente 
raras, ou reconhecidamente ameaçadas por 
impactos antrópicos diversos.

No relatório em análise, não há uma discussão 
adequada sobre as ameaças decorrentes da 
construção do AHE São Luiz do Tapajós sobre 
as espécies raras de peixes. O emprego pelos 
autores do conceito de raridade de Dajoz (1978), 
que estabelece um limite de ocorrência de 25% 
das amostras, não é adequado para o problema 
em questão. O limite arbitrário assim imposto é 
fortemente dependente do número e tamanho 
das amostras e da cobertura geográfica da área 
de distribuição conhecida para as espécies, e 
não é informativo quanto à sua vulnerabilidade 
aos impactos previstos. Ou seja, a raridade nas 
amostras não reflete necessariamente uma 
raridade biológica de fato. Por exemplo, o quadro 
7.4.2.2.5.3/03 registra como raras as espécies 
Brycon pesu e Centromochlus heckelii, que 
representam algumas das espécies mais comuns 
e abundantes em muitos rios da Amazônia, 
incluindo o Tapajós. Mais ainda, o uso desse 
limite arbitrário de ocorrência levou os autores a 
considerarem que 90% das espécies registradas 
nos igarapés seriam raras (!!!), mesmo que isso 
não tenha sido apontado pelos autores como um 
problema em relação aos impactos da obra. 

É provável que a baixa frequência de ocorrência 
das espécies nas amostras em igarapés, na maioria 
dos casos, reflita não uma raridade biológica, mas 
apenas a abundância tipicamente baixa de peixes 
em pequenos corpos d’água oligotróficos presentes 
na floresta amazônica. Sendo assim, o conceito 
operacional de raridade empregado no estudo 
não tem qualquer valor para a tomada de decisão 
sobre a viabilidade ambiental do empreendimento. 
Neste sentido, para que as eventuais ameaças às 
espécies raras possam ser efetivamente avaliadas, 
seria necessário considerar a ocorrência daquelas 
espécies registradas na área do empreendimento 
em relação à sua distribuição conhecida na bacia 
do Tapajós como um todo e na bacia amazônica 
em geral. Sem essa abordagem, não há sentido 
utilizar o conceito de raridade como foi realizado 
no relatório.

O estudo ictiofaunístico em questão também 
registrou a presença, na região de influência 
da obra, de 18 espécies endêmicas da bacia do 
Tapajós e afluentes, incluindo os rios Teles Pires 
e Juruena (quadro 7.4.2.2.5.3/21 no documento 
avaliado). Dessas, Leporinus vanzoi, Dicrossus warzeli 

e Microphilypnus acangaquara foram descritas 
apenas para a região de São Luiz do Tapajós, 
enquanto as demais têm distribuições mais 
amplas. Embora o prognóstico ambiental para 
essas 4 espécies seja preocupante, em função da 
possível distribuição restrita e coincidente com a 
área de influência do empreendimento, não há 
uma discussão adequada sobre a existência de 
ameaças, ou não, à sua conservação. O relatório 
também não discute a possibilidade de que outras 
espécies endêmicas do rio Tapajós ocorram na 
área de influência, apesar de não terem sido 
detectadas nas amostragens realizadas. Tampouco 
se consideram os efeitos combinados da cascata 
de reservatórios prevista para a bacia, como 
agravante do risco para a conservação dessas 
espécies. Neste sentido, considero insuficiente o 
tratamento dado à questão, que subestima o risco 
de extinção das espécies endêmicas da bacia.

Quanto à presença de espécies ameaçadas, o 
relatório em foco é algo extemporâneo, dado que 
a recente publicação da portaria MMA n° 445, 
de 17 de dezembro de 2014, alterou o quadro 
então avaliado pelos responsáveis pelo estudo. 
Segundo a supracitada portaria, 311 espécies 
de peixes ósseos e cartilaginosos de água doce 
se encontram em categorias de ameaça; dessas, 
71 ocorrem na Amazônia e 10 estão presentes 
na bacia do rio Tapajós (Quadro 1). Entre as 
espécies oficialmente consideradas como 
ameaçadas na bacia do rio Tapajós, o registro 
de ocorrência de Prochilodus britskii na área de 
influência provavelmente representa um erro de 
identificação (deve se tratar de P. nigricans), e as 
três espécies seguintes no quadro não foram 
registradas nessa área. Entretanto, as 6 últimas 
espécies (marcadas em negrito pelo autor deste 
relatório) tiveram ocorrência confirmada nas 
amostragens realizadas na área de influência, o que 
altera radicalmente a perspectiva apresentada no 
estudo, de um baixo grau de ameaça decorrente 
da construção do AHE São Luiz do Tapajós. 

Neste sentido, as alterações provocadas pelo 
represamento do rio Tapajós naquela região e 
na parte baixa do rio Jamanxim representam um 
sério risco para a conservação dessas espécies. 
Mais ainda, a perspectiva de construção de uma 
cascata de reservatórios nesses dois rios eleva 
substancialmente o risco de extinção biológica, 
ao comprometer irremediavelmente os habitats 
ocupados por esses peixes nas corredeiras.
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2.1  	Análise da estrutura genética de 	
		  populações de peixes

As análises de genética de populações realizadas 
no estudo focaram apenas duas espécies: o bar-
bado, também conhecido como barba-chata ou 
piranambu (Pinirampus pirinampu, Pimelodidae) e 
o jaraqui-escama-grossa (Semaprochilodus insignis, 
Prochilodontidae). Apesar do erro flagrante na iden-
tificação de amostras de jaraquis ocorrido no estu-
do (mistura com amostras do jaraqui-escama-fina, 
Semaprochilodus taeniurus) e a despeito do interes-
se das informações assim geradas para avaliar a 
existência de populações estruturadas em relação 
às corredeiras de São Luiz do Tapajós, a escolha 
das espécies foi equivocada. Ao selecionar essas 
duas espécies, as análises privilegiaram peixes de 
ampla distribuição na Bacia Amazônica, e para os 
quais os eventuais efeitos deletérios da interrupção 
de fluxo gênico não deverão representar risco de 
extinção relevante. 

Por outro lado, há indícios de forte estruturação 
genética entre espécies de peixes reofílicos habi-
tantes dos pedrais e corredeiras que deverão ser 
fortemente afetadas pela construção do AHE São 
Luiz do Tapajós, e mais fortemente ainda pela cas-
cata de reservatórios prevista para a bacia. Neste 
sentido, as análises genéticas realizadas, embora 
sejam informativas do ponto de vista científico 

(para o conhecimento dessas espécies) e possam 
orientar a escolha de opções para a inclusão ou 
não de mecanismos de transposição de peixes, 
não acrescentam quase nada a um processo de 
tomada de decisão informada a respeito da viabili-
dade ambiental do empreendimento em questão.

2.2  	Ictioplancton

As análises sobre o ictioplancton foram realizadas 
com base em um bom conjunto de pontos de 
amostragem, distribuídos ao longo do trecho do 
rio a ser afetado diretamente e indiretamente pelo 
empreendimento, e incluindo diferentes bióto-
pos. Da mesma forma, o esforço de amostragem 
empregado parece ter sido adequado em relação 
ao tempo disponível para a realização do estudo 
(apenas um ciclo hidrológico). Entretanto, é neces-
sário ressaltar que amostragens de ictioplancton 
podem ser fortemente afetadas por variações cli-
máticas interanuais, e não há segurança quanto à 
representatividade dos resultados obtidos em uma 
escala temporal mais longa.

A identificação taxonômica de larvas de peixes e, 
sobretudo, de ovos é uma tarefa difícil e exaus-
tiva, especialmente na Amazônia, em função da 
enorme diversidade de espécies e da carência de 
conhecimento prévio sobre o desenvolvimento 
ontogenético da maioria delas. Assim, é esperado 
(e justificável) que as listas de espécies apresentem 
elevada imprecisão taxonômica. Entretanto, um 
problema recorrente nas análises de ictioplancton 
tem sido o uso de categorias taxonômicas muito 
díspares, que variam de espécie à ordem. As aná-
lises apresentadas comparam elementos muito 
heterogêneos, como espécies, grupos de espécies 
não identificadas e nem morfotipadas, famílias e 
ordens. Essa mistura de categorias, que frequen-
temente são inclusivas em relação umas às outras, 
impede uma análise adequada de padrões de 
ocorrência de espécies nas amostras. Por exem-
plo, no quadro 7.4.2.2.6.3/03 são apresentadas 
as frequências de ocorrência das entidades taxo-
nômicas nas amostras e pode-se observar que há 
diversos casos em que categorias mais inclusivas 
(por exemplo, ordem) têm ocorrências menores 
que categorias menos inclusivas (famílias, gêneros 
e espécies). Dentro deste contexto, existe a neces-
sidade de uma nova análise dos dados, refinando a 
identificação de morfoespécies ou restringindo as 
análises a categorias taxonômicas mais inclusivas. 
Sem isso, não há como avaliar objetivamente os 
padrões de ocorrência das espécies e sua vulnera-
bilidade aos impactos da construção do AHE São 
Luiz do Tapajós.
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quadro 1

Espécies de peixes ameaçadas de extinção e com ocorrência 
confirmada na bacia do rio Tapajós.

#	 Espécie

1	 Prochilodus britskii	 EN	 Tapajós	 Desmatamento

2	 Hassar shewellkeimi	 VU	 Alto 	 Desmatamento
			   Tapajós

3	 Rhinopetitia 
	 potamorhachia	 EN	 Tapajós	 UHE

4	 Crenicichla urosema	 EN	 Tapajós	 UHE

5	 Teleocichla prionogenys	 VU	 Tapajós	 UHE

6	 Harttia dissidens	 VU	 Tapajós	 UHE

7	 Hopliancistrus tricornis	 EN	 Tapajós	 UHE

8	 Leporacanthicus	 VU	 Tapajós	 UHE
	 joselimai

9	 Peckoltia compta	 EN	 Tapajós	 UHE

10	 Peckoltia snethlageae	 EN	 Tapajós	 UHE
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Segundo os autores do EIA, a quantidade de ovos 
(3%) nas amostras foi muito inferior à de larvas 
(97%), o que poderia ser explicado pela aderência 
dos ovos ao substrato (impedindo que fossem car-
reados à deriva) e pela alta velocidade de desenvol-
vimento embrionário, não podendo ser interpreta-
da como ausência de desova na região. Apesar de 
a interpretação poder ser correta, não há como 
rejeitar a hipótese de que a maior parte das deso-
vas ocorra em um trecho muito a montante do 
local estudado, o que explicaria a predominância 
de larvas e não de ovos nas amostras. Da mesma 
forma, a hipótese de que a região das corredeiras 
de São Luiz seja um importante local de desova 
(pág. 266, último parágrafo) parece ser equivocada, 
pela escassez de ovos nas amostras obtidas. Em 
suma, os resultados indicam que a maior parte das 
larvas detectadas nas amostras é resultante de 
atividades de desova a montante do trecho onde 
se pretende instalar a barragem da UHE São Luiz 
do Tapajós, que poderá comprometer seriamente 
a deriva de ovos e larvas a jusante (especialmente 
quando se considera a cascata de reservatórios 
prevista para a bacia).

3  	Pesca e recursos pesqueiros

Os estudos realizados sobre a pesca e recursos 
pesqueiros atendem, de forma geral, ao contido 
no TdR. Porém, há diversos problemas e impre-
cisões que precisam ser sinalizados. Por exem-
plo, no volume 8, capítulo. 7.3.3.(pág. 118), são 
apresentados dados de produção pesqueira per 
capita em quilogramas (Kg), mas sem informação 
sobre o período de tempo considerado (dia, mês) 
nem sobre a unidade de medida (homem/dia). Da 
mesma forma, a pesca é comparada entre setores, 
mas não é mencionado nada a respeito da área 
(km²) de cada setor nem sobre a densidade de 
pescadores por área de pesca. Sem essas refe-
rências, não é possível avaliar adequadamente as 
eventuais diferenças de rendimento pesqueiro e 
tampouco estimar a perda potencial de recursos 
e rendimentos por parte dos pescadores, no caso 
da construção do AHE. De forma semelhante, no 
volume 16, capítulo 7, seção 7.4.3.1.3.8 (págs. 213-
258) é apresentado um diagnóstico sintético (bem 
elaborado) sobre o assunto, mas que carece for-
temente de detalhes sobre as principais espécies 
explotadas, as capturas (quantidades, sazonalida-
de dos desembarques) e o rendimento econômico 
da atividade.

Apesar dessas deficiências, que impedem que os 
resultados apresentados sejam analisados ade-
quadamente, o volume 23, Tomo II (Identificação 

e avaliação dos impactos ambientais – meio socio-
econômico) aponta, na pág. 157, que no decorrer 
das etapas de planejamento e construção deverá 
haver forte pressão sobre os recursos naturais 
(estoques pesqueiros de interesse comercial e 
alimentar). Esse impacto foi avaliado como indire-
to, de natureza negativa, de ocorrência provável, 
imediata, temporária e reversível. Sua importância 
foi avaliada como alta e com efeitos sinérgicos e 
cumulativos. Neste contexto sua magnitude ficou 
estabelecida como alta. Apesar desse diagnóstico, 
as medidas mitigadoras e os programas ambien-
tais propostos (vol. 24 – tomo II) parecem par-
cialmente inadequados. No Programa de Apoio e 
Recomposição da Atividade Pesqueira (págs. 59-81), 
uma das metas consiste em “acompanhar siste-
maticamente as estatísticas sobre os desembarques 
de pescado e de peixes ornamentais, identificando os 
impactos sobre a renda dos pescadores até a estabi-
lização do reservatório e da porção a jusante”. Neste 
caso, a referência temporal para esta atividade não 
deveria ser a estabilização do reservatório, mas sim 
das capturas pela pesca sob as novas condições 
criadas pelo represamento. Além disso, no caso 
dos peixes ornamentais até então explotados nos 
pedrais e corredeiras, a estabilização do reser-
vatório e da porção de rio a jusante não deverá 
proporcionar a retomada da atividade de pesca 
ornamental na região, nos moldes desenvolvidos 
pelas comunidades ribeirinhas locais, já que esses 
peixes reofílicos serão extirpados localmente.

Entre as medidas propostas, destacam-se a implan-
tação de uma unidade de pesquisa e reprodução 
de peixes, além de microlaboratórios e criadouros 
de peixes ornamentais dos rios Tapajós e Jamanxim, 
em três comunidades. Apesar dessas propostas 
bem intencionadas e do seu valor intrínseco para 
este tipo de mercado, há na Amazônia uma enor-
me dificuldade para transformar pescadores em 
piscicultores, em função do baixo empreendedo-
rismo observado entre as populações ribeirinhas. 
Experiências recentes de manejo de peixes orna-
mentais em outras regiões da Amazônia indicam 
que a maioria dos pescadores simplesmente não 
deseja ou não consegue fazer essa transição entre 
a atividade de pesca/coleta para a de cultivo organi-
zado de organismos aquáticos, que é dependente 
de insumos, tem rotinas de trabalho estritas e 
demanda uma quantidade de tempo bem maior 
que a despendida nas atividades tradicionais de 
pesca. Assim, essas medidas poderão ter valor 
científico e tecnológico, mas muito provavelmente 
não resolverão os problemas gerados pela perda 
da atividade de pesca de peixes ornamentais na 
região do empreendimento. Um indício adicional 
dessa inadequação é a ausência de um indicador 
ambiental relacionado à produção anual de peixes 
ornamentais oriundos da piscicultura, por exemplo.

ICTIO


FAUNA




6



ca
pí

tu
lo

greenpeace brasil72

A Ação 3, Compensação aos Pescadores pela Variação 
da Produção Pesqueira (págs. 66-67), prevê a 
implantação de um sistema de acompanhamen-
to e compensação dos eventuais efeitos sobre a 
renda dos pescadores, que deverá se prolongar 
até a estabilização dos efeitos do empreendimen-
to, tanto no reservatório como a sua montante. 
Novamente, a estabilização dos efeitos não signifi-
ca necessariamente o retorno à condição anterior 
de rendimento (ou sua melhoria) com a atividade 
de pesca. É necessário proteger adequadamente 
os atores sociais prejudicados pela implantação 
do AHE, garantindo um rendimento similar ao 
existente antes das perturbações ambientais e 
sociais geradas pelo empreendimento, o que não 
está necessariamente vinculado à estabilização das 
condições ambientais do reservatório.

Na Ação 4, Aquicultura para Peixes Ornamentais 
(pág. 68), é mencionado que “... o resultado espera-
do dessa atividade será o mapeamento de unidades 
geográficas aquáticas a montante do lago, passíveis 
de conservação com base na ocorrência de peixes 
ornamentais, bem como estimativas de abundância 
relativa por espécie e morfoespécie”. Entretanto, o 
trecho de rio a montante do lago deverá ter sua 
integridade ambiental comprometida pela cascata 
de reservatórios planejados para as bacias dos rios 
Tapajós e Jamanxim, o que provavelmente inviabi-
liza esta ação. Não há como propor ações desse 
tipo sem considerar o planejamento hidrelétrico 
para toda a bacia do rio Tapajós e seus principais 
tributários.

Ainda com referência à Ação 4, é prevista a neces-
sidade de recursos humanos especializados, que 
incluem 5 técnicos especialistas e 12 técnicos de 
nível médio, com as seguintes qualificações, além 
de consultores especialistas: o técnico responsável 
“... deverá possuir titulação de doutor e capacitação 
adequada para exercer esta função, possuindo expe-
riência comprovada em atividades relacionadas a pei-
xes ornamentais reófilos e sua ecologia”, e os técnicos 
especialistas “... deverão ser todos de nível superior e 
capacitação adequada para exercer as atividades do 
projeto, possuindo experiência comprovada em ativi-
dades relacionadas a testes de reprodução em condi-
ções confinadas destes peixes, com ênfase na família 
Loricariidae”. A prática de trabalho na Amazônia 
brasileira demonstra que é extremamente difícil 
mobilizar profissionais com essas características 
para trabalhar no interior da região. Esta deverá 
constituir a maior dificuldade para a realização da 
ação, ao lado das dificuldades técnicas para a pro-
dução de peixes de corredeiras em escala comer-
cial adequada para atender ao mercado nacional 
e internacional de aquariofilia. Assim, o risco de 
insucesso da ação proposta me parece elevado. 
Parte das dificuldades para obtenção e fixação de 

técnicos especializados se aplica igualmente à Ação 
5, Aquicultura de Peixes para Consumo, embora 
com risco comparativamente menor.

No volume 25, que apresenta o Prognóstico 
Ambiental com Empreendimento, é informado que 
“... a vila Pimental será trasladada para outra área, 
que reproduza tanto quanto possível as condições 
de vida da população, garantindo o acesso ao rio e 
aos recursos pesqueiros, bem como às áreas rurais 
produtivas no entorno”. Da mesma forma, afirma-
-se que “... as famílias ribeirinhas terão que ser 
reassentadas em áreas mais interiorizadas de suas 
propriedades ou terão que ser deslocadas para 
outras regiões”. Contudo, não se esclarece como 
essa nova condição interiorizada seria compatibili-
zada com as atividades de extrativismo e produção 
de peixes ornamentais, que serão conduzidas em 
áreas marginais ao rio e/ou ao reservatório. Como 
será possível interiorizar populações tradicional-
mente ribeirinhas, que têm no rio a sua principal 
fonte de sobrevivência, e manter atividades de 
pesca compatíveis com os costumes e tradições 
regionais?

Finalmente, ao avaliar os impactos ambientais do 
empreendimento, o relatório menciona números 
alarmantes, como a perda de 2/3 das áreas de 
pedrais e corredeiras, extremamente importantes 
tanto do ponto de vista ecológico quanto para a 
pesca (pág. 13). Porém, a conclusão quanto à via-
bilidade ambiental do empreendimento (item 13.5, 
pág. 18) é de que “... com as medidas e programas 
ambientais propostos, considera-se que o empreendi-
mento AHE São Luiz do Tapajós é técnica, econômica 
e ambientalmente viável”.

Em suma, não há uma avaliação clara e evidente 
que compare as perdas previstas para os ambien-
tes aquáticos, a ictiofauna, os processos biológicos 
e ecológicos que a sustentam, e para as atividades 
econômicas dela decorrentes (pesca de subsistên-
cia e comercial), em relação às atividades mitigado-
ras propostas. Neste sentido, a conclusão pela via-
bilidade ambiental do empreendimento no tocante 
à ictiofauna e às atividades socioeconômicas a ela 
relacionadas não é sustentada por evidências e 
tampouco por uma análise quantitativa objetiva, 
baseada em experiências similares na Amazônia e 
em modelos ecológicos elaborados em escala de 
bacia hidrográfica.

ICTIO


FAUNA




6



Barragens do rio Tapajós: uma avaliação crítica do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) do Aproveitamento Hidrelétrico São Luiz do Tapajós

ca
pí

tu
lo

73

4  	Avaliação crítica da estrutura 	
		  do relatório sobre a ictiofauna, 	
		  incluindo as análises realizadas 	
		  e interpretações dos resultados

Como complemento às avaliações anteriores, cabe 
destacar alguns pontos referentes às análises de 
resultados específicos associados à ictiofauna e 
contidos no EIA. Como essas observações per-
meiam o relatório, elas são apresentadas como 
itens separados, a seguir.

•	 Inicialmente, me parece que as análises de fre-
quência de ocorrência (%) das espécies por fase 
do ciclo hidrológico, de abundância (%) por classe 
de comprimento dos peixes e por período do 
ciclo hidrológico, e de captura com os diferentes 
aparelhos e métodos de pesca, são perfeitamen-
te dispensáveis e não contribuem em nada para 
a avaliação do impacto do AHE sobre a ictiofauna. 
Tais dados poderiam ser apresentados apenas 
como anexos ao relatório.

•	As informações sobre variações na Captura por 
Unidade de Esforço (CPUE) (número de exem-
plares e biomassa) por habitat e período do ciclo 
hidrológico têm valor histórico para comparações 
futuras. No entanto, no contexto do EIA, tal deta-
lhamento é dispensável e contraproducente para 
a análise dos impactos previstos para o sistema. 
Recomenda-se, então, a síntese dessas informa-
ções em apenas um quadro, ou sua apresenta-
ção como anexo. Ademais, não tem sentido cal-
cular valores de CPUE (no caso, por 1000 m) para 
peneiras e tarrafas, que são métodos de coleta 
ativos e altamente dependentes da habilidade do 
coletor. Esse tipo de cálculo não acrescenta infor-
mações relevantes e pode, ainda, induzir ao erro, 
ao estimular comparações com valores obtidos 
com outros métodos de amostragem (malhadei-
ras, por exemplo). Recomenda-se, então, supri-
mir esse tipo de informação do relatório.

•	O EIA aponta para casos de peixes classifica-
dos (corretamente) como carnívoros-piscívoros 
(Ageneiosus ucayalensis e Sorubim trigonocepha-
lus), sendo posteriormente classificados como 
detritívoros. Essa interpretação, que considero 
equivocada, pode ter sido originada por erros 
de leitura (trocas de amostras) ou de interpre-
tação (o detrito observado não deve constituir 
de fato o alimento do peixe, mas talvez o conte-
údo alimentar das presas ingeridas, ou material 
acompanhante, ingerido acidentalmente duran-
te o forrageio). Apesar de parecerem inócuas, 
essas interpretações podem fazer parecer que 
tais espécies são altamente adaptáveis quanto 
à dieta e que seriam resistentes às alterações 

provocadas pelo represamento do rio, o que não 
é necessariamente verdadeiro.

•	A interpretação de parte dos resultados sobre 
diferenças tróficas entre as assembleias de pei-
xes também me parece errônea. Por exemplo, 
o mesmo argumento (a presença de margens 
cobertas com florestas “fechadas” e preservadas) 
é utilizado para justificar resultados bastante 
diferentes, no caso, a predominância de peixes 
insetívoros na calha do Tapajós, e de herbívoros 
na calha do Jamanxim. Na análise da dinâmica 
trófica da ictiofauna, os autores afirmam que 
“... no período de seca as espécies apresentaram 
maiores valores de Índice de Repleção Estomacal 
(IRE), mostrando ser a época em que ocorreu melhor 
condição nutricional para a ictiofauna. Mesmo 
sendo um período de águas baixas, provavelmente a 
maior quantidade de peixes e a vegetação marginal 
tenham contribuído para a melhor alimentação dos 
peixes encontrados no período de seca, uma vez que 
disponibilizam matéria vegetal, detrito e insetos, que 
são os principais itens consumidos pela comunidade 
de peixes.” O texto é confuso e pouco esclarece-
dor. Esse resultado pode ter sido influenciado 
pelos piscívoros, que consomem presas propor-
cionalmente maiores e inflacionam os valores de 
IRE no período de seca.

•	No caso das diferenças temporais nos valores de 
IRE entre os ambientes, a interpretação realizada 
é genérica e pouco elucidativa. Por exemplo, 
nada é dito sobre os maiores valores de IRE nos 
pedrais na vazante e seca, o que pode indicar a 
importância dos períodos de águas baixas para 
maior produtividade de epiliton (perifiton) nos 
pedrais (ou seja, águas mais baixas, resultando 
em maior penetração de luz e aumento da pro-
dutividade primária). Ao contrário do que consta 
no EIA, não é possível inferir um papel de áreas 
de alimentação para os diferentes locais de 
amostragem, em função das composições ictio-
faunísticas diferentes observadas entre os locais 
e ambientes. A aparente ausência de análises 
da atividade reprodutiva de peixes nos pedrais 
impede uma avaliação minimamente adequada 
desse aspecto fundamental da história de vida da 
ictiofauna especializada nesses ambientes. Sem 
essa análise, não se pode avaliar adequadamente 
os impactos ambientais decorrentes do represa-
mento sobre esse componente da ictiofauna.

•	Ainda segundo os autores, “... não foi observada 
uma variação sazonal importante no fator de condi-
ção das espécies, indicando uma condição corpórea 
estável ao longo do ciclo hidrológico, entretanto, a 
maioria das espécies apresentou condições melho-
res na seca, o que pode estar relacionado com o 
acúmulo de gordura para o período reprodutivo 
mais intenso na enchente”. Apesar dessa interpre-

ICTIO


FAUNA




6



ca
pí

tu
lo

greenpeace brasil74

tação, a aparente melhoria da condição corpórea 
na seca provavelmente decorre do fato de que 
boa parte das espécies analisadas é carnívoro-
-piscívora, que geralmente têm maior sucesso de 
forrageamento no período de águas baixas, o que 
não é comentado pelos autores do relatório.

•	No tocante aos valores de Captura por Unidade 
de Esforço em igarapés, os autores informam que 
“... os valores de captura em número de indivíduos 
(CPUEn) variaram de 128 Ind./1000m² (F1) a 69.796 
Ind./1000m² (B2), ambos na vazante. A média foi 
de 16.093 Ind./1000m² (gráfico 7.4.2.2.5.3/111). 
As maiores capturas ocorreram em B2 na vazante 
(69.796 Ind./1000m²) e seca (67.060 Ind./1000m²). 
No período de enchente as maiores capturas 
ocorreram no igarapé I3 (58.567 Ind./1000m²)”. 
Entretanto, não fica claro como foram calculados 
esses valores de CPUE para uma mistura de 
aparelhos de coleta. Também não é possível veri-
ficar como os autores chegaram a números tão 
elevados como esses (58.000 a 70.000 peixes por 
1.000 m²), pois não parecem números razoáveis 
ou realistas para ambientes de igarapés amazôni-
cos, e provavelmente representam superestimati-
vas grosseiras.

•	Nas análises sobre estrutura e composição das 
comunidades de peixes nos diferentes biótopos, 
não há comparações dos valores de similaridade 
ictiofaunística em função da distância entre os 
locais de amostragem, por exemplo, como forma 
de entender se há um componente espacial 
importante na determinação do grau de simila-
ridade entre as comunidades. O fato de haver 
uma relação de aninhamento na composição de 
espécies entre os locais de amostragem ou uma 
elevada taxa de substituição de espécies entre 
locais (“turnover rate”) tem consequências radi-
calmente diferentes para o estabelecimento de 
estratégias de conservação da ictiofauna, e isso 
não é sequer mencionado no relatório.

•	Nas análises das relações entre valores de CPUE 
e variáveis ambientais em igarapés, aparecem 
muitos valores de transparência iguais a zero. 
Isso parece um erro de medida, já que no Quadro 
7.4.2.2.5.3/18, a maior frequência é de transpa-
rência total. Além disso, como os valores obser-
vados de oxigênio nos igarapés se relacionam 
com o propósito maior do EIA, que é avaliar os 
impactos potenciais sobre a ictiofauna? Apenas 
comparar os valores observados em campo com 
aqueles apontados na literatura não ajuda a ava-
liar os possíveis impactos do represamento sobre 
a ictiofauna nesse tipo de ambiente.

•	Apesar de haver a indicação da ocorrência de 
espécies endêmicas, não há uma avaliação clara 
a respeito do risco de extinção dessas espé-

cies como resultado do empreendimento, nem 
mesmo para aquelas espécies descritas exclu-
sivamente na área do AHE São Luiz do Tapajós. 
É apresentada uma lista de espécies de pei-
xes com potencial para serem bioindicadoras. 
Entretanto, não fica claro que tipo de bioindica-
doras estas espécies poderiam ser (ou seja, bio-
indicadoras de quê?). Na discussão sobre peixes 
anuais, o enfoque é dado às espécies de Rivulus. 
Entretanto, não há indicações seguras de que as 
duas espécies identificadas na área tenham ciclo 
de vida anual. De fato, a maioria das espécies de 
Rivulus (sensu lato) não apresenta essa caracte-
rística.

•	As informações apresentadas sobre alvos para 
estudos de conservação in situ e ex situ são 
genéricas e não indicam claramente aqueles com 
maior necessidade de tais estudos, em função 
de sua maior vulnerabilidade. Da mesma forma, 
não há qualquer avaliação sobre a exequibilidade 
(técnica, logística, custos) de estratégias de con-
servação ex situ para espécies com elevado risco 
de extinção na área do empreendimento.

Finalizando, considero que o estudo ictiofaunístico 
apresentado como parte do EIA/RIMA do AHE São 
Luiz do Tapajós tem seus méritos, mas falha irre-
mediavelmente ao não fornecer elementos mini-
mamente adequados para uma tomada de deci-
são tecnicamente embasada sobre a viabilidade 
ambiental ou não do empreendimento proposto.
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Introdução

A metodologia de amostragem foi dividida em 
dois delineamentos, um para a parte terrestre 
(principalmente para anuros, lagartos e 
serpentes) e outro para a parte aquática (jacarés 
e tartarugas). A parte referente à terrestre foi 
baseada em uma modificação do protocolo 
RAPELD, consistindo principalmente de módulos 
(transectos) de 5 quilômetros perpendiculares ao 
rio Tapajós, cobrindo toda a área de interesse. 
Cada transecto continha entre 6 e 8 parcelas 
de amostragem, dependendo do local. Cinco 
parcelas foram distribuídas uniformemente. A 
primeira foi feita no início do transecto, no limite 
da inundação da planície aluvial (ponto 0), e as 
demais a partir desta, posicionadas em cada 
quilômetro subsequente. Adicionalmente, 2 ou 3 
parcelas ripárias por transecto foram alocadas. 
Também foram amostradas 6 ilhas (4 no rio 
Tapajós e 2 no rio Jamanxim) nas quais foram 
implementadas  2 parcelas amostrais de 250 
metros de comprimento, separadas por uma 
distância mínima de 1 quilômetro. A espacialização 
e o arranjo geral de módulos amostrais com 
as parcelas de cada transecto, ou ilha, estão 
representados graficamente no mapa 7.4.2/01 
- Sítios de amostragem da flora e fauna terrestre e 
semiaquática (vol. 10 – mapas).

O estudo da riqueza e abundância de quelônios 
foi realizado ao longo de todo o ciclo hidrológico 
(enchente, cheia, vazante e seca), empregando-
-se 5 métodos de amostragem complementares: 
trammel nets (redes transmalhas), funnel traps 
(armadilhas tipo funil, covo), censos, transectos 
terrestres e armadilhas de interceptação e queda. 
Os diferentes métodos foram empregados isola-
damente ou em conjunto, de acordo com as carac-
terísticas dos ambientes que compõem a área do 
empreendimento. Também foram pesquisadas as 
possíveis praias de desova.

O trabalho de fauna de crocodilianos foi realizado 
ao longo de um ciclo hidrológico, em quatro cam-
panhas. O principal método utilizado foi o censo 
noturno realizado em percursos navegáveis dos 
principais rios da área. Esta pesquisa consistiu na 
contagem dos pares de olhos avistados durante 
transecções noturnas realizadas com auxílio de 
embarcações e lanternas. Os censos foram reali-
zados por meio de transectos percorridos próxi-
mos às margens, totalizando 1.300 km. Durante 
as épocas de enchente e cheia, pontos adicionais 
ao longo da área do empreendimento foram 
amostrados. O estudo da biologia reprodutiva das 
espécies de crocodilianos foi realizado através de 
duas metodologias: busca ativa por ninhos e pro-
cura de ninhadas. As amostragens de quelônios 
e de crocodilianos incluíram também a marcação 
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e obtenção de dados biométricos de indivíduos 
capturados. 

As metodologias usadas para amostragem dos 
animais foram consideradas adequadas. Uma 
possível falha pode estar na identificação das 
espécies de anfíbios anuros em campo. Para que 
dados acústicos sejam confiáveis, é necessária a 
padronização das amostragens. No entanto, não 
constam no relatório as técnicas usadas para a 
padronização das mais de 5 equipes em campo. 
Ademais, não foi informada qual a proporção das 
espécies/espécimes levadas até o acampamento 
para identificação confiável pelos especialistas, 
especialmente de anuros, o grupo com mais de 
100 espécies registradas na área. Caso as iden-
tificações tenham sido realizadas por biólogos 
inexperientes, essa pode ser uma falha grave. 
Em geral, o erro é cometido ao nomear-se uma 
espécie rara como comum e semelhante, o que 
pode inviabilizar as interpretações da distribuição 
da espécie na área de amostragem. Identificações 
confiáveis são de extrema relevância para determi-
nar quantas e quais espécies poderão ser afetadas 
pelo alagamento na ADA.

1  	Avaliação dos impactos na 	
		  herpetofauna, previstos no EIA, 	
		  e da metodologia utilizada

Não foram apresentadas análises ou seções exclu-
sivamente dedicadas à avaliação dos impactos 
sobre a herpetofauna. A discussão dos resultados 
contempla esse tópico de forma difusa e indireta.  
O delineamento amostral para a parte terrestre 
foi baseado nos módulos RAPELD, o qual sugere 
como padrão 2 linhas de 5 quilômetros com pelo 
menos 10 parcelas, 5 em cada transecto. Uma 
justificativa adequada para reduzir o número de 
transectos por módulo, de 2 para 1, poderia ser 
a necessidade de aumentar a cobertura espacial 
para um mesmo esforço de campo. No entanto, 
a intensidade amostral foi reduzida sem compen-
sação no aumento da cobertura espacial. Por esta 
razão as amostragens entre os transectos D e H, 
na margem esquerda, e E e I, na margem direita, 
ficaram muito distantes entre si. Este distancia-
mento pode causar falha na interpretação do 
efeito do empreendimento sobre as espécies na 
AID. Apesar da redução, esse não parece ser um 
problema relevante, pois aparentemente o deli-
neamento espacial das amostragens é adequado 
para avaliar os potenciais impactos nas espécies 
na AID e AII. O número de repetições realizadas 
em cada unidade amostral esteve de acordo com 
a sazonalidade da área de estudo, e é considerado 
adequado e semelhante ao esforço empregado 
em empreendimentos da região.

Porém, para determinar se as unidades amostrais 
na margem esquerda (tansectos A, B, D e H) ou na 
margem direita (C, E, I, F, E, e G) foram suficientes 
para determinar as espécies nas duas margens do 
rio, é necessário apresentar uma análise usando 
os módulos como unidade amostral, separada-
mente, para cada margem. Assim se poderia ava-
liar se a curva de rarefação aproxima a assíntota.

As unidades de amostragem não sofrem de pro-
blemas de dependência espacial, visto que o 
modelo RAPELD empregado no estudo da parte 
terrestre (embora tenha sido simplificado) previne 
muitas dessas falhas. Entretanto, é importante que 
as parcelas (transectos de 250 m que compõem os 
módulos) sejam consideradas unidades amostrais. 
O estudo apresenta os resultados com base nos 
módulos, reduzindo drasticamente o número de 
unidades amostrais disponíveis para as análises.

As metodologias empregadas no estudo das espé-
cies aquáticas são complementares e amplamente 
utilizadas e referendadas pela literatura. No caso 
da herpetofauna aquática, a principal preocu-
pação é a disponibilidade de sítios de desova 
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para espécies após a fase de enchimento. O 
trabalho executado teve ênfase no levantamen-
to da riqueza e abundância dos indivíduos, mas 
não na caracterização dos possíveis impactos do 
empreendimento sobre a biologia reprodutiva das 
espécies. A interpretação de que o baixo número 
de desovas encontradas, tanto para quelônios 
quanto para crocodilianos, indica baixa impor-
tância do rio Tapajós para as espécies deve ser 
questionada, especialmente com a projeção de 
que uma série de novos empreendimentos será 
instalada na região.

Outro aspecto não explorado pela metodologia do 
EIA foi a mobilidade dos indivíduos entre as áreas 
a jusante e a montante. Acessá-la é essencial para 
a caracterização dos impactos do empreendimen-
to sobre a dinâmica espacial de quelônios e jaca-
rés, aspecto que não foi abordado pelo estudo.  

Com relação aos períodos de amostragem, as 
repetições contemplaram os períodos de enchen-
te, cheia, vazante e seca, sendo, portanto, ade-
quadas. Uma exceção foi o monitoramento de 
quelônios, o qual não contemplou o período de 
desova da espécie Podocnemis unifilis (julho/
agosto), a mais abundante na região, mas tam-
bém vulnerável globalmente, de acordo com a 
IUCN, por conta da pressão de caça de adultos e 
de coleta de ovos.    

	 Vale ressaltar que a principal falha do estudo 
reside no fato de que, para todas as análises, os 
transectos de 5 quilômetros foram considerados 
como unidade amostral. A ideia do delineamento 
RAPELD é que as parcelas de 250 m sejam con-
sideradas como as unidades amostrais, uma vez 
que a distribuição das parcelas, uniformemente, 
à margem do rio permite avaliar e indicar quantas 
e quais serão as espécies que têm potencial de 
desaparecer da área do empreendimento, assim 
que o alagamento da ADA seja realizado. No caso 
desta obra, as parcelas foram distribuídas nas 
margens do rio até 5 quilômetros de distância, o 
que permite avaliar o efeito do alagamento sobre 
as espécies mais afetadas e até as indiretamente 
afetadas pelo seu deslocamento das margens 
para o interior da floresta. 

Não é tão relevante, em termos de custo e bene-
ficio, se uma espécie vai sofrer ou desaparecer 
em um transecto, mas, sim, se desaparecerá da 
área do empreendimento. E, como efeito cascata, 
poderá desaparecer da região do rio Tapajós e 
Jamanxim, onde estão previstas outras 4 hidrelé-
tricas. Para que uma tomada de decisão seja mais 
clara e consciente, é necessário que os dados 
sejam apresentados de forma que se possa iden-
tificar quantas e quais espécies estão em risco de 
extinção local e regional. 

2  	Avaliação da relação entre o TdR	
		  e os resultados apresentados

O estudo segue as orientações gerais para o 
grupo fauna terrestre (tópico 5.3.1.1., pág. 19-36), 
quelônios e crocodilianos (tópico 5.3.3.1., págs. 
20-36). Nesses dois tópicos, existe ênfase na 
caracterização da biota em vez da estimativa de 
potenciais impactos do empreendimento sobre 
a fauna. No entanto, a orientação geral (págs. 
4-36) não foi plenamente observada, visto que a 
mesma estabelece que “os impactos ambientais 
devem ser levantados, assim como todos os progra-
mas e atividades mitigadoras ou compensatórias 
relacionadas”. 

3  	Potenciais impactos na 	
		  herpetofauna apresentados 	
		  no RIMA

Toda a avaliação do EIA para a herpetofauna 
terrestre e aquática é sumarizada em apenas 3 
parágrafos no RIMA. Desta forma, é bastante claro 
que o documento é extremamente superficial e 
não permite que um procurador, os tomadores de 
decisão (técnicos do IBAMA) ou a sociedade pos-
sam avaliar quantas e quais espécies têm poten-
cial de serem impactadas pelo empreendimento.

Sobre as espécies de anfíbios e répteis, o RIMA 
relata que “a maior parte não é enquadrada em 
nenhuma categoria de ameaça e apenas uma 
espécie de sapo é classificada como vulnerável à 
extinção”. Contudo, o relatório não deixa claro 
que as 16 espécies-candidatas encontradas na 
área, provavelmente novas para a ciência, podem 
ter distribuição restrita à região do empreendi-
mento e não tiveram seus respectivos status de 
ameaça avaliados pela IUCN pelo fato de ainda 
não terem sido taxonomicamente caracterizadas 
e nomeadas. 

Sobre os quelônios, no RIMA consta que “… toda 
a área estudada é considerada de baixa relevância 
para a etapa reprodutiva desses animais.” No entan-
to, o EIA ressalta que a época reprodutiva do tra-
cajá (Podocnemis unifilis), espécie de quelônio mais 
abundante da área (e regionalmente ameaçada), 
não foi contemplada pelo período de amostragem. 
Assim, tal afirmação não pode ser feita. A tomada 
de decisão hoje pode significar extinções para 
sempre. Para que essa decisão seja tomada de 
forma consciente, os dados de quantas e quais 
espécies estão restritas à ADA são essenciais.
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4  	Considerações finais 

Com base na forma como foram apresentados 
os resultados, somente é possível avaliar se os 
dados foram coletados de forma adequada e se 
o desenho amostral é apropriado, em termos 
de escalas espaciais e temporais. Porém, o mais 
importante nesse tipo de estudo é ter informa-
ções sobre o potencial de impacto nas espécies. 
É relevante saber quantas e quais espécies serão 
afetadas já no primeiro momento logo depois do 
enchimento na ADA. Isto porque essas espécies 
podem desaparecer da área e, com as novas 
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figura 1

Distância da margem do rio Madeira, considerando 
as espécies presentes

hidrelétricas planejadas,  desaparecer da região. 
A seção de conclusões do EIA de todos os gru-
pos da herpetofauna não afirma, em nenhum 
momento, que o empreendimento é viável do 
ponto de vista da conservação da biodiversidade 
local e regional.

No caso das espécies terrestres, é possível elabo-
rar um gráfico onde o eixo x seria a distância da 
margem do rio Tapajós, e nele seria colocado um 
divisor (zero), no qual os valores positivos indica-
riam que a área não seria alagada e os valores 
negativos indicariam o alagamento (quanto mais 
negativo, mais longe da margem do rio estaria o 
ponto. Veja exemplo do que foi realizado para a 
UHE Santo Antonio no alto rio Madeira) (figura 1).
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Nesse tipo de gráfico é fácil determinar quan-
tos e quais serão os táxons que têm potencial 
de ser diretamente afetados pelo alagamento. É 
desejável também que a margem de ocorrência 
(direita ou esquerda) de cada módulo também 
seja indicada, visto que o Tapajós é uma barrei-
ra biogeográfica para muitas espécies. Assim, 
os atores responsáveis pela tomada de decisão 
poderão saber quantas e quais espécies, em cada 
grupo estudado, têm potencial de desaparecer na 
ADA (efeito local imediato) e de desaparecer da 
região no futuro, já que está prevista a construção 
de pelo menos mais uma hidrelétrica para o rio 
Tapajós (UHE Jatobá).

Outra falha importante é que as análises para a 
herpetofauna no EIA frequentemente misturaram 
anfíbios, lagartos e serpentes. A junção dos três 
grupos em Herpetofauna terrestre é uma decisão 
sem justificativa, pois anfíbios e répteis têm pouco 
em comum, tanto em relações evolutivas quanto 
em aspectos da história de vida (comportamen-
to, reprodução, dinâmica de populações, etc.), e 
análises e interpretações que agrupam as classes 
Amphibia e Reptilia como herpetofauna jamais 
deveriam ser realizadas. Não existe justificativa 
plausível nem se considerados aspectos logísticos 
de delineamento de coleta de dados, visto que os 
métodos para obtenção de dados sobre lagartos 
são bem diferentes dos de anuros, assim como os 
horários de amostragem. No RIMA, esse equívoco 
se repete: anfíbios e répteis são tratados conjun-
tamente. 

No estudo, os dados foram apresentados de 
maneira fragmentada e descritiva. Os dados pri-
mários não foram analisados para prover as infor-
mações necessárias para indicar quantas e quais 
espécies poderão ser afetadas na AII e na AID. 
Um aspecto importante é que o EIA é centrado 
na caracterização da riqueza e da abundância de 
espécies componentes da fauna da área, mas não 
se dedica em caracterizar os impactos do empre-
endimento sobre esses dois parâmetros.
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Introdução

Apesar dos problemas de metodologia, 
delineamento amostral e esforço amostral, o 
conjunto de dados primários para avaliação de 
mamíferos terrestres e aquáticos/semi-aquáticos 
mostrou-se suficiente para análise dos impactos 
do empreendimento. As listas de espécies geradas 
para estes grupos se não estão totalmente 
completas, estão próximas da completude. O 
mesmo não se pode dizer do conjunto de dados 
para morcegos, que subestima a riqueza e diver-
sidade locais.

Foram detectadas discrepâncias na redação de 
alguns trechos do EIA. O Volume 6 (Diagnóstico 
ambiental – área de influência indireta – meio bió-
tico) menciona no item 7.3.2.3.3.3 Mastofauna da 
AII que “Considerando todas as espécies não voado-
ras já registradas para a bacia do Tapajós como um 
todo, a riqueza de espécies seria de 98...” (pág.124). 
Entretanto, esta informação não vem acompanha-
da das referências de suporte. Sem essas, não é 
possível verificar como os pesquisadores chega-
ram à informação de que 98 espécies de mamífe-
ros são conhecidas para a bacia do Tapajós.

O mesmo documento ainda menciona no item 
7.3.2.3.3.3 Mastofauna da AII que “Na área de influ-
ência do AHE São Luiz do Tapajós, na região do médio 

Tapajós/Jamanxim, foram registradas 123 espécies 
de mamíferos. Destas espécies 95 correspondem a 
mamíferos não voadores...” (pág.124). Porém, mais 
abaixo na mesma página aparece: “Considerando 
todas as espécies não voadoras já registradas para 
a bacia do Tapajós como um todo, a riqueza de 
espécies seria de 98, mas estes números ainda estão 
incompletos para as espécies de pequenos mamífe-
ros. Destas espécies, aquelas de ocorrência potencial 
na área do AHE São Luiz do Tapajós,seriam mais 1 
carnívoro, 1 marsupial e 8 roedores, o que elevaria o 
total da AII do AHE São Luiz do Tapajós para 94 espé-
cies de mamíferos não voadores”. A apresentação 
das informações está confusa: ora aparecem 94 
espécies, ora 95, ora 98.

1  	Avaliação dos impactos na 	
		  mastofauna, previstos no EIA

O conjunto de dados deve ser analisado separan-
do-se morcegos dos demais mamíferos, pois para 
os primeiros os impactos foram subdimensio-
nados. Feita esta separação, de maneira geral, a 
equipe responsável pelo inventário de mamíferos 
em diversas passagens ao longo do EIA destacou 
a excepcionalidade, relevância e singularidade dos 
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resultados obtidos, frequentemente comparando-
-os com aqueles disponíveis para outras localida-
des na Amazônia e até mesmo outras hidrelétricas 
já construídas na região. A equipe foi correta ao 
apontar em vários trechos para a magnitude dos 
impactos, destacando inclusive que alguns serão 
irreparáveis. A equipe menciona e destaca que a 
perda do regime de pulsos e a inundação, ao longo 
das margens do rio na ADA, constituirão um gar-
galo populacional severo para algumas das espé-
cies registradas. Desta forma, pelo menos para 
mamíferos terrestres e aquáticos/semiaquáticos, a 
equipe considerou e dimensionou os impactos do 
empreendimento de forma adequada.

2  	Avaliação da metodologia 	
		  utilizada na elaboração do EIA

A equipe responsável pela execução dos inven-
tários de mastofauna demonstrou capacidade e 
experiência para a condução da tarefa. É neces-
sário salientar que para a execução do documen-
to o grupo foi guiado por um TdR considerado 
superficial que estabelecia que as metodologias e 
esforços amostrais deveriam ser apresentados no 
Plano de Trabalho. Este plano, empregado para 
o inventário da mastofauna do AHE São Luiz do 
Tapajós, não contou com a participação do coor-
denador técnico responsável por sua execução, e 
também não foi detalhado de maneira completa 
a metodologia a ser empregada ou o esforço 
amostral adequado e proporcional à dimensão do 
empreendimento em questão. O próprio EIA men-
ciona que a equipe responsável pelos inventários 
da mastofauna fez adaptações ou extensões de 
amostragens que não constavam no TdR (Volume 
13 Tomo II, item 7.4.2.2.3.1.3.1 Registro do uso de 
igapós por primatas, págs. 10 e 11). Em decorrên-
cia disto, várias espécies foram incluídas na lista 
de registros. Sem esta iniciativa, a lista de espécies 
impactadas pelo AHE São Luiz do Tapajós teria 
sido indiscutivelmente subestimada.  

Há falhas no desenho amostral. Os autores dos 
inventários apontam no EIA que “O desenho amos-
tral com transectos de 5 km perpendiculares ao rio, 
sendo iniciado na terra firme, seguindo o modelo 
proposto pelo PPBio, determinado pelo Termo de 
Referência, não direciona o entendimento dos efeitos 
da barragem na mastofauna. Para tentar contornar 
esta deficiência foi realizada uma série de ações alter-
nativas, como a execução de transectos extras, buscas 
ativas de vestígios e armadilhamento fotográfico no 
igapó. Também foi feito um censo específico para 
primatas que utilizam tanto o igapó quanto a terra 
firme nas áreas adjacentes à área a ser inundada em 

diferentes ciclos do rio” (Volume 13 Tomo II, item 
7.4.2.2.3.1.3.1 Registro do uso de igapós por pri-
matas, págs. 10 e 11).

Parte do problema do desenho amostral deve-se à 
má qualidade do TdR e à superficialidade do Plano 
de Trabalho utilizado para a realização dos inven-
tários. O plano para os inventários de morcegos, 
por exemplo, era extremamente sucinto, superfi-
cial e incompleto:

“Os morcegos de pedrais serão inventariados por 
meio de redes de neblina, puçás e coletas manu-
ais. Será verificada nos ambientes de pedrais a 
ocorrência de quirópteros que utilizam as fendas. 
Os levantamentos ocorrerão no trecho do futuro 
reservatório e a montante e a jusante do mesmo. 
A busca de morcegos nos pedrais ocorrerá em 
visitas diurnas, quando os morcegos ainda estão 
dentro de seus abrigos. Serão realizadas capturas 
com o auxílio de puçás e redes de neblina, nas 
saídas dos abrigos. A amostragem será realizada 
em 3 vezes não consecutivas por campanha.”

A redação deste plano não aponta esforço amos-
tral mínimo e introduz um grave erro: restringe as 
amostragens para morcegos apenas aos pedrais, 
como se outros ambientes na ADA não fos-
sem impactados. Na tentativa de compensar este 
erro, os especialistas em morcegos fizeram uma 
adaptação, adotando o conceito de fauna ripária. 
Tentaram assim não restringir as amostragens 
apenas às espécies de morcegos que ocupam os 
pedrais propriamente ditos (Volume 13 Tomo II, 
item 7.4.2.2.3.1.2 - Morcegos de pedrais, pág. 3). 
Desta forma, foram amostrados pedrais ao longo 
do rio, na margem, localizados no interior da vege-
tação ribeirinha e alguns pontos de igapó. Mesmo 
assim, o inventário de quirópteros não contem-
plou, por exemplo, ambientes de terra firme e, 
principalmente, cavernas e paredões de rocha que 
existem na ADA. Estes dois últimos ambientes não 
poderiam ter ficado de fora de nenhum inventário 
que se propusesse a avaliar impactos sobre a qui-
ropterofauna, uma vez que cavernas e paredões 
rochosos constituem dois dos principais tipos de 
abrigos utilizados por morcegos. A própria equipe 
fez este alerta no EIA:

“O levantamento espeleológico e o inventário da 
fauna de morcegos em cavidades e fendas em 
rochas e encostas rochosas na área de estudo, 
com a participação de equipe especializada para 
escalada dos paredões rochosos, é uma demanda 
imediata para a região” (Volume 13 Tomo II, 
item 7.4.2.2.3.2.2.2 - Morcegos de pedrais - 
Registros oportunísticos, pág. 44).

Portanto, se existem cavernas e paredões na 
ADA (e existem), estes obrigatoriamente deveriam 
ser amostrados. A não inclusão destes ambien-
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tes na amostragem de morcegos indica que os 
inventários para este grupo de mamíferos foram 
incompletos e, portanto, os impactos ambientais 
do empreendimento sobre este grupo foram sub-
dimensionados. 

As metodologias utilizadas para mamíferos terres-
tres e aquáticos podem ser consideradas adequa-
das, mas o esforço amostral não. Para pequenos 
mamíferos (20 armadilhas por linha × 5 linhas × 3 
noites por campanha, para armadilhas de gaiola; 
15 baldes de 60 litros por parcela × 4 parcelas × 5 
noites por campanha, para armadilhas de queda) 
o esforço amostral é reduzido frente aos esforços 
normalmente utilizados. A própria equipe que 
executou os inventários indica uma contradição. 
Embora tenha sido apontado que “Este esforço 
realizado é consideravelmente elevado” (Volume 13 
Tomo II, item 7.4.2.2.3.2.1 Pequenos mamíferos, 
pág. 23), pouco mais adiante na mesma página, 
o documento menciona que “O baixo sucesso das 
armadilhas de gaiola pode ter sido resultante do 
curto período de tempo em que as mesmas ficaram 
abertas em cada transecto. Tradicionalmente as 
armadilhas permanecem abertas por períodos míni-
mos de 5 ou 7 noites, chegando, em alguns casos, a 
10 noites, e não a apenas 3, como estabelecido pelo 
plano de trabalho”.

Os esforços amostrais para o registro de mamífe-
ros de médio e grande porte (cerca de 115 dias 
de amostragem, 2.005 km de transectos e regis-
tros fotográficos de 4.000 armadilhas/dia) e de 
mamíferos aquáticos/semiaquáticos (4.680 km de 
transectos) podem ser considerados satisfatórios. 
Mas, no caso dos morcegos, tanto a metodologia 
quanto o esforço empregado não são adequados. 
A decisão de amostrar apenas os pedrais para o 
inventário de morcegos induziu um erro de amos-
tragem, pois a ADA inclui outros tipos de ambien-
tes que são importantes para abrigo, reprodução 
e/ou forrageio das espécies presentes na área. 
Não está claro o porquê da decisão presente 
no Plano de Trabalho em amostrar apenas os 
pedrais, uma vez que se sabia de antemão que na 
ADA havia outros tipos de ambientes que seriam 
direta e severamente afetados por alagamento, 
supressão vegetal ou ambos. A determinação de 
amostrar apenas pedrais restringiu a metodologia 
inicial à “busca ativa por dois pesquisadores durante 
um período de dez minutos” (Volume 13 Tomo II 
item 7.4.2.2.3.1.2.1 - Amostragem de pedrais, pág. 
5). Esta metodologia por si só seria claramente 
insuficiente para a correta determinação da fauna 
de morcegos afetada pelo empreendimento. A 
equipe complementou esta amostragem, incluin-
do inventários esporádicos “das espécies que utili-
zam a vegetação ripária (igapó) para forrageio”. Esta 
complementação, mesmo que louvável, produziu 

um esforço de 6.480 m2h com redes de neblina, 
ainda assim insuficiente para uma correta amos-
tragem da fauna local. 

3  	Apresentação dos impactos 	
		  potenciais, segundo o RIMA

O RIMA suprime uma série de informações impor-
tantes que aparecem no EIA. De maneira geral há 
um grande descompasso entre EIA e RIMA, sendo 
que este último parece suavizar ou omitir parte 
das informações apresentadas no EIA. Mesmo 
com a alta riqueza de espécies de mamíferos (> 90 
espécies) apontada no estudo, o RIMA omite infor-
mações que apontam que esta riqueza é possivel-
mente mais elevada. Por exemplo, o EIA menciona 
no Volume 6 item 7.3.2.3.3.3 - Mastofauna da AII 
(pág. 126) (grifos do autor):

“A listagem das espécies de mamíferos de médio e 
grande porte (ver metodologia) apresentou uma 
riqueza bem alta, com 53 espécies. Não inclusa 
nesta listagem estaria ainda uma possível nova 
espécie de primata, caso os registros de Pithecia 
obtidos para a margem direita do Tapajós não 
sejam uma expansão da distribuição geográfica 
de Pithecia irrorata, e sim uma outra espécie. 
Em função da característica de barreira geo-
gráfica do rio Tapajós para diversas espécies de 
primatas (e.g., Roosmalen & Roosmalen 2003, 
Menezes et al. 2010), é provável que isto venha 
a se confirmar.”

Já no Volume 13 Tomo II item 7.4.2.2.3.2.1 
Pequenos mamíferos, pág. 27, aparecem:

“...a curva do coletor ainda não está nada estabi-
lizada para este grupo de animais...”

“Duas destas [espécies], os roedores Neusticomys 
ferreirai (Foto 7.4.2.2.3.2.1/01) e Echimys vieirai, 
são espécies recentemente descritas e, até então, 
conhecidas apenas para suas localidades tipo...”

“Também interessante foi a ocorrência de 
Lonchothrix emiliae e o novo registro para o 
raro marsupial Glironia venusta. Este último era 
conhecido originalmente apenas para a bacia 
amazônica próxima dos Andes e de algumas 
outras localidades isoladas...”

“Existe ainda a possibilidade de confirmação de 
algumas possíveis novas espécies, após análises 
morfológico-moleculares mais detalhadas”.

No item 7.4.2.2.3.2.1.1 - Comentários taxonômicos 
(págs. 31-36) há várias informações de excepcional 
importância que não receberam o devido desta-
que no EIA:
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“De fato, os exemplares coligidos recentemente 
na bacia do alto Tapajós (presente estudo) e 
em seus tributários (rio Teles Pires e Juruena) 
apresentam diferenças morfológicas conspícuas 
quando comparadas às amostras seguramente 
associadas à espécie-tipo do gênero, M. nudi-
caudatus (Amapá e norte do estado do Pará). 
Análises moleculares preliminares corroboram 
essa ideia (C. L. Miranda, obs. pess.). Portanto, os 
espécimes de Metachirus coletados no presente 
trabalho são considerados aqui como uma nova 
espécie” (pág. 33).

“Durante o presente estudo foram capturadas 
duas espécies distintas de cuícas do subgênero 
Micoureus, diferenciadas através de caracteres 
morfológicos e moleculares. A primeira espécie, 
denominada aqui de Marmosa (Micoureus) sp 
1., possui distribuição restrita à margem leste do 
rio Tapajós, ao passo que M. (Micoureus) sp. 2. 
ocorre em ambas as margens desse rio. Assim, 
é patente a realização de estudos de caráter 
genético e morfológico para que seja definido o 
status taxonômico dessas duas formas distintas, 
ou seja, se são espécies novas ou por revalidar. 
Os marsupiais identificados como M. (Micoureus) 
sp 1. demonstram a importância do rio Tapajós 
como barreira geográfica.”  (pág. 34).

“Apenas duas espécies deste gênero têm sido 
apontadas para a região do alto rio Tapajós: 
Monodelphis glirina e Monodelphis emiliae (Rossi 
et al., 2006, 2010). No entanto, uma terceira 
forma foi coletada durante o presente estudo, 
a qual pertence a um grupo de espécies cha-
mado adusta. Trata-se de uma nova espécie de 
marsupial que se encontra em fase de descrição 
pelos Drs. Ana Paula Carmignotto (UFSCARSP) 
e Rogério Vieira Rossi (UFMT, Cuiabá, MT) [C. L. 
Miranda, comunicação pessoal]” (pág. 34).

“Euryoryzomys ainda carece de revisão taxonô-
mica e o status taxonômico das populações pre-
sentes ao longo da bacia do rio Tapajós ainda 
precisa ser definido, ou seja, há possibilidade de 
que os exemplares coletados pertençam a uma 
nova espécie ou mesmo correspondam a um 
táxon por ser revalidado. Essa questão só poderá 
ser elucidada futuramente quando estas amos-
tras forem utilizadas num contexto morfológico e 
molecular. Portanto, a identificação dos roedores 
deste gênero coligidos na região do AHE São Luiz 
do Tapajós em nível específico ainda permanece 
por ser estabelecida, sendo tratados aqui como 
Euryoryzomys sp1” (pág. 35).

“Para a região do AHE São Luiz do Tapajós foi 
possível reconhecer até o momento a presen-
ça de cinco entidades taxonômicas, das quais 
duas possuem nomes disponíveis, ou seja, já 

foram descritas e reconhecidas como espécies 
válidas (Oecomys bicolor, Oecomys catherinae). 
As outras três formas ali presentes foram apenas 
morfotipadas, sendo consideradas no presente 
estudo como Oecomys sp.1., Oecomys sp.2 e 
Oecomys sp.3, sendo necessária ainda uma 
abordagem mais aprofundada (ferramentas 
morfológicas e genéticas, além do exame de 
material-tipo em museus) para se determinar o 
status taxonômico destas três entidades” (págs. 
35-36).

“De acordo com a literatura atual (Bonvicino et 
al., 2008; Musser & Carleton, 2005), apenas uma 
espécie seria esperada para a região do baixo rio 
Tapajós: Neacomys spinosus. No entanto, dados 
moleculares e cariotípicos, ainda não publi-
cados, têm revelado a presença de mais duas 
outras entidades taxonômicas na região, elevan-
do para três o número de espécies de Neacomys 
para a região do baixo Tapajós” (pág. 36).

“Durante o presente estudo detectamos a presen-
ça de uma espécie cuja identidade ainda precisa 
ser devidamente estabelecida, ou seja, pode se 
tratar de uma espécie nova ou uma espécie para 
revalidar”. (pág. 36).

“Durante o presente estudo, foram identifica-
das três linhagens evolutivas distintas, corres-
pondentes a três entidades taxonômicas. Para 
duas destas linhagens pudemos atribuir nomes: 
Proechimys cuvieri e Proechimys roberti; para 
a terceira linhagem há a possibilidade de esta 
constituir uma nova espécie para a Ciência ou 
mesmo uma forma por revalidar. Entretanto, as 
análises moleculares iniciais apontam claramen-
te para uma espécie nova, geneticamente bem 
distinta das demais” (pág. 37).

“Assim, indica-se que o clado Pr34-46-44 deve-
rá constituir uma nova espécie do gênero 
[Proechimys], encontrada apenas na área de 
inundação da barragem do AHE São Luiz do 
Tapajós” (pág. 38).

No item 7.4.2.2.3.2.2.5 - Registros relevantes ou 
de especial interesse [Quirópteros] há a clara 
menção:

“Cinco espécies capturadas durante este estudo 
correspondem a novos registros de espécies 
ainda não amostradas no pool total de 89 
espécies esperadas para a bacia do Tapajós...” 
(pág. 49).

No item 7.4.2.2.3.2.3 - Mamíferos de médio e gran-
de porte há a indicação de que:

“A abundância de registros das espécies em 
transectos variados é indicativa de populações 
robustas na região” (pág. 58).
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Portanto, além de a área amostrada apresentar 
uma das mais altas riquezas de mamíferos da 
bacia Amazônica, ela ainda contém uma série de 
novos registros, incluindo exemplares extrema-
mente raros e pouco conhecidos, com extensões 
de centenas de quilômetros nas áreas de ocorrên-
cia previamente conhecidas para estas espécies. 
Além disso, é mencionada a indicação clara de 
várias espécies de mamíferos desconhecidas pela 
ciência, incluindo primatas. Estas informações são 
excepcionais e não aparecem no RIMA, ou não 
receberam a ênfase necessária para que a socie-
dade perceba a importância e singularidade da 
região que será impactada pelo empreendimento. 

O documento apresentado se mostra um exemplo 
de omissão de informações. No componente Meio 
Biótico, na parte que trata das “Espécies terrestres 
ameaçadas e endêmicas” (pág. 58), toda a informa-
ção relevante contida em cerca de 100 páginas 
no EIA desaparece e é assim apresentada em 82 
palavras:

“Na região foram encontradas 13 espécies de 
mamíferos e 3 espécies de aves como ameaça-
das de extinção. Algumas preferem os ambientes 
de terra firme e não devem ser impactadas pelo 
empreendimento, mas outras preferem as pro-
ximidades dos rios e poderão ser impactadas, 
pelo que devem ser monitoradas durante e 
depois da construção do empreendimento. Além 
disso foram constatadas espécies endêmicas 
da Amazônia, sendo algumas delas restritas à 
bacia do Tapajós. Porém, nenhuma das espécies 
ameaçadas ou endêmicas identificadas é restrita 
à ADA.”

Assim, parte da sociedade que tiver contato 
somente com o RIMA terá uma ideia completa-
mente equivocada da riqueza, excepcionalidade 
e singularidade dos resultados da mastofauna 
encontrados para a área analisada, bem como 
dos impactos que o empreendimento trará para o 
local. Desta forma, o relatório apresentando pelo 
empreendedor não cumpre o seu papel de infor-
mar corretamente a sociedade sobre os impactos 
do empreendimento. 

Mais além, foram identificadas discrepâncias entre 
informações constantes no EIA e apresentadas 
no RIMA. O Volume 6 do estudo (Diagnóstico 
ambiental – área de influência indireta – meio bió-
tico) menciona no item 7.3.2.1.1.1 (Ecossistemas 
naturais do Alto Tapajós) que “As florestas úmidas 
do Tapajós-Xingu, situadas na margem direita, com-
preendem o centro de endemismo Tapajós, enquanto 
as florestas úmidas do Madeira-Tapajós, situadas 
na margem esquerda deste último, fariam parte do 
centro de endemismo Rondônia (Silva et al., 2005)”. 
Entretanto, o RIMA traz no item Animais da região 

(pág. 57) que “A região estudada faz parte de dois 
centros de endemismos: o centro Rondônia e o cen-
tro Pará, separados pelo rio Tapajós”. Portanto, há 
contradição de informações sobre quais são os 
centros de endemismo corretamente presentes 
na AII. A informação que consta no RIMA está 
incorreta.

O documento ainda menciona no item 7.3.2.3.3.2 
Referencial metodológico para mastofauna que “A 
caracterização da mastofauna foi realizada através 
de uma série de levantamentos de campo, conforme 
metodologia estabelecida pelos órgãos ambientais, 
IBAMA e ICMBio, através de Plano de Trabalho dos 
estudos do Meio Biótico”. Adiante, no mesmo item 
há a informação de que “A análise dos quirópteros 
ficou restrita àqueles de pedrais”. Esta informação 
gera dúvidas, pois o RIMA traz no item Mamíferos 
(pág.59): “Também foram identificadas 27 espécies 
de morcegos em toda a região, sendo 11 delas 
com ocorrência nas regiões de pedrais”. Se apenas 
pedrais foram efetivamente amostrados (confor-
me mencionado no EIA), seriam as 16 outras 
espécies de morcegos provenientes de dados de 
literatura?

O estudo também menciona no item 7.3.2.3.3.3 
Mastofauna da AII que “Na área de influência do AHE 
São Luiz do Tapajós, na região do médio Tapajós/
Jamanxim, foram registradas 123 espécies de mamí-
feros. Destas espécies, 95 correspondem a mamífe-
ros não voadores, enquanto 28 são de espécies de 
quirópteros de pedrais” (pág.124). Mais além, no 
mesmo item aparece “No que se refere a morcegos 
(quirópteros), a riqueza de espécies de observada (35 
espécies)...” (pág.140). Porém, no Volume 13 Tomo II 
item 7.4.2.2.3.2.2.6 - Considerações finais quiróp-
teros de pedrais (pág. 50) aparece “A caracterização 
da fauna de morcegos em ambientes ripários do 
trecho estudado na bacia do rio Tapajós possibilitou 
uma lista de espécies com ocorrência confirmada de 
89 espécies...”.

E por fim o RIMA traz no item Mamíferos (P.59): 
“Também foram identificadas 27 espécies de morce-
gos em toda a região, sendo 11 delas com ocorrência 
nas regiões de pedrais”. Assim, com valores discre-
pantes, não estão claras a) quantas espécies de 
morcegos foram de fato registradas; e b) quantas 
ocorrem efetivamente nas áreas de pedrais.
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4  	Viabilidade e eficiência dos 	
		  programas e projetos 	
		  ambientais propostos para 	
		  cada grupo biológico

Com relação à mastofauna, os impactos previstos 
com a construção do AHE São Luiz do Tapajós 
serão significativos e de muito difícil, se não impos-
sível, compensação. Para mamíferos de médio e 
grande porte, por exemplo, o próprio EIA aponta 
que a faixa de 500 metros a partir da margem, e 
em especial o igapó nela incluído, concentrou o 
maior percentual de registros (grifo do autor):

“Avaliando a distância de cada registro para a 
margem do rio, o maior percentual de mamí-
feros de médio e grande porte foi a 500 m, 
notadamente para os carnívoros. Isto é bastante 
ilustrativo da importância da mata de igapó 
para a fauna. A mata de igapó, com seus 515,6 
km2, representa apenas 2,85% de toda a área 
de influência do empreendimento (18.072 km2). 
Destes, 343 km2 estão na AID, dos quais 230 km2 
(67%) serão perdidos (100% daqueles localizados 
ao longo do rio Tapajós). Entretanto, 41,7% dos 
registros estão concentrados na sua área. Se 
considerarmos a faixa de interface floresta-rio 
como aquela a até 1 km da margem do rio, 
então 56% das ocorrências de mamíferos esta-
riam lá concentradas. Se este limite for estendido 
a 2 km, o que é bem plausível, dada a grande 
mobilidade encontrada nos mamíferos de médio 
e grande porte, então cerca de impressionantes 
79% dos registros estariam lá localizados...”.

“Adicionalmente a concentração de primatas na 
época da cheia do rio, quando o igapó está fruti-
ficando, chega a ser quase cinco vezes maior do 
que na época da seca. Isto mais uma vez denota 
a importância da mata de igapó como ambien-
te-chave na dinâmica do ecossistema local. A 
perda deste recurso-chave pelo barramento do 
rio terá consequências diretas nas populações 
da grande maioria das espécies, notadamente 
daquelas consideradas ameaçadas de extinção 
(para maiores detalhes sobre o igapó ver seção 
primatas no igapó”).” (Volume 13 Tomo II item 
7.4.2.2.3.2.3 - Mamíferos de médio e grande 
porte, pág. 62-63).

“É indicativo também da importância das matas 
de igapós para a região e sua representativida-
de no incremento da abundância das espécies. 
Estes achados, em consonância com aqueles 
que demonstram a queda da abundância com 
o distanciamento do rio (Figura 7.4.2.2.3.2.3/03) 
e, por conseguinte, do igapó, atestam de modo 
inequívoco a importância deste ambiente para 

a fauna em questão. A previsível consequên-
cia de alterações significantes nos igapós seria 
um gargalo populacional para as espécies que 
exibem essa associação, com redução da bio-
massa.” (Volume 13 Tomo II item 7.4.2.2.3.2.3 
- Mamíferos de médio e grande porte, pág. 65).

“Além do grande número de espécies de pri-
matas (diversidade alta), a área é importante 
para as espécies de interesse para conserva-
ção.” (Volume 13 Tomo II item 7.4.2.2.3.2.3.1 
- Primatas no Igapó, pág. 68).

“Portanto, é importante ressaltar que os resul-
tados aqui obtidos mostram algumas das mais 
altas abundâncias relativas de primatas regis-
tradas na Amazônia.” Volume 13 Tomo II item 
7.4.2.2.3.2.3.1.1 - Densidades: comparações 
com outras áreas, págs. 68 e 69).

“As consequências dessa situação em nível de 
conservação são motivo de preocupação, já que 
a distribuição natural para três espécies de pri-
matas registradas por esse trabalho, e listadas 
como ameaçadas de extinção pela IUCN, está 
sofrendo uma fragmentação rápida e seve-
ra...”. Volume 13 Tomo II item 7.4.2.2.3.2.3.1.3 
Significado dos dados para a conservação, 
pág. 72).
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5  	Avaliação independente 	
		  dos potenciais impactos 	
		  previstos pela obra 

Pelo menos para os mamíferos terrestres e aquáti-
cos/semiaquáticos, o conjunto de dados coletados 
é suficiente para que se obtenha um diagnóstico 
ambiental da mastofauna presente no local e 
o impacto previsto sobre ela. Ressalta-se que o 
principal problema identificado neste diagnóstico 
ambiental é que o RIMA apresentado desconsi-
dera parte das informações apresentadas pelo 
próprio EIA. 

Apesar das falhas identificadas, o conjunto de 
dados apresentado no EIA é consistente para 
apontar que: a) o local inventariado tem riqueza 
excepcional de mamíferos; b) o impacto do empre-
endimento sobre a mastofauna descrito no RIMA 
foi subdimensionado; c) ao contrário do que o 
RIMA faz parecer, o impacto sobre a mastofauna 
será significativo, e em alguns casos irreparável; 
e d) os planos, programas e projetos ambientais 
propostos são superficiais e insuficientes para 
prevenir, corrigir ou compensar os impactos des-
critos no próprio EIA. Desta maneira, em função 
da omissão de informações constantes no estudo, 
o relatório apresentado deve ser desqualificado.   

A área a ser alagada constitui-se exatamente a 
mais rica em espécies e indivíduos, e o estudo já 
aponta impacto severo sobre espécies ameaçadas 
de extinção. Mesmo contornando os problemas 
com o TdR, considerado superficial e incompleto, 
e realizando adaptações e inventários comple-
mentares, de maneira geral a equipe responsável 
pelo estudo da mastofauna terrestre e aquáti-
ca/semiaquática produziu um volume sólido de 
dados. São vários e frequentes os trechos conti-
dos no EIA que apontam claramente que a área 
amostrada é excepcional e que haverá impactos 
severos sobre a mastofauna local. A comparação 
das informações apresentadas no relatório e no 
RIMA gera preocupação, pois, ao contrário do que 
faz parecer o relatório, o conjunto de dados para 
a mastofauna contido no EIA aponta que o AHE 
São Luiz do Tapajós não é ambientalmente viável. 
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Introdução

O componente referente à avifauna apresentado 
no EIA do AHE São Luiz do Tapajós foi elaborado 
com base em dados primários obtidos em campo 
e dados secundários obtidos da literatura (artigos 
científicos e trabalhos técnicos). Os trabalhos de 
campo foram extensos, incluindo seis campanhas 
distribuídas ao longo de dois anos e amostragens 
nas principais estações (vazante de 2012, seca 
de 2012, enchente de 2012, cheia de 2013, seca 
de 2013 e enchente de 2013). Ao todo foram 
amostrados 11 transectos de 5 quilômetros e 
7 ilhas ribeirinhas, localizados a montante do 
local do empreendimento. Os transectos foram 
amostrados durante 3 dias consecutivos, 
utilizando redes de neblina e realizando censos 
padronizados (pontos de escuta e transectos de 
250 m), os quais foram replicados entre 3 e 4 vezes 
por campanha. O esforço de campo incluiu entre 
15 e 33 dias de amostragem com redes, e entre 24 
e 68 repetições dos censos por campanha, sendo 
que este trabalho foi comprometido em alguns 
momentos em decorrência da restrição ao acesso 
de determinadas áreas de estudo por parte das 
comunidades indígenas.

Durante os trabalhos de campo nas margens e ilhas 
dos rios Tapajós e Jamanxim foi registrado um total 

de 553 espécies de aves (47 táxons identificados 
apenas em nível de gênero), de 61 famílias e 23 
ordens. Estes registros foram o resultado de 
quase 20 mil (19.972) registros audiovisuais nos 
censos, mais de 20 mil (20.456) registros nas listas 
de 250 m, realizadas ao longo dos transectos de 
5 quilômetros, e mais de 5 mil (5.628) capturas de 
aves nas redes de neblina. Especificamente, foram 
registradas 455 espécies de aves na margem 
esquerda, 403 na margem direita e 226 nas 
ilhas ribeirinhas. Foram registradas três espécies 
de aves que constavam na lista brasileira ou 
paraense de espécimes ameaçados de extinção, 
mas pelo menos 13 taxa registrados em campo 
estão incluídos na mais recente lista de espécies 
ameaçadas do Brasil (ICMBio, 2014, Portaria MMA. 
Nº 445, 17 de dezembro de 2014) na área afetada 
(direta ou indiretamente) pelo empreendimento.

1  	Avaliação dos impactos na 	
		  avifauna previstos no EIA

No vol. 23 (tomo I) são apresentados os possíveis 
impactos do empreendimento, os quais foram 
divididos segundo o meio (físico ou biótico) e 
seguindo uma série de critérios de avaliação. O 
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teor dos impactos sobre o meio biótico foi separa-
do em impactos de primeira ordem (aqueles com 
direta e imediata correlação com o fator gerador) e 
de segunda e terceira ordens (impactos de indireta 
correlação com o fator gerador, mas que seriam 
relevantes para a formulação dos programas miti-
gadores ou compensatórios). Os impactos de pri-
meira ordem previstos para a avifauna incluem: 1) 
perda de florestas aluviais e de terra firme na baixa 
encosta e de açaizais por desmatamento (fase 
de construção); e 2) perda de florestas aluviais e 
de terra firme na baixa encosta, de açaizais e de 
habitats de organismos associados aos pedrais 
por inundação (fase de enchimento). Não estão 
previstos impactos biológicos na avifauna durante 
a fase de operação. 

Dentre os impactos de segunda ordem para as 
aves, espera-se: 1) perda de recursos-chave para a 
fauna silvestre durante a construção; 2) fragmen-
tação e alteração da floresta em áreas de terra 
firme por elevação do nível freático e efeitos de 
borda durante o enchimento; e 3) perda de habi-
tats de organismos associados a pedrais na etapa 
de operação. Impactos de terceira ordem que 
podem afetar a avifauna se encontram na: 1) dimi-
nuição da diversidade, perda de populações de 
espécies da fauna terrestre (fase de construção); 
e 2) alteração de processos e fluxos ecológicos 
(enchimento). Não são previstos impactos de ter-
ceira ordem durante a etapa de operação.

2  	Avaliação da metodologia 	
		  utilizada na elaboração do EIA

O desenho amostral apresentado é adequado 
para inventariar a avifauna das florestas de terra 
firme da AID e AII da obra. A amostragem das 
áreas de estudo em todas as épocas do ano (seca, 
enchente, cheia e vazante) durante dois anos 
garante a independência temporal das amostra-
gens. Os 11 transectos de 5 quilômetros foram 
localizados a distâncias adequadas para garantir 
sua independência espacial (embora os módulos 
RAPELD incluam dois transectos de 5 quilômetros 
por localidade). Seguindo as boas práticas, os pon-
tos de amostragem e as parcelas foram replicados 
entre 3 e 4 vezes. No entanto, este desenho não 
parece adequado para avaliar a avifauna das flo-
restas aluviais, pois, em geral, apenas a primeira 
parcela de amostragem dentro de cada transecto 
de 5 quilômetros deve ser incluída neste ambien-
te. Desta forma, somente 11 parcelas de 250 m, e 
no máximo um ponto de escuta, devem ter incluí-
do as florestas aluviais, deixando estas claramente 
subamostradas. 

Avaliando a correspondência entre a empresa 
e o órgão licenciador (nota técnica no 93/2012), 
percebe-se que o problema era ainda maior 
antes do início dos trabalhos de campo, já que os 
transectos de 5 quilômetros iniciavam-se na terra 
firme. Houve o cuidado da equipe técnica respon-
sável pelo EIA em iniciar as amostragens mais pró-
ximas do rio, onde se encontram concentradas as 
florestas aluviais. No entanto, a solução sugerida 
apenas minimizou a falta de amostragem neste 
ambiente.

Embora as metodologias de amostragem tenham 
sido as indicadas para este tipo de estudo, nem 
todos os ambientes foram amostrados com a 
mesma intensidade e utilizando todos os méto-
dos. A terra firme foi o ambiente mais estudado, 
sabendo-se que não será o ambiente mais afeta-
do pelo AHE. A amostragem das ilhas ribeirinhas 
incluiu apenas dois pontos de escuta e períodos 
de observação de duas horas, sem uso de redes 
de neblina. Embora ornitólogos experientes con-
sigam amostrar bem as ilhas, a amostragem por 
tempo de observação é difícil de ser padronizada. 
Uma maior localização de pontos de escuta, sis-
tematicamente localizados, seria uma forma mais 
eficiente de padronização. 

Ainda mais problemática foi a amostragem de 
pedrais e praias, através de transecções aquáti-
cas aleatórias, as quais não são quantitativas e 
não permitem realizar comparações de variação 
espacial ou temporal. Assim, uma das falhas mais 
evidentes no desenho amostral foi a falta de 
amostragem específica padronizada (ou insufi-
cientemente padronizada) para os ambientes que 
a priori seriam mais afetados, como as florestas 
aluviais, os pedrais e as ilhas ribeirinhas.

Uma falha grosseira no desenho implementado 
foi a falta de amostragem a jusante da obra. 
Todos os 11 transectos e as 7 ilhas amostradas 
estão localizados a montante do AHE São Luiz do 
Tapajós. Isto é grave, pois os efeitos esperados a 
jusante da obra, em decorrência da redução na 
vazão e desregulamento do pulso de inundação, 
são diferentes daqueles esperados a montante. 
Atualmente não existem dados para avaliar como 
estas mudanças afetarão a avifauna na AID.

Esta é a parte do EIA mais problemática e que pre-
cisa de uma nova análise, visto que o formato atual 
não permite avaliar quais espécies serão afetadas 
pelo empreendimento. As unidades amostrais uti-
lizadas para todas as análises no componente 
foram os 11 transectos e as 7 ilhas. Além de ter 
utilizado metodologias diferentes para amostrar 
essas duas unidades da paisagem, inviabilizando, 
portanto, comparações diretas, toda a variação 
amostrada ao longo do gradiente de inundação, 
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principalmente nos transectos de 5 quilômetros, 
foi perdida. No estudo, não foi incluída nenhuma 
análise que permita avaliar quais espécies ocorrem 
preferencialmente nos primeiros metros dos tran-
sectos (ou seja, nas florestas aluviais). Cada um dos 
pontos fixos, das parcelas amostradas com redes 
e das listas de 250 m, deveriam ser as unidades 
amostrais (réplicas espaciais) ao longo do transec-
to, e não mais um componente do transecto. Desta 
forma, um desenho amostral apropriado (mesmo 
que insuficiente) foi desperdiçado ao juntar todos 
os registros (redes de neblina, pontos fixos e listas 
de 250 m) para compor uma única unidade amos-
tral: o transecto. Este é um erro grosseiro, pois 
não permite avaliar qual componente da avifauna 
será mais afetado pelo empreendimento, principal 
função de um EIA. Em decorrência disso, não foi 
apresentada uma análise quantitativa ou mesmo 
qualitativa da perda potencial de espécies ou de 
grupos funcionais após a implementação da obra. 
Outro entrave associado é que fica especialmente 
difícil entender a representatividade das florestas 
aluviais do rio Jamanxim em relação às que serão 
alagadas no rio Tapajós. 

De forma geral, as análises são superficiais e não 
fizeram uso do grande número de dados disponí-
veis. Sendo um EIA e não um inventário ornitológi-
co, esperar-se-ia que fosse realizada uma análise 
quantitativa e qualitativa da perda de espécies em 
decorrência das obras planejadas, ou análises dos 
principais grupos funcionais que se veriam mais 
afetados pela perda e modificação dos habitats. 
As análises das guildas são meramente descriti-
vas, e não há como avaliar como serão afetadas 
pela obra.

Talvez a omissão mais gritante no estudo seja 
a falta de avaliação dos potenciais impactos do 
empreendimento sobre Thamnophilus huberi 
(táxon de ave da família Thamnophilidae, que, 
segundo o próprio EIA, representa uma espécie 
válida com distribuição restrita às ilhas ribeirinhas 
do rio Tapajós). Os trabalhos de campo demons-
traram que a distribuição geográfica desta espécie 
se encontra restrita às ilhas ribeirinhas com flo-
resta de igapó existentes no trecho deste rio com-
preendido entre a confluência dos rios Teles Pires 
e Juruena e a região de Aveiro (EIA, vol. 13, tomo 
I, pág. 83). Segundo os autores do relatório, não 
existem registros na região a montante da conflu-
ência dos rios Teles Pires e Juruena nem na região 
a jusante da região de Aveiro, onde se forma a ria 
do rio Tapajós e não são mais encontradas ilhas 
cobertas por floresta aluvial. Assim, embora esta 
espécie não tenha sido avaliada pelo ICMBio nas 
últimas reuniões de especialistas, é evidente que 
esta representa uma espécie com alto risco de 
desaparecer em decorrência do enchimento do 

AHE São Luiz do Tapajós. Este táxon perderá gran-
de parte da sua área de ocorrência em por causa 
do empreendimento e possivelmente perderá 
toda a sua área de ocorrência se as hidrelétricas 
planejadas para a bacia do rio Tapajós e a hidrovia 
neste rio forem implementadas.

Quanto às metodologias de inventário, podem ser 
consideradas adequadas para amostrar qualquer 
região rica em espécies dentro da bacia amazôni-
ca. Pode-se dizer que o EIA apresentado é um bom 
inventário da avifauna, mas pouco faz para avaliar 
possíveis impactos do empreendimento sobre 
este grupo zoológico. Entretanto, os autores dos 
inventários ornitológicos, corretamente, advertem 
que os dados de abundância são dependentes da 
detectabilidade das espécies (que é a probabilida-
de de serem detectadas por serem mais conspí-
cuas comportamental, visual ou vocalmente), mas 
não utilizam os dados em mãos (réplicas tempo-
rais das amostras) para diferenciar entre estes 
dois parâmetros (abundância e detectabilidade) e 
de fato avaliar a ocupação diferenciada das espé-
cies na paisagem. Isto é um ponto especialmente 
negativo, visto que há uma rica literatura sobre 
como lidar com o problema.

3  	Relação entre o TdR e os 	
		  resultados apresentados

Tópicos incluídos no TdR, que não foram apresen-
tados no EIA:

1 Claramente os profissionais envolvidos nas 
diferentes fases dos estudos ambientais não parti-
ciparam das análises de impacto e elaboração das 
conclusões (TdR, Introdução, ponto 6);

2 Não foram avaliadas as áreas de floresta aluvial, 
pedrais e praias em áreas que não serão afetadas 
pelo empreendimento (TdR, 5.3. Meio biótico, 
ponto 117); 

3 As covariáveis ambientais coletadas nas unida-
des amostrais não foram relacionadas com os gru-
pos biológicos (TdR, 5.3. Meio biótico, ponto 118);

4 Não foi avaliado se o rio Jamanxim atua como 
barreira geográfica para a avifauna (TdR, 5.3.2 
Ecossistemas terrestres, ponto 127);

5 Não foram apresentados modelos atuais de 
ocorrência das espécies nas áreas diretamente 
afetadas, os quais deveriam ser comparados com 
as áreas de entorno. Para tais análises, deve-
riam ter sido utilizados dados de composição e 
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abundância, assim como as covariáveis ambien-
tais obtidas nas unidades amostrais (TdR, 5.3.2 
Ecossistemas terrestres, ponto 129);

6 Os bioindicadores ambientais selecionados 
para fins de monitoramento são superficiais e 
genéricos, incluindo “Avifauna em geral […] pássaros 
de sub-bosque, restritos ou não às florestas aluviais, 
grandes predadores de copa, frugívoros de dossel e 
de chão, polinizadores e espécies que se reproduzem 
em praias e bancos de areia” (TdR, 5.3.1.1 Fauna, 
ponto 133);

7 Não foram identificadas áreas potenciais para 
fins de realocação da fauna passível de resgate em 
todas as fases do empreendimento (TdR, 5.3.1.1 
Fauna, ponto 135);

8 Não foram apresentadas as espécies que serão 
mais impactadas pelo empreendimento, nem foi 
incorporado o conceito de insubstituibilidade 
dos habitats (TdR, 7.3.1. Ecossistemas terrestres, 
ponto 269);

9 Não foi apresentado um modelo preditivo de 
ocorrência das espécies, considerando o enchi-
mento do reservatório (TdR, 7.3.1. Ecossistemas 
terrestres, ponto 271).

4  	Apresentação dos impactos 	
		  potenciais na avifauna no RIMA

Não consta no RIMA nenhuma informação sobre 
o potencial impacto do empreendimento, especi-
ficamente sobre a avifauna, nem sobre suas aves 
endêmicas e ameaçadas, para que seja possível 
orientar e informar a população e os tomadores 
de decisão sobre os potenciais efeitos da obra 
neste segmento da fauna. Não há menção da 
presença de Thamnophilus huberi (táxon de ave da 
família Thamnophilidae, que, segundo o EIA, repre-
senta uma espécie válida com distribuição restrita 
às ilhas ribeirinhas do rio Tapajós). Este táxon 
perderá grande parte da sua área de ocorrência 
devido à construção do AHE São Luiz do Tapajós, 
que poderá gerar um problema ainda maior se as 
hidrelétricas planejadas para a bacia do rio Tapajós 
e a hidrovia neste rio forem implementadas. 

Por outro lado, no RIMA são apresentados breve-
mente os possíveis impactos sobre a vegetação, 
que indiretamente atingirão a avifauna (pág. 65, 
grifo do autor). 

“Os igapós presentes em toda a área do reserva-
tório serão perdidos. Parte da floresta de terra 

firme e alguns trechos de açaizais também serão 
alagados, mas ainda haverá muita floresta de 
terra firme com açaizais na região. A perda das 
planícies aluviais ainda trará consequências 
para as macrófitas, plantas aquáticas que vivem 
entre a floresta e os corpos d’água.”

“O rápido desaparecimento de áreas de flo-
resta na área do reservatório deve provocar o 
deslocamento da fauna silvestre para outras 
áreas. Animais que vêm das áreas alteradas ou 
suprimidas passam a disputar alimento e outros 
recursos com aqueles residentes na área ainda 
preservada. Embora as áreas que receberão 
estes animais sejam bem maiores que as áreas 
afetadas, essa disputa por alimentos e espaço 
tende a gerar instabilidades na comunidade da 
fauna, com possíveis perdas de animais e dimi-
nuição das populações. Na área de influência 
do AHE São Luiz do Tapajós, florestas aluviais, 
açaizais e pedrais são fontes de recursos-chave 
para uma série de espécies de animais. A forma-
ção do reservatório irá interferir na oferta desses 
recursos-chave. Em consequência, vai mudar o 
modo como as espécies vão competir por esses 
recursos tanto no ambiente terrestre quanto no 
ambiente aquático, isso tudo depois da forma-
ção do reservatório.”

Embora sejam apresentados os impactos previs-
tos, estes parecem ser minimizados. Não há men-
ção de espécies ameaçadas de extinção, nem de 
que toda a avifauna que ocorre nas florestas alu-
viais será afetada e de que aquelas que utilizam os 
pedrais e as praias possivelmente serão extintas 
localmente na região. Lembrando que, caso sejam 
implementados os outros empreendimentos na 
bacia do rio Tapajós, extinções locais e regionais 
de espécies endêmicas podem ser transformadas 
em extinções globais. Finalmente, não é explica-
do minimamente o que representa a perda de 
recursos-chave, e a sugestão de deslocamentos 
de fauna minimiza o possível impacto na morte de 
indivíduos que necessariamente ocorrerá.

5  	Viabilidade e eficiência dos	
		  programas e projetos 	
		  ambientais propostos 	
		  para cada grupo biológico

As medidas e os programas ambientais não pare-
cem adequados. As ações específicas para as aves 
se encontram inseridas no Plano de Conservação 
da Biodiversidade e dos Ecossistemas Naturais. 
Sob este plano, há três programas: 1) Programa de 
Desmatamento e Limpeza das Áreas de Intervenção 
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na ADA (PDL); 2) Programa de Manejo Integrado e 
Conservação da Flora e Fauna Terrestres (PMICFF); 
e 3) Programa de Compensação Ambiental. 

Dentro do Programa de Desmatamento e Limpeza 
das Áreas de Intervenção na ADA, dois projetos se 
aplicam às aves: 1) Projeto de Desmatamento e 
Afugentamento da Fauna Terrestre; e 2) Projeto de 
Salvamento e Aproveitamento Científico da Fauna. 
Apesar de importantes, nenhum dos projetos tem 
de fato consequências significativamente positivas 
para a avifauna. Em relação às aves, o primeiro 
projeto visa “reduzir a necessidade de resgates de 
fauna, estimulando a saída espontânea ou afugen-
tamento mediante o desmatamento orientado, sendo 
acompanhado por equipes de monitoramento e sal-
vamento da fauna, reduzindo o stress causado pelo 
resgate, os custos da operação e ampliando o sucesso 
dos projetos voltados à conservação da fauna”. Eis o 
plano para mitigar os efeitos da obra: afugentar 
os animais para que estes se mudem para outras 
áreas, as quais sabidamente devem estar satu-
radas por populações já existentes, conforme é 
colocado no próprio EIA (vol. 24, tomo 1, pág. 210):

”Contudo, a adaptação a novos habitats não 
depende apenas de deslocamentos passivos até 
áreas similares no entorno. No caso das espécies 
terrestres é esperado, em um primeiro momento, 
um aumento súbito nas densidades populacio-
nais dentro das áreas do entorno. Em seguida 
tende a haver decaimento nas populações, em 
função da redução da disponibilidade dos recur-
sos em disputa, uma vez que o aumento na den-
sidade de animais na matriz levará ao aumento 
de doenças e da competição por recursos ali-
mentares e por áreas de vida, com consequente 
encolhimento das populações e eventual dimi-
nuição da diversidade local em médio ou longo 
prazos (Towsend e al., 2006). Evidentemente isso 
depende do grau de saturação da paisagem.”

Em vista da pouca expectativa de sucesso de 
afugentar a fauna para outros locais, o mesmo 
programa inclui o Projeto de Salvamento e 
Aproveitamento Científico da Fauna, o qual visa 
promover operações de acompanhamento, sal-
vamento e translocação da fauna, de modo a 
diminuir sua mortalidade na fase de implantação 
do AHE São Luiz do Tapajós e ainda aproveitar 
cientificamente os espécimes que não possam ser 
resgatados com vida ou que estejam severamen-
te machucados ao ponto de comprometer sua 
sobrevivência. Ou seja, o salvamento, que dificil-
mente é aplicado às aves, seria uma versão ativa 
do afugentamento, o qual, como foi mencionado 
acima, tem pouco (ou pelo menos desconhecido) 
sucesso no longo prazo. A coleta científica de 
indivíduos na natureza é importante, e isso deve 
ser realizado nesse tipo de situação, mas ela não 

faz absolutamente nada para minimizar os efeitos 
negativos desta obra na avifauna.

O Programa de Manejo Integrado e Conservação 
da Flora e Fauna Terrestres tem como um dos seus 
projetos o Monitoramento da Fauna Terrestre, 
o qual visa usar bioindicadores para avaliar as 
mudanças nas comunidades animais durante os 
processos de construção, enchimento e operação 
da obra. No caso das aves, os grupos alvo serão 
“pássaros de sub-bosque, restritos ou não às flores-
tas aluviais, grandes predadores de copa, frugívoros 
de dossel e de chão, polinizadores e espécies que se 
reproduzem em praias e bancos de areia” (vol. 24, 
tomo I, pág. 266).

A sugestão dos grupos alvo realmente não pare-
ce ter sido feita por especialistas, deixando em 
aberto o tipo de espécies que serão avaliadas. 
“Pássaros de sub-bosque, restritos ou não às florestas 
aluviais” representam uma sugestão pouco objeti-
va. Seria útil aproveitar os ensinamentos de outros 
empreendimentos como as hidrelétricas do rio 
Madeira (Jirau e Santo Antônio) e propor medidas 
para minimizar os danos que necessariamente 
serão causados neste grupo. O EIA deveria ser 
um documento norteador de todas as atividades 
e programas que serão realizados nos próximos 
12 anos, e definitivamente não cumpre com o seu 
papel de avaliar e subsidiar as atividades futuras 
de minimização e monitoramento da fauna.

O Programa de Compensação Ambiental parece 
ser o mais importante neste caso, e conta com 
dois projetos associados: 1) Projeto de Apoio às 
Ações de Implementação ou Manejo de Unidades 
de Conservação; e 2) Projeto de Conservação de 
Espécies Ameaçadas de Extinção, Endêmicas e 
de Interesse Conservacionista. O primeiro pro-
jeto é regulamentado pela Constituição Federal 
(lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que regu-
lamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII), e o 
órgão empreendedor deve ser obrigado a cum-
prir com as regras já definidas. O apoio às Ações 
de Implementação ou Manejo de Unidades de 
Conservação é fundamental e de grande impor-
tância, caso a obra seja realizada. 

Em relação aos projetos de estudo e conservação 
das espécies endêmicas e ameaçadas, são rele-
vantes, mas deverão ser readequados para incluir 
13 novos táxons de aves (ver anexo) que não esta-
vam incluídos nas listas de espécies ameaçadas 
utilizadas no EIA, mas que são contemplados na 
mais recente lista (ICMBio, 2014; Portaria nº. 444, 
17 de dezembro de 2014). As espécies de aves 
endêmicas ou de interesse conservacionista nem 
sequer são listadas ou mencionadas no estudo. 
Seria necessário que fosse gerada uma seleção 
com esses táxons.
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6  	Análise dos potenciais 	
		  impactos previstos pelo EIA

Os habitats mais afetados são evidentemente as 
florestas aluviais, as ilhas ribeirinhas, os pedrais e 
as praias do rio Tapajós, as quais não ocorrem de 
forma contínua ao longo do rio. Embora as ilhas 
ribeirinhas do Tapajós tenham se mostrado como 
um ambiente claramente distinto para avifauna, 
se comparado com as florestas de terra firme (ver 
vol. 13, tomo I, pág. 43, gráfico 7.4.2.2.1.2.5/01), 
também se mostraram bastante distintas entre si, 
denotando baixa similaridade observada entre as 
ilhas (gráfico 7.4.2.2.1.2.5/01). Este padrão sugere 
que as mesmas representam ambientes distintos 
para as aves e que o conjunto de ilhas atua como 
fonte de espécies na paisagem. Desta forma, sua 
perda nos trechos de influência do empreendi-
mento dificilmente poderá ser mitigada com a 
proteção de outras ilhas em outras áreas do rio. 

De fato, sugere-se no texto que as ilhas ribeirinhas 
cobertas por florestas de igapó, afetadas pelo 
empreendimento, possuem uma área bastante 
restrita e incluem espécies endêmicas desta bacia.

“Desse modo, na área sob influência do AHE 
São Luiz do Tapajós encontramos a espécie 
Thamnophilus huberi, endêmica da bacia do rio 
Tapajós, cuja distribuição geográfica se encontra 
restrita às ilhas com floresta de igapó existentes 
no trecho deste rio compreendido entre a conflu-
ência dos rios Teles Pires e Juruena e a região de 
Aveiro. Para a região montante da confluência 
dos rios Teles Pires e Juruena não existem regis-
tros dessa espécie. Por outro lado, na região 
“afogada” pelo nível atual do rio Amazonas, a 
jusante da região de Aveiro, onde se forma a ria 
do rio Tapajós, não são mais encontradas ilhas 
cobertas por floresta aluvial.” (vol. 13, tomo I, 
pág. 83)

Por outro lado, se considerado que as outras 6 
usinas hidrelétricas também foram inventariadas, 
sendo que mais 2 estão planejadas para o rio 
Tapajós, e que há planos para construir uma hidro-
via no mesmo rio (Fearnside, 2015), fica claro que 
esta obra representa o início do aniquilamento 
total das ilhas ribeirinhas e das florestas aluviais. 
Caso o pulso de inundação seja interrompido, as 
comunidades animais e vegetais das ilhas e das 
florestas aluviais (mesmo as que não forem com-
pletamente alagadas) deverão sofrer um processo 
de substituição na sua composição de espécies. 
Neste contexto, a espécie endêmica de ave restrita 
às ilhas ribeirinhas do rio Tapajós possivelmente 
será extinta, e as comunidades de animais de todo 
um recurso-chave desaparecerão ao longo do rio.

Em relação às espécies ameaçadas, são apre-
sentados apenas 3 espécimes de aves incluídos 
em alguma categoria de ameaça. Nenhum plano 
específico para garantir sua sobrevivência foi apre-
sentado no EIA/RIMA. E, de fato, quando conside-
rada a mais recente lista divulgada pelo governo 
brasileiro (ICMBio, 2014), aparecem 13 táxons com 
algum grau de ameaça que ocorrem na área de 
influência da obra em questão. Estas espécies são 
o resultado de novas análises que não estavam 
disponíveis para os autores do EIA quando este foi 
finalizado, mas representam novas informações 
que devem ser levadas em conta na avaliação dos 
impactos do empreendimento. 

Considerando que o AHE São Luiz do Tapajós não 
é o único empreendimento planejado para a bacia 
em questão, não é aceitável que os órgãos licen-
ciadores avaliem de forma independente 8 EIA/
RIMA individualmente. É necessário realizar uma 
única análise no nível de bacia. De fato, muitos dos 
programas de compensação ambiental contam 
com as áreas acima e abaixo do AHE São Luiz do 
Tapajós, sendo que estas possivelmente serão afe-
tadas por outros empreendimentos (AHE Jatobá, 
Hidrovia do Tapajós, etc.). De forma semelhante, 
a falta de estudos a jusante da obra não tem 
nenhum embasamento biológico, pois sabe-se 
que os efeitos negativos de uma UHE se estendem 
a montante e a jusante da obra, e que esse efeito é 
diferente em ambos os lados. Enquanto a região a 
montante será alagada, a parte a jusante costuma 
perder o pulso de inundação, e o acúmulo de sedi-
mentos a montante se traduz na falta destes para 
a dinâmica das ilhas ribeirinhas. Evidentemente, a 
exclusão de áreas abaixo da obra e a fragmenta-
ção do estudo dos impactos deste tipo de empre-
endimento são uma estratégia das partes interes-
sadas em sua construção para diluir os efeitos em 
diferentes estudos de viabilidade socioambiental.

Com relação às aves, a obra que está sendo 
planejada representa um risco enorme para a 
biodiversidade amazônica e, por estar inserida em 
uma das matrizes mais bem preservadas de toda 
a bacia, pressionará ainda mais as espécies desta 
região. Muitos dos impactos serão permanentes 
e podem simplesmente extirpar dentre 2 ou 3 
habitats-chave (pedrais, bancos de areia, florestas 
aluviais) de um dos principais rios da Amazônia. 
Assim, quanto a este grupo zoológico, fica muito 
claro que os efeitos negativos serão severos, per-
manentes e irrecuperáveis, tanto do ponto de vista 
das aves como do ecossistema.
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Anexo

Lista de táxons de aves ameaçados de extinção (ICMBio, 
2014) presentes na área de estudo. 

1. Campylorhamphus procurvoides VU 

Campylorhamphus multostriatus (Snethlage, 1907) - Arapaçu-
de-bico-curvo-do-xingu (East Tapajos) Campylorhamphus 
multostriatus é endêmica do centro de endemismo Xingu, 
localizado no interflúvio Xingu-Tocantins, região que vem 
sofrendo altas taxas de desmatamento. Dentre todos os 
táxons endêmicos deste centro de endemismo parece 
ser aquele com a menor EOO, aparentemente restrito 
à porção média do interflúvio Xingu-Tocantins. O táxon 
sofreu perda de habitat de cerca de 60% em relação à sua 
distribuição original, nos últimos 40 anos. Com base numa 
comparação com os dados obtidos para uma espécie com 
distribuição similar (Hylexetastes brigidai - Dendrocolaptidae), 
sua distribuição se sobrepõe a uma área de desmatamento 
consolidada. Portanto, estima-se que a espécie perderá no 
mínimo cerca de 40% de sua EOO atual nos próximos 15 
anos (3 gerações). Ela é restrita a grandes áreas de floresta, 
aparentemente estando atualmente extinta em locais 
alterados e fragmentados nos quais havia sido registrada 
até a década de 80, como a região de Tucuruí.

2. Capito dayi VU

Capito dayi é relativamente sensível a distúrbios florestais 
e ocorre em uma área mais restrita ao sul da Amazônia. 
C. dayi ocorre em uma área restrita no sudoeste da 
Amazônia, habitando principalmente as florestas de terra 
firme; ocorrência visivelmente sobreposta às áreas de 
desmatamento mais intenso no bioma ao longo do Arco de 
Desmatamento. A espécie parece ser sensível à fragmentação 
e menos frequente em locais impactados. Além disso, esta é 
considerada uma espécie com tempo geracional longo (tempo 
de renovação de indivíduos reprodutores numa população), 
sendo que suas perdas populacionais no passado (baseadas 
em perda de habitat) podem ser consideradas próximas de 
30% nos últimos 10 anos. Por estas razões, a espécie foi 
categorizada como VU A2c+3c.

3. Dendrocolaptes picumnus VU

Dendrocolaptes picumnus transfasciatus Todd, 1925 - 
Arapaçu-meio-barrado 

Dendrocolaptes picumnus transfaciatus é restrita ao interflúvio 
Xingu-Tapajós. É dependente de florestas íntegras e em 
bom estado de conservação, sendo rara em florestas 
secundárias. Modelagens de perda de habitat indicam 
redução de 38% da extensão de ocorrência do táxon, o que 
poderá levar a uma redução populacional superior a 30% 
no período de 3 gerações. Por estas razões, a espécie foi 
categorizada como Vulnerável (VU) A3c.

4. Grallaria varia VU

Grallaria varia distincta Todd, 1927 - Tovacuçu 

Grallaria varia distincta ocorre no Norte do Brasil, ao sul 
do rio Amazonas (entre os rios Madeira e Tapajós e no 
Centro de Endemismo Belém). Estima-se que houve declínio 
populacional devido à perda e alteração de habitat, uma 
vez que este táxon é bastante exigente quanto ao habitat, 
não tolerando nem mesmo matas onde foi realizado corte 
seletivo. A construção de hidrelétricas em sua área de 
ocupação causará nova perda populacional, de modo que 
infere-se que esta perda no passado e no futuro ultrapasse 
30% em 3 gerações (12 anos). Assim sendo, G. v. distincta foi 
categorizada como Vulnerável (VU) pelo critério A4c.

5. Guaruba guarouba VU 

Aves - Guaruba guarouba (Gmelin, 1788) - Ararajuba

Guaruba guarouba é endêmica da Amazônia brasileira, onde 
sua extensão de ocorrência foi reduzida em estimados 
30% nos últimos 30 anos e pode ser reduzida em mais 
projetados 20-30% nos próximos 50 anos. Isso representa 
declínios passados e futuros no tamanho estimado da 
população madura (atualmente cerca de 10.000 indivíduos) 
na mesma proporção, incluindo um impacto suspeito da 
retirada de indivíduos da natureza para o tráfico ilegal. Por 
estas razões, a espécie foi categorizada como Vulnerável 
(VU) A4cd, C1.

6. Harpia harpyja VU

Harpia harpyja (Linnaeus, 1758) - gavião-real 

Harpia harpyja ocorria originalmente do sul do México 
ao leste da Bolívia, leste do Brasil e extremo nordeste da 
Argentina. É citada em quase todas as listas estaduais de 
espécies ameaçadas existentes, sendo considerada extinta 
e provavelmente extinta no Rio Grande do Sul e em São 
Paulo, respectivamente. Na Amazônia, onde se concentram 
as populações mais relevantes, modelagens de perda de 
habitat preveem uma perda mínima de 27% em 3 gerações 
(55 anos). Considerando que a perda populacional seja 
proporcional à perda de habitat e que a espécie também 
sofra caça eventual, infere-se que o declínio populacional 
ultrapassa 30% em três gerações, no passado e no futuro. 
Por estas razões, H. harpyja foi categorizada como Vulnerável 
pelo critério A4cd.
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7. Lepidothrix vilasboasi VU

Lepidothrix vilasboasi (Sick, 1959) - Dançador-de-coroa-
dourada

A localização da Lepidothrix vilasboasi é coincidente com a 
área onde está projetada a maior taxa de desmatamento 
futura da Amazônia, na área de influência da BR-163. Existe 
a projeção de um declínio populacional de pelo menos 30% 
nos próximos dez anos, considerando a manutenção ou 
o aumento das taxas atuais de desmatamento, inclusive 
dentro das UCs. Sua distribuição é restrita ao mini-
interflúvio Tapajós-Jamanxim. Por estas razões, a espécie foi 
categorizada como Vulnerável (VU) A3c.

8. Morphnus guianensis VU

Morphnus guianensis (Daudin, 1800) - uiraçu-falso 

Morphnus guianensis ocorre do sul do México à Bolívia, ao 
Paraguai, ao extremo nordeste da Argentina e ao Sul do 
Brasil. É considerada ameaçada ou regionalmente extinta 
em vários estados brasileiros. Ocorre em baixas densidades 
e de maneira esparsa, ocupando preferencialmente floresta 
primária. Os registros na Mata Atlântica são muito escassos. 
A situação da espécie na Amazônia é um pouco mais 
confortável na atualidade, mas modelagens de perda de 
habitat nesse bioma preveem uma perda mínima de 30% em 
3 gerações (55 anos), no passado e no futuro. Considerando 
que a perda populacional é equivalente à perda de habitat, 
é inferido um declínio populacional de ao menos 30%, no 
Brasil, nesse período. Por estas razões, M. guianensis foi 
categorizada como Vulnerável (VU) A4c.

9. Neomorphus geoffroyi VU

Neomorphus geoffroyi (Temminck, 1820) - Jacu-estalo 

Neomorphus geoffroyi ocorre desde a Nicarágua, Costa Rica 
e Panamá até a Colômbia, Equador, Peru, Bolívia e Brasil. 
É uma espécie naturalmente rara. As subespécies que 
ocorrem no Brasil foram avaliadas como ameaçadas. A 
maior parte da população da espécie ocorre na Amazônia, 
sendo a subespécie desse bioma considerada Vulnerável 
devido à perda de habitat passada e futura (estima-se que 
haja perda de 17% do habitat entre 2002 e 2014, levando 
a uma perda populacional superior a 30%, tendo em vista 
a raridade e sensibilidade da espécie). Considerando que 
as demais subespécies representam uma pequena parte 
da população e encontram-se em estado mais crítico que 
a subpopulação amazônica, com perdas populacionais 
superiores e até mesmo extinções locais, considera-se 
que o estado de conservação de N. g. amazonicus reflete 
aquele da espécie como um todo no Brasil. Assim sendo, N. 
geoffroyi foi categorizada como Vulnerável (VU) A4c.

10. Penelope pileata 

Penelope pileata Wagler, 1830 - Jacupiranga 
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Penelope pileata ocorre preferencialmente em matas 
primárias em uma área sob intensa pressão antrópica na 
Amazônia. Suas populações têm se reduzido em velocidade 
alarmante e, a despeito da sua grande distribuição, a espécie 
atingiu níveis críticos em função do desmatamento e da 
caça, pois é na região, uma das maiores aves cinegéticas e 
uma das primeiras aves a serem perseguidas. Além disso, 
projeções baseadas em modelagem de perda de habitat 
estimam uma perda populacional futura maior que 30% 
em 3 gerações (17,1 anos). Por estas razões, a espécie foi 
categorizada como Vulnerável (VU)A3cd.

11. Pyrilia vulturine VU

Pyrilia vulturina (Kuhl, 1820) - Curica-urubu 

Pyrilia vulturina é endêmica da Amazônia brasileira, sendo 
restrita ao baixo Amazonas, uma das regiões com maior 
índice de desmatamento da Amazônia. Sua distribuição é 
sobreposta ao arco do desmatamento. A espécie já perdeu 
cerca de 60% de sua EOO original. Infere-se, portanto, um 
declínio populacional de pelo menos 30% nas últimas 3 
gerações (21 anos). Segundo resultados de modelagem 
de declínio populacional, a espécie perderá de 37% a 54% 
nas próximas 3 gerações. A espécie apresenta padrões 
diferenciados de abundância local e é restrita a áreas 
de florestas primárias. Por estas razões, a espécie foi 
categorizada como Vulnerável (VU) A2c+3c.

12. Rhegmatorhina gymnops VU

Rhegmatorhina gymnops Ridgway, 1888 - Mãe-de-taoca-de-
cara-branca 

A espécie é restrita à floresta primária, sendo altamente 
sensível à fragmentação e/ou outros tipos de modificação 
de seu habitat. Sua distribuição geográfica é restrita ao 
centro de endemismo Tapajós, que vem sofrendo uma alta 
taxa de desmatamento, e sobrepõe-se à área de influência 
da BR-163. A espécie deve apresentar, segundo diferentes 
modelagens efetuadas, perda de 32% a 35% da população 
(15 anos/3 gerações).

13. Stigmatura napensis

Stigmatura napensis napensis Chapman, 1926 - Papa-mosca-
do-sertão 

A população amazônica do papa-mosca-do-sertão ocorre 
somente em ilhas e bancos de areais recém-formados ao 
longo dos grandes rios de água barrenta da Amazônia e 
provavelmente perderá até 48% de seu habitat dentro do 
Brasil até o ano de 2020, devido à agricultura e à construção 
de hidrelétricas, principalmente nos rios Madeira (AM) e 
Branco (RR). Essa estimativa de perda de habitat indica que 
haverá um declínio populacional de pelo menos 30% nos 
próximos 10, 8 anos (tempo correspondente a 3 gerações) 
para o mesmo período. Portanto, a espécie é mais bem 
classificada na categoria Vulnerável (VU) A2+3c.
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O Greenpeace é uma organização global 
e independente que promove campanhas 
para defender o meio ambiente e a paz, 
inspirando as pessoas a mudarem atitudes e 
comportamentos. Nós investigamos, expomos 
e confrontamos os responsáveis por danos 
ambientais. Também defendemos soluções 
ambientalmente seguras e socialmente justas, 
que ofereçam esperança para esta e para as 
futuras gerações e inspiramos pessoas a se 
tornarem responsáveis pelo planeta.

www.greenpeace.org.br
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